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RESUMO 

 

Esta pesquisa consiste na reflexão da literatura afro-brasileira, a partir do romance 
Um defeito de cor (2006), de Ana Maria Gonçalves, enfatizando a recuperação da 
memória coletiva como estratégia narrativa. Ao privilegiar aspectos da 
ancestralidade africana e da atualidade da narrativa, objetivamos desvendar, na 
arquitetura da obra, seus motivos temáticos centrais e os aspectos formais em que 
se percebe o diálogo entre os temas históricos e a contemporaneidade. Para a 
elaboração do percurso histórico das produções de literatura contemporânea e afro-
brasileira, no intuito de compreensão e análise crítica do romance de Gonçalves, o 
suporte teórico centrou-se em estudos de Bernd (1988), Munanga (1988), Ianni 
(1998), Gilroy (2001), Bosi (2002), Proença Filho (2004), Carneiro (2005), Assis 
(2008), Agamben (2009), Schøllammer (2009), Fonseca (2010) e Dalcastagnè 
(2012). Um defeito de cor é o segundo trabalho literário de Ana Maria Gonçalves. O 
romance é centrado na personagem Kehinde, uma africana idosa que, no final do 
século XIX, já cega e à beira da morte, viaja da África para o Brasil em busca do 
filho perdido há décadas. No percurso da memória, fatos históricos, como a 
Independência do Brasil, em 1822, e a Revolta dos Malês, em 1835, estão imersos 
no tempo e espaço das personagens, contextos que permitem a criação de uma 
saga emocionante e verossímil da história de Kehinde e todos os negros que 
representam a diáspora africana em território brasileiro. Para discutir questões do 
real ao ficcional, abordando elementos de estratégias narrativas, discursivas e 
memória no romance, tem-se como embasamento teórico: Lins (1976), Halbwachs 
(1990), Dimas (1994), Nunes (1995), Canclini (1998), Le Goff (2003), Bauman 
(2005), Bhabha (2007), Ricouer (2007), Arfuch (2018), Candau (2019) e Hall (2019). 
Com Um defeito de cor, Ana Maria Gonçalves manifesta os traços do momento 
histórico e da realidade social ao abordar a formação de um povo e de uma nação, 
resgatando a africanidade no processo de construção da identidade cultural. Nesse 
processo, a memória se constitui ferramenta de registro dos costumes e das 
tradições. 

Palavras-chave: literatura afro-brasileira; romance; Ana Maria Gonçalves; memória; 
história. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This research consists of reflecting on the afro-brazilian literature from the novel Um 
defeito de cor (2006), by Ana Maria Gonçalves, emphasizing the recovery of 
collective memory as a narrative strategy. By privileging aspects of African ancestry 
and the current nature of the narrative, we aim to unveil, in the architecture of the 
work, its central thematic motives and the formal aspects, in which the dialogue in 
which the dialogue between historical themes and contemporaneity is perceived. For 
the elaboration of the historical trajectory of the productions of contemporary and 
African-Brazilian literature, in order to understand and critically analyze the novel by 
Gonçalves, the theoretical support was centered on studies of Bernd (1988), 
Munanga (1988), Ianni (1998), Gilroy (2001), Bosi (2002), Proença Filho (2004), 
Carneiro (2005), Assis (2008), Agamben (2009), Schøllammer (2009), Fonseca 
(2010), Dalcastagnè (2012). Um defeito de cor (A defect in color) is the second 
literary work by Ana Maria Gonçalves. The novel is centered on the character 
Kehinde, an elderly African woman who, at the end of the 19th century, already blind 
and at death’s door, travels from Africa to Brazil in search of her lost son for decades. 
In the course of memory, historical facts such as the Independence of Brazil, in 1822 
and the Malês Revolt, in 1835 are immersed in the time and space of the characters, 
contexts that allow the creation of an exciting and believable saga of the history of 
Kehinde and all the blacks who represent the African diaspora in Brazilian territory. In 
order to discuss issues from the real to the fictional, approaching elements of 
narrative, discursive and memory strategies in the novel, the following theoretical 
references are used: Lins (1976), Halbwachs (1990), Dimas (1994), Nunes (1995), 
Canclini (1998), Le Goff (2003), Bauman (2005), Bhabha (2007), Ricouer (2007), 
Arfuch (2018), Candau (2019), Hall (2019). With Um defeito de cor, Ana Maria 
Gonçalves manifests the traces of the historical moment and social reality when 
approaching the formation of a people and a nation, rescuing Africanity in the 
process of building cultural identity. In this process, the memory is constituted as a 
tool for registering customs and traditions. 

Keywords: african-brazilian literature; novel; Ana Maria Gonçalves; memory; history. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O propósito desta pesquisa é refletir sobre a recuperação da memória coletiva 

como estratégia narrativa na elaboração do romance Um defeito de cor (2006), de 

Ana Maria Gonçalves, tangenciando questões estéticas, históricas, políticas, sociais 

e identitárias. Ao privilegiar aspectos da ancestralidade africana e da atualidade da 

narrativa, objetivamos, mais especificamente, desvendar, na arquitetura da obra, 

seus motivos temáticos centrais e os aspectos formais, em que se percebe o diálogo 

dos temas históricos com a contemporaneidade. 

Um defeito de cor é o segundo livro da escritora, roteirista e dramaturga Ana 

Maria Gonçalves. Seu primeiro romance, Ao lado e à margem do que sentes por 

mim, foi publicado em 2002. Quatro anos depois, com a publicação de Um defeito de 

cor, romance que aborda aspectos da História do Brasil no século XIX, contados a 

partir de novas perspectivas, a escritora se consolidou como uma das mais 

importantes autoras da literatura contemporânea. Os elementos históricos que 

servem de base fundamental na construção da narrativa referem-se à escravidão 

contada a partir de uma mulher negra e escravizada, e não mais do olhar, 

estruturalmente, romantizado, vindo da “Casa Grande”. Assim, Gonçalves abordou o 

período escravocrata do Brasil em um romance considerado historiográfico cuja 

forma apresenta uma narrativa capaz de contar, com novos olhares, esse período 

histórico existente no país. 

A pesquisa, de caráter bibliográfico e analítico, fundamenta-se em textos 

selecionados a partir de abordagens temáticas para a análise do corpus. Para tanto, 

dividimos os aportes teóricos em grupos, constituídos por estudos que enfatizam as 

questões correlacionadas à memória e à identidade; a literatura como fonte de 

representação social; o gênero romanesco, sua arquitetura e composição. 

O apoio teórico advém de ensaios de teoria literária sobre a composição da 

narrativa, passando pelas teorias acerca das concepções de memória e identidade, 

bem como estudos teórico-críticos sobre a literatura afro-brasileira contemporânea. 

Assim, para a exposição sobre a literatura afro-brasileira na contemporaneidade, 

buscamos suporte nas pesquisas de críticos como Bernd (1988), Munanga (1988), 

Ianni (1998), Gilroy (2001), Bosi (2002), Proença Filho (2004), Carneiro (2005), Assis 

(2008), Agamben (2009), Schøllammer (2009), Fonseca (2010) e Dalcastagnè 

(2012).  O aporte teórico que subsidiou a análise dos procedimentos estéticos, 
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narrativos e discursivos da narrativa de Ana Maria Gonçalves dialogou com os 

estudos de Leite (1997), Walter Benjamim (1994) e Adorno (2003) para tratar o foco 

narrativo; Antonio Candido (1987) e Brait (1990), para considerações acerca da 

elaboração das personagens do romance; Dimas (1994) e Lins (1976), no 

aprofundamento da pesquisa sobre o espaço; Nunes (1988), sobre a categoria 

temporal. Quanto ao tratamento das questões do real e do ficcional, abordando 

elementos de estratégias narrativas, discursivas e memória no romance, embasamo-

nos nos estudos de Lins (1976), Halbwachs (1990), Dimas (1994), Nunes (1995), 

Canclini (1998), Le Goff (2003), Bauman (2005), Bhabha (2007), Ricouer (2007), 

Arfuch (2018), Candau (2019) e Hall (2019). 

O aprofundamento bibliográfico e analítico referente ao objeto da pesquisa 

permitiu discorrer a respeito de um minucioso trabalho literário de Ana Maria 

Gonçalves que, por meio da ficção, abordou o período escravocrata no Brasil do 

século XIX e suas consequências na sociedade. Um defeito de cor explana a 

formação de um povo e resgata a africanidade enquanto processo cultural do país. 

Para a concretização da presente investigação e para alcançar os objetivos 

delineados, optamos pela pesquisa bibliográfica e análise literária do romance Um 

defeito de cor, de Ana Maria Gonçalves. Dessa maneira, realizamos um estudo 

analítico da narrativa, que constitui o corpus da pesquisa, por meio de ensaios e 

artigos publicados em formato de livros, dissertações de mestrado, teses de 

doutorado, artigos científicos, trabalhos publicados em anais de eventos e outros 

impressos, além de documentos eletrônicos obtidos em sites de busca como Google 

Acadêmico e Periódicos da Capes, a partir dos descritores “Ana Maria Gonçalves”, 

“Literatura Afro-brasileira”, “Um defeito de cor”, “autoria feminina”, dentre outros 

correlatos. 

A seleção criteriosa de uma revisão de literatura pertinente aos objetivos e às 

hipóteses da pesquisa contribui para uma leitura analítica mais acurada e mais 

crítica acerca das respostas daquilo que é pesquisado. 

A revisão bibliográfica, ou revisão da literatura, é a análise crítica, meticulosa 

e ampla das publicações correntes em uma determinada área do conhecimento. 

Procura explicar e discutir um tema com base em referências teóricas publicadas em 

livros, revistas, periódicos e outros. Busca, também, conhecer e analisar conteúdos 

científicos sobre determinado tema (MARTINS, 2001). Assim, somamos a esse 
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acervo as consultas às bases de dados, periódicos e artigos indexados com o 

objetivo de enriquecer a pesquisa. 

A pesquisa bibliográfica não é apenas uma mera repetição do que já foi dito 

ou escrito sobre determinado assunto, mas o exame de um tema sob novo enfoque 

ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras. Demo (2000) completa 

observando que a ideia da pesquisa é de induzir o contato pessoal do pesquisador 

com as teorias, por meio da leitura, levando-o à interpretação própria. 

As obras utilizadas a partir do levantamento bibliográfico realizado, por sua 

vez, constituem a referência do trabalho, que, segundo a Associação Brasileira de 

Normas Técnicas, é o “[...] conjunto padronizado de elementos descritivos, retirados 

de um documento, que permite sua identificação individual” (NBR 6023, 2018, p. 2). 

Assim, para o desenvolvimento desta pesquisa, foram necessárias leituras, estudos, 

fichamentos e resenhas de obras apontadas como referência na fundamentação 

teórica. 

Considerando que a estruturação do romance, objeto deste estudo, gira em 

torno de um eixo social e desvela a trama das relações que subjugam o sujeito, 

expondo-o à dominação e à exploração, pressupomos que Um defeito de cor 

manifesta os traços do momento histórico e da realidade social, ao abordar a 

formação de um povo e de uma nação, resgatando a africanidade no processo de 

construção da identidade cultural. A memória se constitui ferramenta de registro dos 

costumes e tradições. A partir desta hipótese, pudemos formular algumas questões 

de pesquisa que nortearam a investigação: 

- Como o relato das experiências da protagonista, na reconstituição do 

passado, permite a (re)construção de novos discursos sobre o sistema colonialista e 

anticolonialista? 

- De que forma os aspectos da ancestralidade e da memória corroboram para 

a atualidade da narrativa? 

- Quais elementos formais da obra evidenciam os motivos temáticos centrais 

que contribuem para a discussão do processo de reorganização da identidade? 

- Como se estrutura o reaproveitamento do material histórico pela ficção, 

promovendo o diálogo dos temas históricos com a contemporaneidade? 

Este texto estrutura-se em três capítulos. Iniciamos com “O romance 

contemporâneo afro-brasileiro”, que consiste em uma contextualização acerca da 

produção contemporânea afro-brasileira, partindo da definição do termo 
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“contemporâneo”, passando por uma apresentação geral da produção literária na 

literatura brasileira, culminando as peculiaridades da produção de autoria afro-

brasileira, situando a autora Ana Maria Gonçalves neste contexto. 

Na sequência, o capítulo intitulado “Do real ao ficcional: as estratégias 

narrativas do romance Um defeito de cor” inicia com a apresentação de Ana Maria 

Gonçalves, bem como a crítica que tematiza a sua produção literária, para, em 

seguida, analisar a arquitetura da obra, enfatizando os elementos que compõem a 

narrativa e sua correlação com a história e a sociedade, uma vez que o enredo 

relata a vivência de uma mulher chamada Kehinde, que foi escravizada, após ser 

arrancada violentamente de seu lugar de origem, a África, e traficada para o Brasil. 

São relatos de uma vida inteira; histórias contadas a partir das memórias e que não 

se fecham ao individualismo, mas, sim, a um povo que, por um período drástico da 

história de nosso país, viveu as mais horrendas maneiras de (des)tratamento 

humano. 

E, por último, em “A memória: uma estratégia discursiva”, temos questões 

relacionadas ao resgate de memórias por meio de fontes, de relatos, de vivências e 

de sobrevivências, e à identidade que ressignifica um povo de uma época, 

permitindo a contextualização passado-presente da história escravocrata do Brasil. 

O percurso pela memória, em Um defeito de cor, parte das configurações temporais 

e espaciais, categorias narrativas para a construção do “Memorial de Kehinde”. Por 

fim, este trabalho registra as observações finais e as referências utilizadas para a 

concretização da pesquisa. 
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2 O ROMANCE CONTEMPORÂNEO AFRO-BRASILEIRO 

 

A escrita literária, em um rápido retrospecto histórico, transcorre, 

cronologicamente, de períodos evolutivos que se adaptam a seu tempo e espaço. 

Desde seus primeiros registros, sejam orais ou escritos, a literatura se manifesta por 

meio da palavra, caracterizada por gêneros. A epopeia, cita-se de exemplo, tem sua 

origem entre os povos ágrafos da Antiguidade. Por séculos e séculos, a literatura se 

manifestou pela escrita em versos, mas, durante o período medieval, surge o 

romance, umas das formas de texto em prosa que também passam pelo processo 

da evolução e novas significâncias. 

A partir do século XIX, a literatura se mostra como definidora de povos. Os 

autores da época, sempre engajados em temáticas do cotidiano, escreviam a partir 

de causa política, social ou econômica, seja de grande importância para o país ou 

para o mundo. Buscavam por uma linguagem mais próxima do público leitor, que 

passara a aumentar e, consequentemente, tornar-se mais variado. 

Um importante passo da literatura em relação às temáticas mais voltadas à 

realidade e produzidas, em maior quantidade, em forma de romance, desde então, 

se dá com a literatura engajada com questões de relevância social, amplamente 

cultivada durante o Modernismo brasileiro. Na contemporaneidade, os assuntos 

abordados nos textos literários contemplam, por meio de vários autores, repertórios 

que discutem mazelas sociais. 

Antonio Candido, em Literatura e sociedade, estuda as relações entre a arte e 

o meio social, salientando que o trabalho literário não se resume apenas a um 

processo de escrita ficcional, mas de grande relação com a realidade. São múltiplas 

as teorias voltadas às funções da literatura que reafirmam as ideias do paralelo 

existente entre a ficção e a realidade, o que leva o trabalho literário a desempenhar 

uma função que vai ao encontro das necessidades sociais: “A função social 

comporta o papel que a obra desempenha no estabelecimento de relações sociais, 

na satisfação de necessidades espirituais e materiais, na manutenção ou mudança 

de uma certa ordem na sociedade” (CANDIDO, 2006, p. 46). 

O papel social que a literatura exerce e sua atemporalidade, fatores que 

particularizam o texto literário, evidenciam a relevância e a necessidade de se 

enfatizar a escrita afro-brasileira nos estudos críticos da literatura. Essa escrita 

permite que o negro fale de e sobre si. Em um país, como o Brasil, historicamente 
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marcado pelo período escravocrata, é urgente que produções literárias de histórias 

do povo negro sejam contadas. 

Ao viés do que fora apresentado acima, o romance de referência para esta 

dissertação, Um defeito de cor, vai ao encontro do que Candido afirma sobre as 

funções sociais da literatura. O livro é composto de uma narrativa em que o negro 

tem seu lugar de fala, apresentando o meio e modo em que viveu durante o período 

escravocrata. Narrado por uma perspectiva feminina, esta narrativa se apresenta 

como um romance contemporâneo afro-brasileiro contrário à maioria de outros 

escritos, que, via de regra, tem a perspectiva masculina no narrar dos fatos. 

 

2.1 O contemporâneo 

 

A conceituação do termo “contemporâneo” envolve certa complexidade. O 

filósofo italiano Giorgio Agamben, em seu estudo O que é o contemporâneo (2009), 

discorre sobre a contemporaneidade e questiona as definições a respeito do que 

significa ser contemporâneo, correlacionando o termo aos aspectos temporais e 

espaciais, uma vez que cada indivíduo pode se fazer contemporâneo a seu tempo. 

Agamben (2009, p. 57) inicia a discussão da aula inaugural para o curso de 

Filosofia Teorética, ministrada entre 2006 e 2007, da Faculdade de Arte e Design de 

Veneza, que resulta na publicação de seu livro, a partir de duas questões “De quem 

e do que somos contemporâneos?” e “O que significa ser contemporâneo?”. Na 

primícia do seminário, com o intuito de levar os participantes às respostas das 

indagações iniciais, o filósofo afirma que devemos ser contemporâneos àquilo que 

lemos. 

O estudioso rememora que, a partir do conceito sobre intempestividade de 

Nietzsche, Roland Barthes afirma que “O contemporâneo é intempestivo”, 

(AGAMBEN, 2009, p. 58). Assim, entender o contemporâneo parte daquilo que é 

impróprio, inoportuno, imprevisto. Compreende-se que aquilo que parece tão 

distante do momento atual torna-se algo do presente, como ocorre entre a filosofia e 

a ciência, que, mesmo por constatações, por vezes óbvias, provam que ideias 

contrárias constituem conceitos que se complementam. Dessa forma, concebe-se o 

contemporâneo no sentido de em um contexto atual relacionado ao passado para 

perceber e aprender sobre o seu tempo. 
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No romance Um defeito de cor, o conceito de contemporaneidade está no fato 

de a obra se caracterizar como uma narrativa metaficcional. As pinceladas de 

realidade, com as grandes amarras de ficção, deram repertório para toda a história. 

Toda a trama, narrada por Kehinde, personagem protagonista, coloca a fala negra à 

frente da fala do homem branco e lhe proporciona a oportunidade de contar sua 

própria história e de refletir sobre ela. 

 

Talvez, se eu tivesse ficado trabalhando apenas na casa-grande e 
morando na senzala pequena, não teria sabido realmente nada sobre 
a escravidão e a minha vida não teria tomado o rumo que tomou. 
Mesmo para uma criança de dez anos, ou, talvez, principalmente 
para uma criança de dez anos, era enorme a diferença entre os dois 
mundos, como se um não soubesse da existência do outro. Um outro 
mundo dentro do mesmo, sendo que o de fora, a senzala grande, era 
muito mais feio e mais real que o de dentro, a senzala pequena 
(GONÇALVES, 2020, p. 111). 

 

Ao falar de si, também fala de todos que estão a sua volta, portanto, o 

romance é permeado de personagens ambientadas no século XIX, época em que se 

consolida o sistema escravocrata no Brasil; essas personagens, oriundas da África e 

que vivenciam o seu tempo, relatam experiências vividas e reconhecem que ainda 

estão aprisionadas pela sociedade que cultiva o racismo arraigado em sua estrutura 

e que se revela sob as mais diversas faces do preconceito. 

 

Quase todos estavam nus e eram homens e mulheres de várias 
idades, desde crianças de colo até idosos, todos tristes e muito 
diferentes dos pretos que eu tinha visto pelas ruas, sadios, fortes e, 
por que não dizer, alegres. Os que estavam no armazém pareciam 
não aguentar o peso do próprio corpo, que se resumia a quase que 
apenas ossos, e era por isso que permaneciam quietos o tempo 
todo. Em bancos encostados às paredes ficavam os mais velhos e os 
mais doentes, sentados ou deitados. Espalhados por todos os cantos 
do barracão, no chão de terra ou sobre esteiras de palha já se 
desmanchando, os mais jovens formavam grupos de acordo com os 
locais de onde tinha saído de África, o que era fácil de saber por 
causa das marcas nos rostos ou das línguas que falavam. As 
mulheres se acocoravam ao redor de fogareiros improvisados com 
barro e chapas de ferro que sustentavam tachos de comida. Elas 
olhavam mudas, tanto para o fogo como para as vasilhas onde 
preparavam algo que nem de longe poderia ser chamado de 
refeição, apenas água onde boiavam pedaços minúsculos de 
verduras e ossos. Algumas crianças, magras e barrigudas, dormiam 
perto deles, outras estavam penduradas em peitos murchos e outras 
ainda, um pouco mais velhas, brincavam de atirar pedrinhas para o 
ar e apanhá-las antes que tocassem o chão, como muitas vezes eu, 
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a Taiwo e o Kokumo brincávamos em Savalu (GONÇALVES, 2020, 
p. 67-68). 

 

Agamben (2009, p. 59) afirma que “Um homem inteligente pode odiar o seu 

tempo, mas sabe, em todo caso, que lhe pertence irrevogavelmente, sabe que não 

pode fugir ao seu tempo”. O contemporâneo é compreendido quando se apresenta o 

desejo de se viver em seu tempo, de se contextualizar com a sua história: 

 

A contemporaneidade, portanto, é uma singular relação com o 
próprio tempo, que adere a este e, ao mesmo tempo, dele toma 
distâncias; mais precisamente, essa é a relação com o tempo que a 
este adere através de dissociação e um anacronismo. Aqueles que 
coincidem muito plenamente com a época, que em todos os 
aspectos a esta aderem perfeitamente, não são contemporâneos 
porque, exatamente por isso, não conseguem vê-lo, não podem 
manter fixo o olhar sobre ela (AGAMBEN, 2009, p. 59, grifos do 
autor). 

  

Ainda em busca de respostas para definir o ser contemporâneo, o autor, 

ancorado no poeta russo Osip Mandel’stam, explica que o contemporâneo é quem 

mantém o olhar em seu próprio tempo, sendo capaz de ver a escuridão e não a luz. 

A análise que Agamben (2009) realiza do poema “O século”, que em russo 

denomina-se vek e, também, significa “época”, traz uma relação entre o poeta e o 

seu tempo, o que corresponde à contemporaneidade. 

Entende-se que o poeta contemporâneo é quem sabe sobre seu tempo, quem 

reconhece a necessidade de não perder o foco dele, pois, segundo Agamben (2009, 

p. 62): “O poeta – o contemporâneo – deve manter fixo o olhar no seu tempo”. Na 

ânsia de definir conceitos do que é ser contemporâneo, o filósofo relaciona 

definições provindas da literatura, quando analisa o poema; da ciência, ao abordar 

explicações da neurofisiologia da visão; e da astrofísica, ao se referir à ausência da 

luz, que culmina na comparação com a capacidade de se perceber a relação de um 

tempo a outro, medida pelo espaço entre séculos, por exemplo. 

Ao que corresponde à neurofisiologia, temos como definição de “escuro” não 

apenas a “ausência de luz”, mas o resultado de uma atividade realizada por uma 

ação da retina. Para a astrofísica, o escuro observado no céu noturno corresponde a 

uma luz que não nos alcança, visto que esta luz vem das galáxias. Assim, Agamben 

(2009, p. 65) explica que o presente pode ser comparado a essa luz inalcançável: 
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Perceber no escuro do presente essa luz que procura nos alcançar, 
mas não pode fazê-lo, isso significa ser contemporâneo. Por isso os 
contemporâneos são raros. E por isso ser contemporâneo é, antes 
de tudo, uma questão de coragem: porque significa ser capaz não 
apenas de manter fixo o olhar no escuro da época, mas também de 
perceber nesse escuro uma luz que, dirigida para nós, distancia-se 
infinitamente de nós. Ou ainda: ser pontual num compromisso ao 
qual se pode apenas faltar (AGAMBEN, 2009, p. 65). 

 

Agamben (2009) pontua que o contemporâneo mantém relação íntima com o 

arcaico. A exemplo, a infância se faz presente na vida adulta assim como o passado 

não se desliga do caminho da história vivida, contemplando-se a ideia de o indivíduo 

ser capaz de referenciar seu tempo, pois, se assim o faz, percebe uma fratura no 

desenrolar da história. 

Ainda, segundo Agamben (2009), na história da arte e da literatura, há um 

compromisso secreto entre o arcaico e o moderno. Para esclarecer este elo, o 

filósofo destaca que as formas arcaicas exercem um fascínio particular sobre o 

presente, há algo oculto nas ligações entre a modernidade, o imemorial e o pré-

histórico: “Assim, o mundo antigo no seu fim se volta, para se reencontrar, os 

primórdios; a vanguarda, que se extraviou no tempo, segue primitivo e arcaico” 

(AGAMBEN, 2009, p. 70). 

O contemporâneo, na ciência da palavra, contempla a ideia de ser o momento 

que se vive, a época que se existiu; na literatura, grandes críticos, citando Agamben, 

definem que o contemporâneo está naquele que percebe seu tempo naquilo que se 

vive. 

No romance Um defeito de cor, o contemporâneo está na oportunidade de 

perceber e refletir a respeito de um período que deixou feridas que não se desfazem 

com o tempo, a exemplo da forma como os negros foram violentamente trazidos 

para o Brasil para serem escravizados, submetidos a diversos tipos de violência, 

obrigados a viver sem dignidade, silenciados em suas crenças e culturas seculares. 

 

2.2 A literatura brasileira contemporânea 

 

Na história da literatura brasileira, o contemporâneo se manifesta a partir dos 

avanços ocorridos nas fases modernistas oriundas da Semana de Arte Moderna, ou, 

Semana de 22. As produções, a partir de então, não se definem por um conjunto de 
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características pertencentes a um determinado período, mas, sim, à mistura de 

elementos que, esteticamente, contribuem para a formação literária atual. 

O crítico literário Alfredo Bosi, em seu livro História concisa da literatura 

brasileira, define o contemporâneo a partir de um Brasil literário depois de 1930: 

 

O termo contemporâneo é, por natureza, elástico e costuma trair a 
geração de quem o emprega. Por isso, é boa praxe dos historiadores 
justificar as datas com que balizam o tempo, frisando a importância 
dos eventos que a eles se acham ligadas. 1922, por exemplo, presta-
se muito bem à periodização literária: a Semana foi um 
acontecimento e uma declaração de fé na arte moderna. Já o ano de 
1930 evoca menos significados literários prementes por causa do 
relevo social assumido pela Revolução de Outubro. Mas, tendo esse 
movimento nascido das contradições da República Velha que ele 
pretendia superar, e, em parte, superou: e tendo suscitado em todo o 
Brasil uma corrente de esperanças, oposições programas e 
desenganos, vincou fundo a nossa literatura lançando-a a um estado 
adulto e moderno perto do qual as palavras de ordem de 22 parecem 
fogachos de adolescente (BOSI, 2006, p. 383). 

 

Ademais, Flávio Carneiro, ficcionista, crítico e professor de literatura, em seu 

livro No país do presente: ficção brasileira no início do século XXI (2005), apresenta 

uma coletânea de resenhas de obras de ficção brasileira, publicada entre os anos 

2000 e 2004, com a proposta de definir e caracterizar a ficção brasileira produzida 

no início do século XXI, a partir do que afirmava o poeta Haroldo de Campos, no 

início dos anos 80, nominando a produção da época de pós-moderna ou pós-

utópica. 

A produção ficcional brasileira presente na contemporaneidade ultrapassa os 

moldes das gerações modernistas. Flávio Carneiro (2005), assim como consagrados 

autores e representantes do Modernismo, como Oswald de Andrade e Mário de 

Andrade, considerara o caráter superficial do movimento, dado o descompromisso 

com questões estruturais sérias. Assim, não se percebia, nas obras, atenção às 

mazelas sociais, econômicas e políticas. 

Segundo Carneiro (2005), um exemplo da produção literária mais atual é a 

crônica de Arnaldo Jabor, “O primeiro take do Cinema Novo”, inserida na coletânea 

Os canibais estão na sala de jantar (1994). Nesta crônica, descreve-se uma foto do 

cineasta Glauber Rocha filmando Barravento, em Salvador, na Bahia, em 1961, 

contexto em que o cineasta está sem camisa e usa uma câmera leve, representando 

o “Cinema Novo”. A ideia se constrói pelas características de Glauber Rocha, um 



21 

 

 

“mulato-índio” do sertão; detalhes da pele, dos objetos e de tudo que era 

fotografado, revelando mundos paralelos de um povo alegre e sofrido, em que a 

fome e a fartura se misturam ao registro de uma realidade. 

A escrita de Jabor, no início dos anos 90, ocorre quando o cinema brasileiro 

estava em situação difícil. Era necessário escrever a respeito, causar algum impacto. 

O momento era eufórico, historicamente, por isso, proporcionar meios de 

movimentar o que precisava ser movimentado traria pontos positivos. Segundo 

Carneiro (2005), a escolha da foto foi “sintomática” (p. 20), ou seja, apresentada na 

crônica de Jabor como forma de demonstrações pós-utópicas: “a retomada, crítica, 

da utopia” (p. 20). E a crítica se constrói a partir da ideia de que ela estaria, então, 

na função de idealizar um novo projeto estético e não mais seguir os projetos 

idealizados no passado. 

Ana Maria Gonçalves traz para sua obra profunda atenção às mazelas 

sociais, políticas e econômicas ocorridas no Brasil, nos finais do século XIX, quando 

ainda existia a escravidão. A possibilidade que a literatura proporciona, pelos 

caminhos da ficção, ao contar uma história ambientada em um tempo que deixou 

marcas negativas que se propagam até na atualidade, confirma a tese defendida por 

Carneiro. 

Em seus estudos, Carneiro (2005) relaciona 65 autores e obras para 

comprovar como a literatura brasileira do início do século XXI apresenta desvios e 

acidentes, um terreno instável e escorregadio, quando o assunto é a escrita pós-

moderna ou utópico-moderna. 

Karl Erik Schøllhammer (2009), teórico e crítico literário, no livro Ficção 

brasileira contemporânea, realiza importantes reflexões para se chegar a conceitos 

do que é ser contemporâneo. Ou seja, ser contemporâneo é ser diferente, é a 

capacidade de perceber seu tempo e captá-lo, não necessariamente se identificar 

com ele. Assim, a literatura contemporânea não precisa, a rigor, estar ligada à sua 

atualidade, mas à sua percepção, ao estranhamento de sua realidade, perceber 

aquilo que está deixado de lado, marginal. A capacidade de ser contemporâneo é 

“[...] de se orientar no escuro e, a partir daí, ter coragem de reconhecer e de se 

comprometer com um presente com o qual não é possível coincidir” 

(SCHØLLHAMMER, 2009, p. 10). 

O escritor contemporâneo precisa estar motivado e, para isso, vê a urgência 

de estar vinculado à realidade histórica, mas sempre consciente de que há 
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impedimentos para capturar a realidade em sua especificidade atual. A escrita 

contemporânea orienta-se por querer ser eficiente e alcançar uma realidade 

almejada, não se adiantando. 

O presente contemporâneo “[...] é a quebra da coluna vertebral da história e já 

não pode oferecer nem repouso, nem conciliação” (SCHØLLHAMMER, 2009, p. 12). 

Com o advento da era digital, novas possibilidades de divulgação dos textos 

aparecem enquanto espaço democrático, criando condições de debate mais 

imediatas a propostas de novas escritas, como é o caso de Ana Maria Gonçalves, 

ao publicar, em 2002, o seu primeiro romance Ao lado e à margem do que sentes 

por mim. 

Schøllhammer (2009) destaca que a pesquisadora e crítica literária Beatriz 

Resende (2007) indica que o século XXI iniciou com uma vastidão dispersa de 

temas, uma geração marcada pela multiplicidade e heterogeneidade tolerante, sem 

temas taxativos para guiá-la. 

Deve-se perceber a escrita e sua evolução, com peculiaridades estilísticas e 

formais na ficção brasileira, presente em autores contemporâneos, flagrando 

significações de cortes e continuidades nesses escritores. A escrita do século XX, 

segundo Heloisa Buarque de Hollanda, citada por Schøllhammer (2009), em suas 

últimas décadas, apropria-se do cenário urbano com foco especial nas grandes 

cidades, nos contornos de uma realidade conturbada que traz consigo 

características de um crescimento populacional também caótico. 

O realismo se reinventa e  nesse “novo” modelo de escrita realista, hoje,  os 

novos escritores não estão em busca da estilística do realismo do passado, mas “[...] 

retratar a realidade atual da sociedade brasileira, frequentemente pelos pontos de 

vista marginais ou periféricos” (SCHØLLHAMMER, 2009, p. 53), provocando, assim, 

“efeitos  de realidade por outros meios”, ao buscar um enlace entre literatura e arte 

com a realidade social e cultural da qual emergem, trazendo essa realidade para as 

obras como força de mudança e de transformação. 

Une-se a esse novo estilo a procura por novas formas de experiência estética, 

a inquietação de trazer nessa escrita denúncias de aspectos inumanos que a 

realidade contemporânea brasileira apresenta. A literatura marginal é, sem dúvida, 

outro fenômeno de intenso diálogo com o realismo, pois retrata a realidade atual 

brasileira como centro da escrita, como o faz o relato carcerário Estação Carandiru, 

de Dráuzio Varella. 
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Quando o sujeito vem à cena, a dimensão ética vem à tona, pois, utilizando a 

experiência de vida, a ficção apropria-se desta como meio para galgar 

acontecimentos de uma história, de modo que o “eu” ganha uma encenação perante 

a realidade apresentada, promove uma abertura de representação de uma geração. 

 
O mergulho no cotidiano e nos processos íntimos que envolvem 
afetos básicos de dor, medo, melancolia e desejo aparece, assim, na 
literatura brasileira contemporânea, sem o peso do estigma que 
atingia a literatura existencialista das décadas de 1950 e 1960, pois 
agora a intimidade justifica-se na exploração do corpo e da vida 
pessoal, de seus recursos de presença e de afirmação criativa, de 
dispositivos privados, numa cultura massificada, inumana e alienante 

(SCHØLLHAMMER, 2009, p. 117). 

 

“A ficção imita a vida ou será a vida que imita a ficção que imita a vida?” 

(SCHØLLHAMMER, 2009, p. 123). A indagação de Schøllhammer coloca em 

questão, para os escritores literários, o que é escrever na contemporaneidade. A 

literatura contemporânea fez, ao que se parece, os procedimentos metaliterários e 

autorreflexivos exaurirem, situação, muitas vezes, tomada como “uma brincadeira 

intelectual de professores de literatura com ambições criativas e muito raramente 

são capazes de questionar suas próprias premissas” (SCHØLLHAMMER p. 137). 

Encontrar-se com o presente pode ser uma experiência insuportável, mas a 

memória traz consigo a redenção. A realidade expressa no que tem de melhor na 

literatura possibilita relacionar e agir no tempo e no espaço, guiando o leitor, fixando-

se nele e fazendo-o pensar.  

  

2.3 A literatura afro-brasileira 

 

Em relação à literatura afro-brasileira, é importante ressaltar o significativo 

papel da mulher nessa construção histórica. É sabido que durante séculos as 

mulheres tiveram suas vozes silenciadas. No contexto atual, a participação feminina 

na literatura ganha importante espaço e significância. As produções feitas por elas, 

na sua grande maioria, falam delas e revelam o que sempre existiu. 

Nesse viés de escrita, têm-se, na atualidade, grandes nomes femininos que 

fazem a história da literatura afro-brasileira. Maria Firmina dos Reis (1822-1917), 

escritora maranhense, deu a arrancada nas produções literárias brasileiras de 

autoria feminina e temáticas sociais. Seu livro mais conhecido é o romance 
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abolicionista Úrsula (1859). Na segunda metade do século XX, tem-se a produção 

literária de Carolina Maria de Jesus, que inicia a pavimentação de uma estrada para 

toda uma geração subsequente. No atual século, destaca-se, entre outras, 

Conceição Evaristo, escritora mineira, nascida em 1946. Em suas obras, percebem-

se temáticas relacionadas ao povo negro. É nesse contexto que se insere Ana Maria 

Gonçalves, autora do romance Um defeito de cor (2006). 

Uma autora negra ser reconhecida nacional e internacionalmente por sua 

produção reafirma a consolidação da literatura de autoria feminina e, principalmente, 

afro-brasileira. Segundo Djamila Ribeiro, em Interseccionalidade (2019), livro da 

coleção Feminismos Plurais, o fato de se ter o feminismo negro permite a quebra de 

transferência da história a partir de seu local de fato: “Pensar em feminismo é 

justamente romper com a cisão criada numa sociedade desigual” (RIBEIRO, 2019, 

p. 11). E, o fato de a obra Um defeito de cor ser premiada vai ao encontro dos ideais 

pensados por Ribeiro (2019): “[...] divulgar a produção intelectual de mulheres 

negras, colocando-as na condição de sujeitos e seres ativos que, historicamente, 

vêm fazendo resistência e reexistências” (RIBEIRO, 2019, p. 11). 

Acerca da escrita de caráter excludente em relação ao negro, ainda há muito 

o que se perguntar e transformar. A luta é constante. De acordo com Duarte (2010, 

p. 11), citado por Camila de Matos Silva (2018, p. 146): 

 

Pode o negro falar? Expressar seu ser e existir negros em prosa ou 
verso? Publicar? Nem sempre. Sobretudo no passado: falar de sua 
condição de escravizado, ou de homem livre na sociedade 
escravocrata, levantar a sua voz contra a barbárie de cativeiro; ou, já 
no século XX, enquanto sujeito dolorosamente integrado ao regime 
de trabalho assalariado; ou excluído e submetido às amarras do 
preconceito, com suas mordaças. Apesar de tudo, muitos falaram, 
escreveram e publicaram (DUARTE, 2010, p. 11, citado SILVA, 2018, 
p. 146). 

 

Para compreendermos o processo de constituição da produção literária afro-

brasileira, torna-se necessário um percurso pelos sentidos do termo “negritude”. 

 

2.3.1 Negritude: algumas reflexões 

 

Os debates e os estudos acerca das diversas significações e rumos da 

negritude, enquanto conceito e movimento ideológico, surgiram há, 
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aproximadamente, oitenta anos. Nesse processo, a negritude consolidou-se como 

tema de pesquisa a partir da realidade do mundo negro no continente africano e em 

seu processo diaspórico. 

Para compreensão da negritude, Munanga (1988) leva-nos a caminhar por 

veredas das condições históricas do surgimento da noção do termo que, no período 

escravocrata e colonial, era entendido como meio para alienar e inferiorizar os 

negros e tudo o que este representava. Ainda nesse caminho, busca descrever a 

tentativa de assimilação dos valores culturais dos brancos pelos negros por meio de 

estudos pseudocientíficos produzidos em uma cultura colonial; o retorno do negro à 

suas raízes, negando o embranquecimento; as diferentes acepções da negritude 

como conceito, seu desenvolvimento enquanto movimento e suas críticas, em um 

embate de rupturas e continuidades na sociedade. 

O conceito de negritude em vários estudos não apresenta, de início, a 

unificação conceitual, tendo em vista muitos movimentos e realidades a que se 

submetem, mas está relacionado à evolução do entendimento do mundo negro no 

tempo e no espaço. Essas questões não seriam alvo de debates e pesquisas se não 

fosse o processo de escravização e colonização dos povos negros da África. 

Quanto à chegada dos primeiros negros no país, como pessoas escravizadas, 

em meados do século XVI, estes eram vistos como seres que não tinham existência 

própria, no sentido de estarem para servir o outro, não possuindo qualquer vontade 

e identidade, considerado, segundo Munanga (1988), um ser inferior, de uma 

mentalidade pré-lógica; e, para garantir essa ideia, propaga-se uma literatura 

depreciativa de seus caracteres menores. 

O negro na sociedade colonial é limitado em toda sua extensão, pois o 

racismo estrutural, aprendido cotidianamente, é visto como 

 

um conjunto de condutas, de reflexos adquirido desde a primeira 
infância, valorizado pela educação, incorporou-se o racismo colonial 
tão naturalmente aos gestos, às palavras, mesmo as mais banais, 
que ele parece constituir uma das mais sólidas estruturas da 
personalidade colonialista (MUNANGA, 1988. p. 12). 

 

Cotidianamente, a pessoa negra começa enfrentar a negação de si, por meio 

de instrumentos que impõem e criam uma realidade que não é sua e, para se sentir 

incluída, acaba aceitando essa visão do colonizador, assumindo o papel de 
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submissão imposta. Por mais violento que seja, há uma continuidade dessa situação 

colonial, estigma reiteradamente reproduzido na sociedade. 

Segundo Munanga (1988), por muito tempo o negro não era visto como ser 

humano. Parece soar forte, mas esta realidade permaneceu durante séculos. Ele 

precisou descortinar possibilidades, a partir de novos caminhos, e caminhar, como 

processo de compreensão da própria realidade e existência, num enfrentamento 

direto, pois não havia desvio para a opressão e o opressor. Fazia-se necessário não 

mais se submeter a assimilações. No processo de aceitação holística, ou seja, 

aceitar-se por sua totalidade, o negro “assumirá a cor negada e verá nela traços de 

beleza e feiura como qualquer ser humano ‘normal’” (MUNANGA, 1988. p. 19), que 

resulta na mobilização pelo resgate da 

 

identidade cultural, da personalidade própria dos povos negros. 
Poetas, romancistas, etnólogos, filósofos, historiadores etc. quiseram 
restituir à África o orgulho de seu passado, afirmar o valor de suas 
culturas, rejeitar uma assimilação que teria sufocado a sua 
personalidade. Tem-se a tendência, sob várias formas, de fazer 
equivaler os valores das civilizações africana e ocidental. É a esse 
objetivo fundamental que correspondem as diversas definições de 
negritude (MUNANGA, 1988. p. 24). 

  

Munanga (1988), apresentando a ideia de Cheik Anta Diop sobre identidade 

cultural, assevera nesse processo uma relação simultânea de três aspectos: o 

histórico, o linguístico e o psicológico. A essência para um povo que procura se 

encontrar e reafirmar, num sentimento de continuidade, é o reencontro do caminho a 

ser percorrido, numa coletividade, que os leva à sua ancestralidade, que se 

apresenta em passados longínquos, mas possível, e de possibilidades. Nesse 

sentido, o aspecto histórico se apresenta como mais importante, por permitir, 

segundo o pesquisador, “ao negro recaptar a sua nacionalidade e tirar dela o 

benefício moral necessário para reconquistar o seu lugar no mundo moderno” 

(MUNANGA, 1988, p. 25). 

A negrite, em seus vários vieses e enquanto instância biológica ou racial, diz 

respeito a “tudo o que tange o mundo negro; é a consciência de pertencer a ela” 

(MUNANGA, 1988, p. 28). Quanto a seu caráter sociocultural de classe, passa pelo 

processo de discriminação pela cor da pele, o que interfere em seus espaços 

ocupados na sociedade. Em suas características psicológicas, da sua personalidade 

completa e complexa, o negro se coloca em diálogo entre o reconhecimento mítico e 
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o ideológico, o que permite afirmar a sua cultura, contraditória e ambígua em muitos 

momentos, o que o torna um ser histórico. 

A estudiosa Zilá Bernd, em seu livro O que é negritude (1988), apresenta um 

importante estudo que busca definir, por várias acepções, o termo negritude em 

território brasileiro e refletir sobre os movimentos de tomada de consciência de ser 

negro. Visto que corresponde a uma temática presente no meio literário e na 

sociedade em geral, o termo vai ao encontro da cultura e das contribuições do povo 

africano. 

Partindo da concepção estereotipada acerca do que é ser negro, Bernd 

(1988) busca em teorias filosóficas e na literatura exemplos de como o negro, há 

séculos, é vítima de preconceitos e considerado não humano. As sociedades 

predominantemente brancas detinham, e ainda detêm, o domínio e a sensação de 

poder sobre o outro, particularmente sobre o negro. Por interesses que remontam há 

centenas de anos, Bernd (1988, p. 11) conclui que “A construção dos estereótipos 

pode se dar por ignorância ou quando há um objetivo de dar como verdadeiro algo 

que é falso, com a finalidade de tirar proveito da situação”. O negro, ainda, sofre 

preconceito e é vítima de estereótipos que o afastam de seus lugares de 

pertencimento, deixando-o à margem. 

A pesquisadora observa que “negritude” é uma palavra de múltiplos 

significados e alerta os leitores para se atentarem aos contextos, de modo a não 

errar ou proporcionar que os outros errem quando empregar o uso do vocábulo, 

tanto na fala como na escrita. 

Bernd (1988) traça um percurso histórico para enfatizar a utilização do termo 

ao longo dos tempos e assevera que, quando pensada numa situação de 

dominância e/ou discriminação, a negritude surge paralela à chegada dos primeiros 

escravos oriundos da África em território americano. Como exemplo, apresenta-nos 

as manifestações da negritude no Haiti, em que, sob a liderança de Toussaint 

Louverture, os negros conquistaram a independência do país em 1804; e os 

quilombos do Brasil, representando o primeiro sinal de revolta contra o dominador 

branco. 

Zumbi, herói do Quilombo dos Palmares, pode ser considerado o marco zero 

do movimento da negritude no Brasil. Sua luta passa a ser reconhecida todos os 

anos no dia 20 de novembro, data escolhida como Dia Nacional da Consciência 
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Negra, um importante momento de reflexão sobre a negritude, dos heróis que 

lutaram por seus direitos e por sua libertação do domínio branco. 

A estudiosa elenca, em seu livro, os dizeres sobre negritude pela voz do 

poeta, dramaturgo, ensaísta e político da negritude Aimé Fernand David Césaire, 

que considerava negritude um ato de subversão concretizado no nível da linguagem; 

e pelas afirmações do político e escritor senegalês, Léopold Séder Senghor, que 

adota um conceito de negritude limitado à Europa, mais tecnológica, e à África, 

espiritual. Com pensamentos opostos, o poeta e o político citados divergem em suas 

conclusões a respeito de negritude. Enquanto Léopold aceita a mestiçagem e a 

considera benéfica, Aimé se identifica com os escravos que tiveram tudo subtraído, 

inclusive a dignidade de serem donos de suas vidas: “[...] a língua, a cultura, e até o 

próprio nome, obrigados que foram a assimilar os padrões culturais do colonizador” 

(BERND, 1988, p. 36, grifo da autora). 

No romance Um defeito de cor, a personagem Kehinde, ao chegar em terras 

brasileiras, é vendida para seu primeiro dono, o senhor José Carlos. Nesse novo 

contexto, é batizada por um nome de branco, Luísa, comprometendo a sua 

identidade, 

 

Quando eu disse que me chamava Kehinde, o nosso dono pareceu 
ficar bravo, e um dos empregados perguntou novamente, em iorubá, 
que nome tinham me dado no batismo. Eu repeti que meu nome era 
Kehinde e não consegui entender o que diziam entre eles, enquanto 
o empregado procurava algum registro na lista dos que tinham 
chegado no dia anterior. O que sabia iorubá disse para eu falar o 
meu nome direito porque não havia nenhuma Kehinde, e eu não 
poderia ter sido batizada com esse nome africano, devia ter outro, 
um nome cristão. Foi só então que me lembrei da fuga do navio 
antes da chegada do padre, quando eu deveria ter sido batizada, 
mas não quis que soubessem dessa história. A Tanisha tinha me 
contado o node dado a ela, Luísa, e foi esse que adotei. Para os 
brancos fiquei sendo Luísa, Luísa Gama, mas sempre considerei 
Kehinde. O nome que a minha mãe e a minha avó me deram e que 
era considerado pelos voduns, por Nanã, por Xangô, por Oxum, 
pelos Ibêjis e principalmente pela Taiwo. Mesmo quando adotei o 
nome de Luísa por ser conveniente, era como Kehinde que eu me 
apresentava ao sagrado e ao secreto (GONÇALVES, 2020, p. 72). 

 

Ao elaborar um “Balanço geral: lucros e perdas” a respeito da negritude, Zilá 

Bernd apresenta o que classifica como pontos de lucro e os pontos de perda em 

relação à negritude no país. O lucro é percebido quando se tem o reconhecimento e 

aceitação do fato de ser negro; desconstrução de uma ideologia; devoração da 
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imagem negativa criada pelo “mundo dos brancos”; construção de uma autoimagem 

positiva e a tomada de consciência em perceber a necessidade de passar da 

condição de observado para a de observador. Enfatizando que há muito a se pensar 

e mudar nessa perspectiva de negritude, Zilá Bernd exemplifica como perdas o fato 

de encobrimento sobre a verdadeira origem dos negros; revelações a respeito da 

incapacidade de reverter o esquema colonial e o fato de corroborar com a tese da 

“emotividade” do negro. 

O poeta Luiz Gama é mencionado pela pesquisadora por, pela primeira vez 

em um poema, utilizar o termo “bode”, como eram chamados os negros no período 

escravagista. Luiz Gama é uma das personagens históricas apresentadas por Ana 

Maria Gonçalves em Um defeito de cor. 

 

Na segunda carta, ele dava muitos detalhes sobre você, contando 
tudo sobre a sua vida, que você era amanuense e que também 
advogava em favor dos escravos, conseguindo libertar muitos deles. 
Que você estava casado, tinha filhos e era maçom, que escrevia 
poesias e era muito respeitado por publicar artigos belíssimos e 
cheios de inteligência nos jornais mais importantes da cidade, e dava 
inclusive a sua morada (GONÇALVES, 2020, p. 946). 

 

Ao contemplar o período pós-abolicionista em seu livro, Bernd explica que o 

termo negritude passou a ser usado no Brasil a partir dos anos 1960, por alguns 

poetas, como referência à consciência e à reivindicação da comunidade negra. 

No ano de 1944, surge, em São Paulo, o Teatro Experimental do Negro – 

TEM. Esse teatro representa um passo importante na participação do negro como 

membro da sociedade. Por meio dele e de suas representações, o negro expôs sua 

recusa à assimilação cultural e à miscigenação compulsória. Não só o teatro, mas a 

imprensa negra tem papel importante na formação da consciência negra e da 

nacionalidade. Bernd (1988, p. 48) afirma: “[...] a imprensa negra, surgida em 1915, 

teve ainda maior importância, pois conseguiu atingir um número mais significativo de 

pessoas.” 

Bernd (1988, p. 52), no capítulo “Da negritude à construção de uma 

identidade negra”, contempla o leitor com mais uma importante definição de 

negritude: “A negritude foi basicamente um movimento que pretendeu provocar uma 

ruptura com um padrão cultural imposto pelo colonizador como único e universal.” 
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Essa ruptura acontece, por exemplo, com a revalorização de outras culturas, as de 

origem africana e indígena, especialmente. 

Ao definir negritude, em seus diversos contextos, é preciso cuidar das 

intenções de fala para fazer valer o sentido do termo “negritude”, a valorização da 

cultura negra, seja em países africanos ou em lugares como o Brasil, em que parte 

expressiva da população é afrodescendente. Escritores que escrevem a literatura 

negra, na atualidade, seguem um grupo de autores engajados na busca pela 

valorização e aceitação da história, cultura e memória dos negros desde sua origem 

aos dias atuais. 

O sociólogo inglês e acadêmico de estudos culturais, Paul Gilroy, apresenta 

em seu livro, O Atlântico Negro (2001), um estudo contemporâneo de caráter 

sociológico sobre a diáspora negra e aquilo que se tem narrado em relação às 

perdas, exílio e viagens. Com título bastante provocativo, a obra, desenvolvida nas 

aulas de sociologia para estudantes do segundo ano da South Bank Polytechni 

(atual South Bank University), trata as histórias de deslocamentos e identidades 

como fundamentais na formação histórica dos negros trazidos do outro lado do 

Atlântico para a América, em especial para o Brasil. 

Paul Gilroy (2001) discute, em seis ensaios que se relacionam, a 

contracultura da modernidade, pensada como um Atlântico Negro. Para tanto, 

recorre a elementos culturais encontrados em produções literárias de intelectuais 

negros norte-americanos, assim como nas músicas negras ditas africano-

americanas em território estadunidense. 

Uma questão levantada entre os escritos de Paul Gilroy (2001) está na 

afirmativa de que dois grandes grupos se formaram ao longo da marcha cultural do 

mundo moderno: o mundo do negro e o mundo do branco, marcados, 

historicamente, por uma relação de antagonismo, a qual perpetuou o estruturalismo 

social de caráter preconceituoso em relação aos negros. A fim de promover a 

ruptura desse conceito antagônico racial, Paul Gilroy (2001) revela qual é sua mais 

importante razão em escrever a obra O Atlântico Negro: “[...] tornar os negros 

percebidos como agentes, como pessoas com capacidade cognitivas e mesmo com 

uma história intelectual – atributos negados pelo racismo moderno” (GILROY, 2001, 

p. 40). 

Para Gilroy, é fundamental destacar a participação de intelectuais dentro da 

modernidade como forma de projetar a particularidade da certeza universalista 
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presente no projeto iluminista. O autor, ainda, disserta a respeito de vivências 

históricas oriundas das populações da diáspora africana e o que isso é capaz de 

refletir a respeito da modernidade: “[...] criaram um corpo único de reflexão sobre a 

modernidade e seus dissabores, que é uma presença permanente nas lutas culturais 

e políticas de seus descendentes atuais” (GILROY, 2001, p. 108). 

Outro aspecto abordado pelo estudioso são as relações sociais instauradas a 

partir da música, importante elemento da cultura do negro, provinda de suas 

vivências e formações. Para isso, observa elementos de estrutura, hibridismo e 

contraculturas nos empréstimos encontrados em produções musicais afro-

americanas de Jubillee Singers, Jimmy Hendrix e do hip-hop. Segundo Gilroy, a 

música tem importante participação nos desentendimentos polifônicos entre 

senhor/escravo: “A música se torna vital no momento em que a 

indeterminação/polifonia linguística e semântica surgem em meio à prolongada 

batalha entre senhores e escravos” (GILROY, 2001, p. 160). A produção musical dos 

escravos, como forma de embates entre eles e os brancos, proporciona um legado 

de registros sobre autenticidade étnica, identidade e marcas de família e etnias que 

se firmaram como imprescindíveis elementos da produção e interpretação cultural. 

A partir da análise das obras de Richard Wrigth, Gilroy (2001) pontua que o 

negro não pode mais ser definido apenas como uma metáfora da América, mas, sim, 

como agente principal da psicologia, da cultura e da política do ocidente. 

A sofisticada obra de Paul Gilroy esclarece, de maneira empoderada, 

persuasiva e exemplificada, passagens que demonstram a importância de se 

perceber o quanto a diáspora africana trouxe, para as Américas, vivências e 

processos culturais de toda a trajetória de lutas vividas pelos africanos, quando eram 

escravizados por brancos que os privavam de liberdade e dignidade. 

  

2.3.2 Uma literatura dissonante 

 

Alfredo Bosi, em seu artigo “Poesia versus racismo” (2002), discorre sobre 

temáticas que vão ao encontro da vivência e das histórias da negritude brasileira. 

Embasando-se na obra Os africanos no Brasil, escrita entre 1890 e 1905 pelo 

médico e antropólogo Nina Rodrigues, Bosi impulsiona as discussões a partir da 

citação oportuna de Silvio Romero (1888), selecionada pelo editor Homero Pires, da 

Coleção Brasiliana, como epígrafe do livro: “O negro não é uma máquina 
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econômica: ele é, antes de tudo, e malgrado sua ignorância, um objeto de ciência” 

(ROMERO, 1888, citado por BOSI, 2002, p. 235). 

Para salientar a relevância dos estudos de Nina Rodrigues, Bosi (2002) 

apresenta os comentários críticos de Mário de Andrade e Gilberto Freyre. Mario de 

Andrade considerou o domínio e conhecimento do autor sobre a temática: “Se as 

conclusões a que chegou sobre o negro e o mestiço caíram com as teorias raciais 

do seu tempo, a documentação mantém todo o seu valor pela sua qualidade e pela 

situação histórica, pois Nina Rodrigues ainda alcançou africanos puros no Brasil” 

(BOSI, 2002, p. 235). Gilberto Freyre observa em sua análise o pioneirismo de Nina 

Rodrigues ao apresentar sua pesquisa antropológica e “[...] a firmeza severa com 

que fulminou o simplismo da polícia” (BOSI, 2002, p. 235), a qual, visando à 

erradicação forçada de toda e qualquer manifestação de rituais afrodescendentes, 

aniquilou sua cultura e identidade. 

Por meio de uma análise mais profunda e instigante, Alfredo Bosi questiona o 

status de inferioridade atribuído à raça negra na sua relação com os povos 

considerados civilizados, destacando a existência de um mundo paralelo a outro. 

Além disso, cita, no final do século XIX, que já não se tinha mais razão insistir na 

ideia de que somente no Brasil ocorria a mistura de ideias liberais e escravidão, 

posto que, por exemplo, na “Conferência Internacional em Berlim”, em 1885, a 

inferioridade imposta aos povos de origem africana já era um assunto em debate. 

Bosi (2002) destaca, ainda, como Nina Rodrigues expõe o modo de vida do 

negro e a sua exclusão total de citações referentes às atitudes e vivências dos 

brancos. Não se tem na obra de Rodrigues, por exemplo, nenhuma menção “as 

forças de extermínio que o homem branco desencadeou ao longo da história” (BOSI, 

2002, p. 237). Em contrapartida, apresentam-se vivências experenciadas pelos 

negros que, sob o prisma da sociedade eurocêntrica, descreem na igualdade, até 

então não pensada, entre brancos e negros. O crítico literário conclui, em razão do 

que dissertou Nina Rodrigues, que este “só faz repetir os mestres da sua ciência, 

que media crânios e pesavam cérebros para neles encontrar as provas de uma 

delinquência orgânica ou atávica” (BOSI, 2002, p. 238). 

Contrapondo ao cientificismo utilizado por Nina Rodrigues, Bosi (2002) 

recorre à literatura e apresenta João da Cruz e Souza, poeta retinto, filhos de forros 

e neto de escravos. Em sua prosa poética, Emparedados, como cita Bosi, percebe-

se que Cruz e Souza contra-argumenta a ideologia dominante sempre presente em 



33 

 

 

discursos antropológicos. Segundo Bosi (2002), o poeta repudia o duplo caráter de 

precariedade e despotismo presentes na ciência oficial. Bosi (2002, p. 238) salienta, 

ainda, que 

 

em primeiro lugar, é um saber “de hipóteses”, incapaz de pensar o 
teor relativo e falível das suas proposições: por isso, crê-se no direito 
de transitar da conjectura para uma escala de valores forjando uma 
lei evolutiva que hierarquiza raças, povos e grupos e os coloca “no 
seu devido lugar”. Além do que, é uma ciência despótica, pois 
submete a si uma opinião dos bem pensantes tornando impotente a 
sua voz singular do rebelde (BOSI, 2002, p. 238).   

 

Bosi evidencia a dualidade entre aquele que escreve pela ciência e o que une 

as palavras pela arte da literatura, respectivamente, Nina Rodrigues e Cruz e Souza. 

Assim, enquanto o primeiro caracteriza o negro como objeto, a partir de suas 

referências contextuais, o segundo expõe o homem de sua mesma cor como aquele 

que pensa, que tem sentimentos, que vive e busca a igualdade. 

Octavio Ianni afirma, em seu artigo “Literatura e consciência” (1988, p.91), 

que a “[...] literatura negra é um imaginário que se forma, articula e transforma no 

curso do tempo”. O estudioso esclarece que a literatura afro-brasileira não nasce de 

repente, nem tem autonomia desde o primeiro instante, mas se constitui a partir de 

um processo vagaroso que se articula de diversas formas a partir de diálogos dos 

autores. 

A produção literária sobre o negro, ou seja, a literatura negra, segundo Ianni 

(1988), surge por dentro e por fora da literatura brasileira. Ela acontece em seu lugar 

de pertencimento a partir de elementos que a complementam: “[...] certos elementos 

de natureza social e psíquica, embora literalmente organizados, que se manifestam 

historicamente e fazem da literatura aspecto orgânico da civilização” (IANNI, 1988, 

p. 91). São essas características que vão além de características internas, como a 

língua, temas e imagens. 

Na busca por respostas para tais indagações, Duarte (2008) parte da 

afirmação de Ianni, que considera o negro como tema principal da literatura negra, 

concebendo-o como um universo humano, social, cultural e artístico que compõe 

esta literatura. O estudioso se pauta, ainda, em elementos como autoria, ponto de 

vista, linguagem e público leitor. Destaca que nenhuma dessas partes isoladas 

propicia o pertencimento à literatura afro-brasileira: “Isoladamente, tanto o tema, 
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como a linguagem e, mesmo, a autoria, o ponto de vista, e até o direcionamento 

recepcional são insuficientes” (DUARTE, 2008, p. 12). 

Na concepção de Ianni (1988), escritores como Machado de Assis, Cruz e 

Souza e Lima Barreto foram criadores de importantes “famílias literárias” da literatura 

negra. Suas obras mostram um caminho revelador que se configura na literatura 

negra e, sem prejuízos, não deixa de pertencer à literatura brasileira. 

O pesquisador cita, em seus estudos, autores negros que produziram 

literatura, como Luís Gama, Lima Barreto e Solano Trindade. De acordo com 

Rodrigues, citado por Ianni (1988, p, 92), em uma entrevista intitulada “Literatura 

negra brasileira contemporânea”, concedida à Luiza Lobo, a “[...] literatura negra é 

aquela desenvolvida por autor negro ou mulato que escreva sobre sua raça dentro 

do significado do que é ser negro, da cor negra, de forma assumida, discutindo os 

problemas que a concernem...” Tais problemas, segundo Rodrigues, relacionam-se 

à religião, à sociedade e ao racismo. Quando os escritores trabalham com essas 

temáticas, vivências e experiências em suas obras, eles se assumem como negros. 

Para tal conjuntura, os autores de literatura negra passam por várias e difíceis 

operações ideológicas. Ianni (1988, p. 93) revela que “A cultura e a ideologia 

dominantes escondem muito, praticamente tudo: história incruenta, escravidão 

açucarada, democracia racial etc.” Assim, resgatar a história, desvendar sua matéria 

de criação e representar o negro como protagonista de sua história torna-se uma 

atividade difícil para escritores que pertencem a esse grupo. Ianni (1988) afirma que 

libertar Cruz e Souza da metáfora da brancura simbolista, Machado de Assis da 

compostura de maior escritor da literatura brasileira e Lima Barreto como escritor 

vacilante na gramática seriam maneiras de consagrá-los como criadores dessa 

literatura, dando independência a ela, sem perder o sentido da literatura brasileira. 

A produção literária da atualidade apresenta um acervo maior de literatura 

negra. Ainda não se pode dizer que está em número considerável, nem que seja de 

fácil aceitação no meio, porém, a quantidade de escritores que se enquadram nesse 

grupo vem mostrando maior participação e apreço à literatura negra. É um desafio 

constante. 

Domício Proença Filho traz, em seu artigo intitulado A trajetória do negro na 

literatura brasileira (2004), reflexões profundas sobre a presença do negro na 

literatura brasileira, ao evidenciar que estes não estão a salvo do olhar 

marginalizado que, desde os primórdios fundantes, deixa marcas na etnia no 
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processo de construção da sociedade brasileira. O crítico afirma que existe uma 

“literatura sobre o negro, de um lado, e literatura do negro, de outro” (PROENÇA 

FILHO, 2004, p. 161, grifos do autor). 

Didaticamente, o pesquisador apresenta instâncias para a compreensão de 

todo processo da inserção do negro na literatura para escrever sua própria literatura, 

de si para si, e discute a representação do negro como objeto e o negro enquanto 

sujeito, autônomo e compromissado. O estudioso traça um percurso histórico da 

“literatura negra” no Brasil. 

A produção literária brasileira, ao longo da história, reduplicou estereótipos 

com uma visão preconceituosa, explícita ou velada. A arte literária da 

contemporaneidade procura romper a bolha dos estereótipos e reconhecer o negro 

como sujeito do seu discurso e de sua ação em defesa da identidade cultural. 

Proença Filho (2004) discute a designação “literatura negra”, entendida como 

aparentemente valorizadora, mas com uma vulnerabilidade de converter-se no jogo 

do preconceito velado. 

As obras publicadas durante o século XIX,  no Brasil, segundo Proença Filho 

(2004), perpassam pelo estereótipo do negro infantilizado, erotizado, preguiçoso, 

escravo, demônio, tornado fera pela força da própria escravidão, perceptível em O 

cortiço de Aluísio Azevedo, nas peças de teatro O cego, de Joaquim Manuel de 

Macedo, e O demônio familiar, de José de Alencar; no poema Juca mulato (1917),de 

Menoti del Picchia;  O bom crioulo (1885), de Adolfo Caminha, ou, ainda, do negro 

exilado na cultura brasileira, apontado nos poemas de Raul Bopp, como em 

Urucungu, de 1933. 

Ultrapassando as barreiras do estereótipo, surgem, apenas no final do século 

XX, obras que, mesmo apresentando-se timidamente, procuram restaurar a imagem 

do negro, como Os tambores de São Luís (1985), de Josué Montello, e, ainda, Viva 

o povo brasileiro (1984), de João Ubaldo Ribeiro. Proença Filho (2004) destaca José 

Lins do Rego, pois, entre outras atitudes, sua produção literária “[...] trata do 

percurso do negro em ambiente brasileiro contemporâneo e se contam histórias de 

usinas onde o braço negro tem atuação relevante” (PROENÇA FILHO, 2004, p.169). 

As produções literárias do século XIX e início do século XX apresentam um 

personagem negro estereotipado, tomado ora como elemento perturbador do 

equilíbrio familiar e social, ora como negro heroico, trabalhador, vítima, negro 
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humanizado, amante, elemento integrador da gente brasileira. A saga quilombola e 

Zumbi não ganham destaques nesse espaço de escrita. 

 

Os protagonistas de romances e de muitos poemas, quando 
escravos, são originalmente, como destaca Antonio Candido, 
mulatos, a fim de que o autor possa dar-lhes traços brancos, e, deste 
modo, encaixá-los nos padrões da sensibilidade branca (PROENÇA 
FILHO, 2004, p. 175, grifos do autor). 

 

A busca pela afirmação cultural e pela legítima e devida integração do negro à 

sociedade brasileira vem se intensificando desde as últimas décadas do século XIX. 

Superando distorções e estereótipos, a literatura do negro surge com Luís Gama 

(1850-1922), filho de africana com fidalgo baiano e o primeiro a falar em versos do 

amor por uma negra. Seguido por Lima Barreto (1881-1922), em sua obra Clara dos 

Anjos (1922), romance que denuncia o preconceito racial e a impotência da 

personagem iludida, traída e oprimida por causa de sua cor. 

O engajamento começa ganhar substancialidade e efetividade a partir de 

vozes precursoras de 1930 e 1940, aumentando sua força a partir de 1960 com 

grupo de escritores negros, e com publicações, nos anos 1970 e 1980, de obras que 

visam à afirmação cultural da condição negra na realidade brasileira, estendendo-se 

aos anos de 1990. A substancialidade do movimento de conscientização dos negros 

do Brasil, pela tomada de posicionamento literário, ganha destaque ao longo desse 

período histórico. 

A literatura, como espaço de afirmação consciente e de forma 

compromissada de autoafirmação do sujeito do discurso literário, lança novos e sutis 

desafios ao negro nesse contexto, como o jogo do preconceito velado. O negro, 

nesse processo, precisa ocupar os espaços literários e outros espaços igualmente 

culturais. A busca por representatividade precisa ganhar corpo “até o momento que 

se torne indispensável a presença como uma marca de diferença redutora. Afinal, 

literatura não tem cor” (PROENÇA FILHO, 2004, p.187). 

A pesquisadora Regina Dalcastagnè, em Literatura brasileira contemporânea: 

um território contestado (2012), apresenta dados e reflexões por meio de um 

ostensivo estudo referente às produções literárias lançadas em um período de 14 

anos, mais precisamente entre os anos de 1990 e 2004. Os textos analisados 

convergem para as temáticas da representatividade e do poder de fala que 

contextualizam toda a narrativa. 
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O livro está organizado em seis capítulos que permitem aos leitores o acesso 

a uma sequência linear e didática de dados importantes sobre como se apresenta o 

estilo contemporâneo da escrita literária com livros que se afastam da ideia 

estrutural tradicionalista da arte literária que permeou as produções até o início do 

século XX. “Pluralidade e escrita”, “O lugar de fala”, “Autoria e resistência”, “O 

narrador e suas circunstâncias”, “Espaços possíveis” e “Um mapa de ausências” 

nomeiam os capítulos que completam os estudos de Dalcastagnè. 

A estudiosa percorre os caminhos da literatura desde a época em que a 

literatura era entendida como afirmação de uma identidade nacionalista até os dias 

atuais, quando os literários continuam com o aprimoramento que se é permitido na 

arte da palavra: “a literatura brasileira é um território contestado” (DALCASTAGNÈ, 

2012, p. 5). Uma contestação que se afirma a partir de um novo, e cada vez mais 

presente, estilo de escrita. Vê-se nessas produções possibilidades de falar sobre si e 

sobre o mundo, de maneira a se tornar visível dentro de um tempo e espaço, porém, 

correndo-se o risco de ficar apagado quando dominado pelas visões sociais de 

caráter preconceituoso e más formadoras de opiniões. 

A escrita que permite a presença dos menos favorecidos em contextos 

diversos da história ainda é pequena e tímida quando comparada com os séculos de 

produções literárias já ocorridas na esfera artística do Brasil e do mundo. De acordo 

com Regina Dalcastagnè (2012), ainda não há uma homogeneidade literária 

brasileira, mesmo com o surgimento recente de outras formas de publicação literária, 

como pequenas casas editoriais, edições pagas, páginas virtuais. O fato de publicar 

um livro pode não fazer de quem o escreveu um autor ou autora, visto que basta 

observar os dados que mostram o quanto ainda é mínima a participação de autores 

contemporâneos no rol de escritores contemplados em premiações de 

reconhecimento literário. 

Esses dados revelam, segundo Dalcastagnè, como, atualmente, permanece o 

igual o processo de reconhecimento literário no país, em que a presença masculina 

e relações de lugar de vivência, classe econômica e contextos sociais intimidam a 

presença dos que são colocados à margem do fazer histórico. Dalcastagnè (2012) 

detalha e descreve esses dados nos resultados da sua pesquisa: 

 
Só para citar alguns números, em todos os principais prêmios 
literários brasileiros (Portugal Telecom, Jabuti, Machado de Assis, 
São Paulo de Literatura, Passo Fundo Zaffari & Bourbon), entre os 
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anos de 2006 e 2011, foram premiados 29 autores homens e apenas 
uma mulher (na categoria estreante, do Prêmio São Paulo de 
Literatura). Outra pesquisa, mais extensa – apresentada no último 
capítulo deste livro -, mostra que de todos os romances publicados 
pelas principais editoras brasileiras, em um período de 15 anos (de 
1990 a 2004), 120 em 165 autores eram homens, ou seja, 72,7%. 
Mais gritante ainda é a homogeneidade racial: 93,9% dos autores 
são brancos. Mais de 60% deles vivem no Rio de Janeiro e em São 
Paulo. Quase todos estão em profissões que abarcam espaços já 
privilegiados de produção de discurso: os meios jornalísticos e 

acadêmicos (DALCASTAGNÈ, 2012, p. 6). 
  

As demonstrações no recorte contemplam o que permeia o meio social 

literário, quando se pensa de forma tradicionalista, preconceituosa e, inúmeras 

vezes, utópica. Em contrapartida a isso, na contemporaneidade, a entrada de 

escritores e escritoras no meio literário que rompem o perfil apresentado causa 

imediato desconforto na academia. Dalcastagnè (2012) compara a presença do 

escritor “fora de padrão” ao senhor que conserta geladeira, o rapaz que corta cabelo, 

a empregada doméstica – pessoas que têm histórias para contar – e solicita ao leitor 

que imagine esses cidadãos com seus nomes estampados em belas capas de livros, 

como autores das histórias que neles se encontram. Segundo a autora, não é isso 

que os defensores da língua e literatura querem ver. 

A escritora Ana Maria Gonçalves pode ser considerada como uma autora 

pertencente ao grupo de autores contemporâneos que escrevem a partir de uma 

perspectiva além dos padrões academicistas. Mulher, mineira e negra são atributos 

que colocam a literata no grupo de pessoas que escrevem a partir do que são, de 

seu mundo de vivências, das memórias que se formam pelos tempos. 

Dalcastagnè (2012), em seus estudos, apresenta a situação da escritora 

Carolina Maria de Jesus e pontua: se Carolina Maria de Jesus foi considerada por 

muitos críticos como semianalfabeta, como ela teria sido capaz de escrever, de 

forma tão bela, Quarto de despejo e Diário de Bitita. Seu posicionamento vai ao 

encontro de conceitos academicistas: “ser analfabeto só por escapar, vez ou outra, 

daquilo que é determinado pelo vocabulário ortográfico, da Academia Brasileira de 

Letras” (2012, p. 7). Assim como Carolina Maria de Jesus, tantas outras escritoras e 

escritores bebem da mesma fonte revestida de preconceitos que desafia, dia a dia, 

escritores da nova geração a mostrarem como são capazes de escrever suas 

histórias, participarem das apreciações literárias e pertencerem ao meio como donos 



39 

 

 

de suas escritas, independentemente de todo e qualquer posicionamento histórico-

social. 

É urgente que a literatura seja mais aberta à diversidade. A partir do século 

XX, com o Modernismo, os romances passaram a contemplar, em suas narrativas, 

contextos de relevância social, mas “de fora para dentro”, ou seja, a temática como 

um “pano de fundo”, pouco contemplada a partir do narrado ali. Dalcastagnè (2012), 

ao discutir os conceitos da expressão “O lugar de fala, apresenta a perspectiva 

social de Iris Marion Young que reconhece que as pessoas que ocupam diferentes 

posições socias têm histórias a serem contadas: “mulheres e homens, trabalhadores 

e patrões, velhos e moços, negros e brancos, portadores ou não de deficiências, 

moradores do campo e da cidade, homossexuais e heterossexuais” (2012, p. 21), 

são estes que vivem e veem o mundo e suas diferenças, portanto, conhecem 

histórias. 

Ana Maria Gonçalves, ao escrever Um defeito de cor, baseia-se em registros 

históricos e coletas de dados para contar a história pela voz de quem a viveu. Ela é 

uma autora que, assim como Carolina Maria de Jesus, pode ter seu nome colocado 

no grupo de escritores consagrados ao longo da história literária do Brasil. Para 

Dalcastagnè (2012, p. 22), 

 

ler Carolina Maria de Jesus como literatura, colocá-la ao lado de 
nomes consagrados, como Guimarães Rosa e Clarice Lispector, em 
vez de relegá-la ao limbo do “testemunho” e do “documento”, 
significa aceitar como legítima sua dicção, que é capaz de criar 
envolvimento e beleza, por mais que se afaste do padrão 
estabelecido pelos escritores da elite. 

 

Dalcastagnè ressalta que o fato de Carolina Maria de Jesus escrever a partir 

de sua vivência permite a ela não estereotipar as personagens que cria para suas 

obras, mas atribuir-lhes significado e importância ao registrar seu tempo e espaço e 

contextualizar seus modos de vida pelo que realmente são e vivem, o que a 

diferencia, por exemplo, de Dalton Trevisan e Rubem Fonseca, autores de classe 

média que não vivenciaram, de fato, o que seus personagens apresentam em suas 

obras, representando-os por meio de estereótipos, não permitindo seu total 

reconhecimento social. 

O estudo realizado por Dalcastagnè evidencia a necessidade de, cada vez 

mais, adentrar à literatura vozes sociais múltiplas. Esta arte é capaz de mostrar a 
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diversidade sem preconceitos, dando-lhe lugar de fala e proporcionando aos leitores 

a recepção de histórias que ressignificam modos de vida, experiências, memórias e 

contextos diversos. 

Eduardo de Assis Duarte, em seu livro Literatura afro-brasileira: 100 autores 

do século XVIII ou XXI (2014), conceitua literatura afro-brasileira e traça seu 

percurso histórico por meio de exemplificações de 100 autores e obras, 

retrocedendo ao século XVIII com Domingos Caldas Barbosa e chegando à 

representatividade da cultura africana na arte de autores brasileiros da 

contemporaneidade. 

Duarte (2014, p. 11) parte da questão “Literatura tem cor?” e conclui que a cor 

representa identidade, valores, ou seja, os mesmos elementos que se fazem 

presentes na linguagem quando se constrói um texto. Assim, ao se referir à literatura 

afro-brasileira, diz que ela “[...] se afirma como expressão de um lugar discursivo 

construído pela visão de mundo historicamente identificada à trajetória vivida entre 

nós por africanos escravizados e seus descendentes” (DUARTE, 2014, p. 11). 

No artigo “Literatura afro-brasileira: um conceito em construção” (2008), 

Duarte realiza um percurso histórico pelos textos publicados entre os séculos XVIII e 

XXI por autores afrodescendentes, em busca do delineamento da conceituação da 

literatura afro-brasileira. Esse processo histórico, que define e caracteriza, promove 

o reconhecimento e a consolidação dessa produção no meio acadêmico. Duarte 

(2008) ressalta que esse estilo não só existe, como se faz presente em tempos e 

espaços da história: 

 

ela tanto é contemporânea, quanto se estende a Domingos Caldas 
Barbosa, em pleno século XVIII; tanto é realizada nos grandes 
centros, com dezenas de poetas e ficcionistas, quanto se inspira 
pelas literaturas regionais, a nos revelar, por exemplo, uma Maria 
Firmina dos Reis escrevendo, em São Luiz do Maranhão, o primeiro 
romance afro-descendente da língua portuguesa – Úrsula – no 
mesmo ano de 1859 em que Luiz Gama publica suas Trovas 
burlescas [...] (DUARTE, 2008, p. 11). 

 

Para a configuração da literatura afro-brasileira e sua especificidade, o 

pesquisador arrola questões que devem ser consideradas: “[...] o que torna a escrita 

afro-brasileira distinta do conjunto das letras nacionais? Que elementos diferenciam 

e conferem especificidade à produção literária dos brasileiros descendentes de 

africanos?” (DUARTE, 2008, p. 12). 
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A respeito da temática, Duarte (2008) revela que é a partir deste componente 

que se tem meios para resgatar a história do povo negro na diáspora brasileira, 

denunciando a escravidão e suas consequências e, ainda, glorificar heróis como 

Zumbi e Ganga Zumba. O pesquisador cita a denúncia da escravidão em Úrsula, de 

Maria Firmina dos Reis; Canto dos Palmares, de Solano Trindade (1961), e Dionísio 

esfacelado (1984), de Domício Proença Filho. Estes e outros textos procuram 

contrapor o apagamento de toda a história, cultura e civilização que se apresenta 

aquém ou além pela sociedade branca dominante. 

Em um contexto mais atual, como não citar Ana Maria Gonçalves que, dentre 

suas obras, tem o importante romance historiográfico Um defeito de cor. Neste livro, 

a denúncia da escravidão e suas consequências contextualizam toda a história 

contada por vozes de pertencimento, vivências e resgate de memórias. Ainda no rol 

de autores, ao considerar a história da contemporaneidade, Duarte (2008) percorre 

de Lima Barreto a Carolina Maria de Jesus, de Oswaldo de Camargo a Conceição 

Evaristo, além dos poetas e ficcionistas da série Cadernos Negros, com abordagens 

de temáticas do período pós-abolição, exibindo toda a sua complexidade e extensão 

“pelas décadas seguintes e chega ao século XXI. E logo surgem o subúrbio, a 

favela, a crítica ao preconceito e ao branqueamento, a marginalidade, a prisão” 

(DUARTE, 2008, p. 14). 

A autoria que se encontra nas produções literárias afro-brasileiras é, para 

Duarte (2008), o elemento mais controverso. Existem autores afrodescendentes que 

não incluem em seus projetos literários a escrita sob a ótica de suas vivências. 

Entretanto, há a necessidade de se evitar a redução sociológica, a interpretação 

errônea dos textos, ao enfatizar apenas a cor de pele ou a condição social do 

escritor, como em Machado de Assis, um autor negro consagrado pela Academia 

Brasileira de Letras, mas considerado branco aos olhos de muitos. 

Em relação ao aspecto “ponto de vista”, Duarte (2008) ressalta sua 

importância enquanto conjunto de valores morais e ideológicos que os autores 

precisam aplicar em seus livros e exemplifica Luís Gama, Maria Firmina dos Reis, 

Machado de Assis e outros nomes importantes que contemplam a escrita afro-

brasileira. 

Duarte (2008) inicia a discussão sobre o quesito “A linguagem”, lembrando 

que literatura é uma linguagem, construção discursiva representada na finalidade 

estética. Então, quando se trata da literatura afro-brasileira, essa finalidade estética 
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se torna visível a partir de uma discursividade que ressalta ritmos, entonações e 

opções vocabulares, importantes pontos que ressignificam e contrariam sentidos 

hegemônicos na língua, pois, segundo Duarte (2018, p. 18), “[...] não há linguagem 

inocente, nem signo sem ideologia”. Assim, é evidente que termos como negro, 

negra, crioulo ou mulata caminham pelo Brasil carregados de sentidos pejorativos, 

caracterizando o racismo à brasileira. O pesquisador se lembra de Manuel Bandeira 

com “Irene preta”? de “Outra Negra Fulô”, de Oliveira Silveira, e “Minha cor não é de 

luto”, de Márcio Barbosa; e de outras obras que deturpam o sentido e o significado 

de cabelo e outros elementos usados como símbolos de diferenças sociais, 

econômicas e culturais. 

Em parceria com Eduardo de Assis Duarte, a pesquisadora Maria Nazareth 

Soares Fonseca organizou o livro de antologia crítica Literatura e afrodescendência 

no Brasil (2014), no qual contribuiu com o artigo “Literatura negra: os sentidos e as 

ramificações”. Fonseca (2014) rememora que as manifestações literárias ocorridas 

nas primeiras décadas do século XX, surgidas nos Estados Unidos, conhecidas 

como o Renascimento Negro Norte-americano, enfatizam o resgate da 

ancestralidade africana como forma de posicionamento contrário aos chamados 

withe Middle-class estadunidense. Esse período é marcado por diversas publicações 

que constituem, a partir da década de 1920, contribuições importantes do 

movimento e de suas vertentes por suscitar questões de segregação vividas pelo 

negro desse país na luta pela conscientização de seus diretos enquanto cidadão. 

O Renascimento Negro Norte-americano se manifesta de diversas formas, 

como se percebe na variada produção artístico-literária inspirada na exclusão de 

afrodescendentes e em todas as representações e barreiras impostas ao sujeito 

negro, sob o escopo das ideias iluministas e do romantismo. Dos vários autores 

estadunidenses, Fonseca (2014) cita Langston Hugles, o representante que se 

destaca no movimento Black Renaissance, Countee Cullen e Claude Mckay, que 

marcaram, na década de 1920, tendências literárias caracterizadas pelo 

compromisso com a luta pelo reconhecimento dos direitos civis dos 

afrodescendentes e contra o preconceito racial. Todos esses movimentos se 

desdobraram na busca pelas raízes africanas, sendo elas idealizadas ou com 

caráter mais realista, o encontro com a ancestralidade. Assim, essa literatura traz 

consigo denúncias de situações vividas na concretude de suas vidas, como a 
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perseguição pela Ku Klus Klan, ou Klan, uma organização terrorista dos Estados 

Unidos, responsável por diversos linchamentos de pessoas negras. 

Esses movimentos são percebidos em Cuba, com o Negrismo Crioulo e 

Cubania, voltados para a cultura crioula que inspira produções literárias mais 

simples. Nas décadas de 1930 e 1940, algumas publicações marcam esse 

movimento de renascimento negro em Paris. Alargando-se à Portugal, a produção 

literária negritudinista assume tendências e inúmeros conflitos, com destaque para a 

história da poesia negra a antologia Poesia negra de expressão portuguesa, que tem 

à frente de sua organização o angolano Mário Pinto de Andrade e o são-tomeense 

Francisco José Terneiro, em 1953. 

A partir dos movimentos instaurados nos Estados Unidos, a expressão 

“poesia negra” ganha desdobramentos múltiplos. No Brasil, a poesia negra, nessa 

linha de reivindicações de direitos, figura somente a partir da escrita literária dos 

Cadernos Negros, em 1978, embora não se possa negar as produções existentes no 

século XIX antes do “fim da escravidão” no país. Fonseca (2014) recorre ao artigo 

de Domício Proença Filho (1988), “O negro e a literatura brasileira”, para apresentar 

um panorama histórico da presença do negro na literatura brasileira. 

Fonseca (2014) assevera que há um movimento de escritores negros que 

procura ultrapassar os estereótipos. A estudiosa elenca os estudos sob a 

perspectiva histórica de Domício Proença, Benedita Damasceno (1988) e Zilá Bernd 

(1992), os quais ressaltam a posição de Luiz Gama (1830-1882), contemporâneo de 

Castro Alves. Os estudiosos afirmam que os poemas de Luiz Gama expressam uma 

atitude compromissada de quem, sendo filho de uma escrava e de um fidalgo 

baiano, de origem portuguesa, é vendido como escravo pelo próprio pai, tornando-

se, mais tarde, grande defensor da causa abolicionista. 

Dialogando com Zilá Bernd, Fonseca (2014) destaca os poemas de Luiz 

Gama como fundantes "de uma linha de indagação sabre a identidade" negra. A 

ironia mordaz presente em seus poemas constrói uma significativa diferença em 

relação aos poemas de Castro Alves, que assume o negro de forma contundente, 

mas ainda distanciada, já que, em seus textos, o negro não tem direito à voz. 

A pesquisadora observa que vários olhares se voltaram para a representação 

literária do negro brasileiro e o lugar ocupado por esse sujeito descendente da 

diáspora africana na sociedade brasileira. A publicação de Cadernos Negros, em 

1978, constitui-se uma tentativa de furar o cerco das incompreensões e das 
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dificuldades, desenvolvendo importantes estratégias para continuidade de suas 

publicações de contos e poemas. Em sua trajetória, Cadernos Negros traz consigo 

denúncias do preconceito racial e da exclusão vivida pelos descendentes de 

escravizados no Brasil, buscando o resgate de histórias de pessoas simples, 

vivenciando sua exclusão, assumindo ora seu próprio dizer, ora com a companhia 

cúmplice de um narrador. Os Cadernos Negros, em suas edições, apresentam a 

concretude da produção literária como mecanismo de fortalecimento da consciência 

de ser negro, a valoração e valorização da estética negra e o presente compromisso 

com a denúncia, apresentando reflexões ao leitor do ser negro e de toda sua 

história. 

Os sentidos construídos ao longo do tempo pelas expressões "literatura 

negra" ou "literatura afro-brasileira" consideram os trânsitos que se efetivam na 

interlocução entre os textos e os leitores em diferentes "locais de cultura". Sendo 

esses locais diferentes em si mesmos e alterados por formas diversas, é de se 

pensar que, ainda que se queiram fechados e específicos, eles não conseguem 

inibir a pluralidade de sentidos que os diferentes usos das expressões neles 

imprimem. Ao serem utilizadas para significar o coro de vozes discordantes que 

se manifestam no meio social, as expressões permitem que uma gama de 

efeitos de sentido seja construída por estratégias que, sendo literárias, são, 

também, políticas no sentido amplo do termo. 

Transitando sempre em vias de mão dupla, as expressões assumem as 

contradições inerentes a sua utilização, mas permitem que se pense na vasta 

produção de textos que instigam a reflexão sobre a função da literatura voltada para 

os segmentos excluídos ou neles produzidos, fazendo-se, no campo da arte, 

instrumento capaz de produzir efeitos significativos de mudança em cenários 

culturais e em atitudes. 

Em outro estudo, “Visibilidade e ocultação da diferença: imagens de negro na 

cultura brasileira”, publicado como capítulo da coletânea Brasil afro-brasileiro, Maria 

Nazareth Soares Fonseca observa que a construção da imagem do negro, na 

cultura brasileira, equivale a de muitos outros locais onde o negro representou 

apenas mão de obra barata para o acúmulo de capital de forma rápida, em que seu 

valor era referenciado como mercadoria de troca. 

A classificação dos indivíduos de acordo com a cor de sua pele deixou 

marcas profundas e históricas na população das Américas, pois, a partir disso, criou-
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se uma codificação moral e estética na exterioridade do corpo humano, de modo 

que formas depreciativas passaram a ser ligadas ao negro, “aos seus valores, às 

suas crenças, à sua relação com o trabalho, bem como a configuração de imagens 

que sustentam as experiências singulares de sua vitalidade sociocultural” 

(FONSECA, 2010, p. 90). 

Às margens do redesenho das formas de trabalho, pós-período escravocrata, 

Fonseca (2010), exige-se do negro uma postura de trabalho nos ditames das novas 

circunstâncias, entretanto, alheio ao capitalismo emergente, livre dos senhores, 

resta à pessoa negra, nessa fase pós-abolicionista, trabalhos degradantes e mal 

remunerados. Pobreza, preconceito, sem política de integração à sociedade, o negro 

fica fora do ciclo de construção de identidade nacional ou percebido apenas como 

força de trabalho, como sustentáculo da ordem que o exclui. 

A pessoa negra, nos movimentos de feições nativistas e projetos ufanistas, foi 

suprimida, ignorada, sempre aprisionada em lugar e função marginais. Essa imagem 

exprime o negro a partir de diversos pontos de tensão, como a relação de 

ajustamento entre senhor e escravo, construída no interior do sistema escravocrata, 

e como a sociedade brasileira lida com a própria imagem produzida, pois traz 

consigo todo um processo de silenciamento sobre a negritude, deixando-a à própria 

sorte nos ajustes à nova ordenação da sociedade, o que resulta no aumento do 

número de excluídos, já perceptível nas grandes cidades. 

Embora a constituição da população brasileira seja majoritariamente negra, 

desde meados do século XVIII, no processo de formação de identidade e 

representações ficcionalizadas de povo e de cultura, as produções literárias 

representam “os traços de uma nação sem identidade, porque seu perfil resulta de 

um jogo dialético que associa uma herança comunitária e uma história de exclusão 

de negros alijados do pacto social a partir da independência” (FONSECA, 2010, p. 

91). Assim, na construção da nacionalidade brasileira, utiliza-se o recurso de 

sustentação pelo esquecimento da violência que busca a unicidade desejada. 

A cor da pele, além da feição do cabelo, ainda é usada como meio para 

legitimar os preconceitos enraizados na sociedade brasileira, resultado de um 

processo de mercantilização da escravidão, que transformava o africano, 

literalmente, em mercadoria, sem voz, sem alma. Os mesmos traços que 

inferiorizam são os traços simbólicos de fortaleza, de identidade de espaços. 
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Em Um defeito de cor, no momento em que Kehinde narra situações vividas 

durante a sua primeira viagem para o Brasil, ela mesma, em suas memórias, 

questiona o poder que seria atribuído à cor da pele: “E nem eram todos brancos, os 

guardas. Alguns eram até mais pretos do que eu, ou a minha avó e a Taiwo, mas 

agiam como se não fossem, como se trabalhar ao lado de brancos mudasse a cor 

da pele deles e os fizesse melhores do que nós” (GONÇALVES, 2020, p. 53). 

O processo de branqueamento, visto como positivo, levaria a massa 

indiferenciada de negros, herdeiros da escravidão, ao desaparecimento “[...] à 

medida que seus descendentes se integrassem ao modelo de sociedade 

democrática, livre e branca, aceito sem grandes conflitos” (FONSECA, 2010, p. 93), 

garantindo ao negro possibilidade de integração como ser humano em mais alto 

grau de liberdade, embora estivesse amarrado às entranhas das condições 

subumanas da existência. O negro está preso em estereótipos formulados e 

cravados ao longo da história do país. 

Numa sociedade que se diz isenta de preconceitos, posicionamentos mais 

radicais precisam ser tomados, no que tange à denúncia do preconceito racial, pois 

este está enraizado de tal modo que se deve demonstrar, de forma ávida, a relação 

conflituosa entre brancos e negros, numa sociedade que se autoproclama como não 

racista. 

Fonseca (2010) conclui que o negro escravizado era visto como animal de 

carga, como “coisa”, postura endossada pela igreja católica por meio da imposição 

do batismo cristão, como legitimação para troca, venda, leilão, penhora. O trabalho é 

considerado função exclusiva de escravo, portanto, algo de desonra para as 

pessoas livres. O estigma dessa ideia está associado à definição do que se faz pela 

cor de sua pele, o que reforça a ideia do trabalho marginal e mal pago aos negros. 

No romance Um defeito de cor, muitas lembranças narradas pela protagonista 

remetem o leitor à conclusão apresentada pela pesquisadora. O negro devia seguir 

o que era imposto pela religião dos brancos, mantendo ocultas as suas próprias 

crenças. Possivelmente, tais feitos não eram de bom agrado, visto que deixavam os 

negros sem dignidade, colocando-os em situações desumanas: 

 
Alguém lembrou que o padre também tinha dito que, a partir daquele 
momento, eles deviam apenas acreditar na religião dos brancos, 
deixando em África toda a fé dos deuses de lá, porque era lá que 
eles deveriam ficar, visto que os deuses nunca embarcam para o 
estrangeiro. Quando alguém comentou isso, todos fizeram 
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saudações aos seus orixás, eguns ou voduns, demonstrando que 
não tinham concordado. Um homem disse que tinha perguntado a 
um dos guardas onde era o estrangeiro e a resposta foi que 
estávamos sendo enviados para o Brasil. Ao ouvir isso, os 
muçurumins protestaram e disseram que não tinha certeza se o 
Brasil ficava na mesma direção de Meca. Um ketu comentou que já 
tinha ouvido dois brancos falarem sobre o Brasil, quando trabalhava 
em uma fazenda de óleo de palma. Os brancos disseram que o óleo 
seria envidado para o Brasil, junto com algumas peças. Ele 
desconfiava que nós éramos o que os brancos chamavam de peças, 
pois pessoas da família dele tinham desaparecido depois da 
passagem de lançados perto de onde viviam, e que esses lançados 
também falavam em Brasil. Esse homem se chamava Olaitan e tinha 
dado a ele o nome de branco de Benevides, que não chegaria a ser 
usado (GONÇALVES, 2020, p. 50). 

 

A depreciação do corpo negro, ao longo da história, provocou, além da baixa 

autoestima dessa população, uma visão deturpada da ideologia de branqueamento 

no país, corroborando para a assimilação de nomenclaturas como mulato, moreno, 

pardo para se representar a cor da pele e evitar a ideia de inferioridade, bem como a 

problemática do grau de intolerância da sociedade brasileira em relação à cor da 

pele. 

Para compreender a produção da imagem negra na cultura do Brasil, 

Fonseca a relaciona com a de outra nação: “em que África é assumida como grande 

vertente de identidade do país” (FONSECA, 2010, p. 112-113). Nesse aspecto 

reside o entendimento e localização da pluralidade étnica e a heterogeneidade que 

constituem a sociedade brasileira, na qual, mesmo marcadamente estereotipada, a 

representação do negro passa a ser questionada e reescrita, como modo de 

fortalecimento, identificação e afirmação da cultura afro-brasileira. 

A produção literária da imagem negra na cultura brasileira, então produzida 

por escritores, personagens e leitores negros, adiciona à literatura brasileira mais um 

de seus múltiplos aspectos de criação artístico-literária e contempla aspectos 

culturais, étnicos e de formação humana que, por mais de quatro séculos, 

permaneceram discretos na literatura e outras áreas de pensamento humano. Cuti 

(2010) discorre, em seu livro Literatura negro-brasileira, sobre teorias a respeito da 

escrita negra e dos principais grupos de autores, questionando, veementemente, os 

conceitos de “literatura afro-brasileira” e “literatura afrodescendente”, discutindo, com 

precisão, o papel da literatura no processo discriminatório atrelado ao contexto 

histórico de racismo no Brasil: “A literatura negro-brasileira, do sussurro ao grito, 
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vem alertando para  isso, ao buscar seus próprios recursos formais e sugerir a 

necessidade de mudança de paradigmas estético-ideológicos” (CUTI, 2010, p. 12). 

Cuti (2010) denuncia um processo “brancocêntrico” na produção literária e 

também na sociologia, antropologia e história, alegando que a maneira como estas 

linhas de estudo trabalha os temas relacionados ao negro dá preferência ao 

estereotipado, mantendo a população negra como inferior e vítima inevitável de atos 

brutais, como ocorreram em tempos de escravidão, por exemplo. O autor reflete a 

respeito do exposto, da seguinte forma: 

 

Legitimar a violência da dominação dos povos é uma forma de aliviar 
a culpa. É transformar toda a violência, por mais brutal que tenha 
sido, em algo aceitável e humanamente necessário. Dizer, por 
exemplo, que “os negros foram trazidos para o Brasil porque o país 
precisava de mão de obra” é o mesmo que dizer que um 

criminoso matou para roubar porque sua mãe precisava de um 

vestido novo. A palavra “Brasil” esconde os crimes e os criminosos. É 
com versões como essas que se foi constituindo uma formação 
discursiva, um jeito coletivo de encarar os fatos no tocante à questão 
racial. Aí se posta o sujeito étnico brancocêntrico que ensejará seu 
contraponto. A antropologia brasileira nasce no Brasil sob o signo do 
racismo. A sociologia segue os mesmos passos, a literatura e a 
história também. A formação discursiva dominante, com todas as 
ranhuras e fraturas que sofrerá, chegará, nesse quesito, até o século 
XXI, ainda com poder de convencimento (CUTI, 2010, p. 18). 

 

Cuti (2010, p. 33) pontua que “[...] a produção literária de negros e brancos, 

abordando as questões inerentes às relações inter-raciais, tem vieses diferentes por 

conta da subjetividade que a sustenta”. Maria Nazareth Soares Fonseca (2010) 

defende que a imagem do negro, e tudo que ele representa, é talhada sob o prisma 

de preconceitos presentes em diferentes espaços sociais, resultantes do modo como 

a sociedade brasileira lidou com o sistema escravocrata, encobertando-o com um 

discurso eufemista diante de um país mestiço e de uma pluralidade étnica, o que 

“incentiva a produção de um tipo de discurso maleável sobre o indivíduo, através da 

qual é reconhecido, identificado e silenciado” (FONSECA, 2010, p. 92). 

Em suma, é pertinente falar sobre a escrita literária de temáticas negras 

produzidas no Brasil. O que se escreve e se estuda em território brasileiro faz parte 

da literatura brasileira e de outras ciências. O negro não pertence ao meio como um 

ser inferiorizado, mas como um ser humano, como os povos de todas as outras 

etnias, posto que, segundo Cuti (Luís Silva): “Afinal, o Brasil é dos brasileiros, porém 
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é preciso acrescentar que é de todos os brasileiros.” (CUTI, 2010, p. 12-13, grifos do 

autor). 
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3 DO REAL AO FICCIONAL: AS ESTRATÉGIAS NARRATIVAS DO ROMANCE 

UM DEFEITO DE COR 

 

Todo texto narrativo dispõe-se de elementos estratégicos para que seja 

contada uma boa história. Componentes como personagens, narrador, tempo, 

espaço e enredo precisam se apresentar de forma clara no texto. Nos romances, 

gênero narrativo de longas histórias, tais elementos se apresentam de forma mais 

completa. Em Um defeito de cor, romance produzido a partir de manuscritos e muita 

criatividade da autora, todos os componentes de um texto narrativo, certamente, 

foram bem arquitetados, visto que se apresenta um enredo espetacular. 

Para Barthes (2011), a narrativa apresenta uma função de espetáculo e não 

de representação. Não se trata de imitação de um mundo, em sua ordem mimética, 

mas de apresentação de uma lógica coerente e impressa internamente, criando sua 

própria realidade. É possível, por meio da recepção da obra, que o leitor se 

identifique ou passe por um reconhecimento do que está sendo narrado, ou, ainda, 

que o escritor transcreva, ao seu modo, aquilo que lhe é conhecido, visto que o 

caráter de imitação é inerente ao homem, portanto, de ordem natural, como explicita 

Barthes (2011): “[...] é possível que os homens reinventem sem cessar na narrativa 

o que conheceram, o que viveram; ao menos isso está em uma forma que, ela, 

triunfou da repetição e instituiu o modelo de um vir a ser” (BARTHES, 2011, p. 62). 

Analisar um romance contemporâneo com um tema de grande relevância 

histórica, como foi a escravidão no Brasil, reveste-se de importância e pungente 

necessidade para o momento atual. Não se pensa em tratar o assunto como 

manifestação ideológica, mas, sim, como processo de ressignificação do passado, 

desvelando questões que insistem em colocar povos à margem, em situações e 

posições de inferioridade. Na sociedade, percebe-se a contraposição de valores e 

ideias advindas dos discursos dos dominadores que se apoderam de forças e 

estruturas sociais enraizadas no passado, oriundas das formações de povos e 

revividas nas adaptações da conjuntura política atual, contexto reafirmado, quando 

não se tem a capacidade do reconhecimento, da valorização, da aceitação e do 

respeito pela cultura e história do outro. 

Eagleton (1983) acredita que a literatura se defina não apenas pelo fator 

ficcional ou imaginativo, mas também porque emprega a linguagem de modo 

peculiar. Mesmo consciente de que a linguagem em uso consiste em uma variedade 
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complexa de discursos diferenciados a partir da classe, região, gênero, situação etc., 

os quais nunca podem ser reunidos, buscando uma identidade homogeneizada, o 

que alguns têm como uma regra pode ser considerado por outros um desvio. Por 

isso, para Eagleton (1983, p. 28), a “teoria da literatura é o caminho para definir uma 

obra literária, ou o caminho de como deveríamos lê-la.” 

A literatura, indefinível em seus conceitos e com sua verossimilhança, é 

capaz de revisar a história com as metáforas permissíveis e apropriadas para 

discussões de cunho político e identitário, ao adotar como recurso principal a 

memória coletiva e a oralidade. 

 

3.1 “Serendipidades” de Ana 

 

A vida de todos os seres humanos é feita de erros e acertos. Tanto um quanto 

o outro levam ao aprendizado. Saber aproveitar o que se aprende por meio das 

ações vividas é uma tarefa desafiadora e vale a pena tentar. Entre uma tentativa e 

outra, é possível viver o que se denomina serendipidade, ou seja, se deparar com 

algo por “acaso” e saber aproveitar o momento na busca por conquistas boas e 

produtivas. 

A escritora Ana Maria Gonçalves dedica parte do prólogo de sua obra Um 

defeito de cor para falar de serendipidades. A partir de uma alusão histórica, tem-se 

a seguinte explicação para a origem da palavra serendipity: 

 

O uso da palavra serendipity apareceu pela primeira vez em 28 de 
janeiro de 1754, em uma carta de Horace Walpole (filho do ministro, 
antiquário e escritor Robert Walpole, autor do romance gótico The 
Castle of Otranto). Na carta, Horace Walpole conta ao seu amigo 
Horace Mann como tinha encontrado por acaso uma valiosa pintura 
antiga, complementando: “Esta descoberta é quase daquele tipo que 
chamei serendipidade, uma palavra muito expressiva, a qual, como 
não tenho nada de melhor para lhe dizer, vou passar e explicar: uma 
vez li um romance bastante apalermado, chamado Os três príncipes 
de Serendip: enquanto suas altezas viajavam, estavam sempre a 
fazer descobertas, por acaso e sagacidade, de coisas que não 
estavam a procurar” [...] (GONÇALVES, 2020, p. 9). 

 

Assim, a autora compartilha, com suas palavras, o significado de 

“serendipidade”, um vocábulo que descreve “aquela situação em que descobrimos 

ou encontramos alguma coisa enquanto procurávamos outra, mas para a qual já 
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tínhamos que estar preparados” (GONÇALVES, 2020, p. 9). Tal preparo faz parte 

dos significados de serendipidade, visto que, ao viver o momento inesperado, é 

importante estar preparado para ele, e, assim sendo, a serendipidade não passará 

despercebida a quem a vive. 

Dessa forma, a escritora explica aos leitores do romance Um defeito de cor 

como a serendipidade ocorreu em sua vida e a levou à escrita da obra: 

 

Um defeito de cor é fruto da serendipidade. Ele não só contém uma 
história, como também é consequência de uma outra história que, 
depois de pensar bastante, percebi que não posso deixar de contar. 
Até poderia, mas, além de não estar sendo honesta, também estaria 
escondendo o que ajuda a fazer deste livro um portador de histórias 
especiais. A primeira destas histórias aconteceu em janeiro de 2001, 
dentro de uma livraria. Eu estava na seção de guias de viagem 
procurando informações detalhadas e ilustradas sobre a cultura, o 
povo, a história e, principalmente, a música de Cuba. Separando 
alguns guias para ver com calma, vários deles, como peças de 
dominó, caíram da prateleira, e consegui segurar apenas um, antes 
que fosse ao chão. Era Bahia de Todos os Santos – guia de ruas e 
mistérios, do Jorge Amado. Foi aí que aconteceu a primeira 
serendipidade. Na época, eu estava cansado de morar em uma 
cidade grande, cansada da minha profissão, tinha acabado de me 
separar e queria vida nova, em um lugar novo, fazendo coisas 
diferentes e, quem sabe, realizando um velho sonho: viver de 
escrever. Desde o dia em que o livro de Jorge Amado caiu nas 
minhas mãos, eu sabia que este lugar de ser feliz tinha que ser a 
Bahia (GONÇALVES, 2020, p. 9-10). 

 

Então, o que acontece com Ana Maria Gonçalves, após, por acaso, ler Bahia 

de Todos os Santos – guia de ruas e mistérios, de Jorge Amado, parece, segundo 

ela, ser um “convite”, e que ela afirma ser uma serendipidade: 

 

Na hora, tive a sensação de que ele tinha escrito aquelas palavras 
exatamente para mim, o que foi virando certeza quando continuei 
virando os olhos pelo doce e tentador convite. Bahia. A Bahia me 
esperava e Jorge Amado ainda estava vivo para me apresentar a ela. 
Num trecho mais adiante, ele mesmo dizia “vem e serei teu 
cicerone.” Eu só não tinha ainda a mínima ideia do que fazer na 
Bahia, mas quando o momento é de serendipidade, as coisas 
simplesmente acontecem. [...] (GONÇALVES, 2020, p. 10). 

 

Mas quem é Ana Maria Gonçalves? Talvez, para alguns dos leitores desta 

dissertação, conhecer a trajetória dessa escritora seria um acaso do texto em 

questão, mas o que se tem a saber a respeito de Ana Maria Gonçalves é relevante 
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para a compreensão da obra em estudo e de todas as questões aqui 

fundamentadas. 

Ana Maria Gonçalves nasceu em 13 de fevereiro de 1970, em Ibiá, um 

pequeno município do Estado de Minas Gerais. Pouco se encontra sobre sua 

infância e adolescência e o que se sabe muito foi dito por ela mesma em diversas 

entrevistas concedidas à imprensa, principalmente em discussões a respeito do 

romance Um defeito de cor. Seus relatos descrevem sua identidade negra, 

pertencente à família de descendentes africanos cujas vivências contextualizam 

costumes, histórias, tradições, sofrimentos e registros que perpassam por séculos. 

Sua formação acadêmica é de publicitária. Durante treze anos de sua vida 

morou na cidade de São Paulo e foi o tempo que a fez cansar da cidade grande e da 

profissão que exercia. Então, muda o rumo de sua história, em viagem à Bahia, 

onde se encantou com a Ilha de Itaparica, local que residiu por cinco anos e a fez se 

descobrir como escritora, engajando a escrita literária ao multifacetado universo 

cultural da diáspora africana nas Américas. 

Ela exerceu a profissão de publicitária em São Paulo e, desde a adolescência, 

gostava de escrever contos e poemas, porém não os publicava. Não satisfeita com o 

trabalho, a autora foi além. A vontade de “viver de escrever” (GONÇALVES, 2020, p. 

10) falou mais alto. Seu lançamento como escritora ocorreu no ano de 2002, ao 

publicar o livro Ao lado e à margem do que sentes por mim. O trabalho foi escrito em 

cinco meses, período que viveu na Ilha de Itaparica. Nesta primeira obra, a autora 

cria uma personagem protagonista que leva seu nome, Ana. É primeira a produção 

literária de Ana Maria Gonçalves. A narrativa presente nesta obra é considerada 

uma narrativa poética. Tem-se a reprodução da vida em Itaparica e, ao mesmo 

tempo, um convite a conhecer o lugar, já que se refere a um ambiente de culturas, 

tradições e vivências ricas e deliciosas de se conhecer. A maneira como o enredo do 

livro se apresenta causa ao leitor a curiosidade entre saber se o que está escrito 

representa as reais vivências de Ana Maria Gonçalves ou é uma ficcionalização do 

lugar observado e vivido pela autora. 

Após a tímida circulação desta primeira obra, visto que foi em uma versão 

artesanal, em 2006, Ana Maria Gonçalves se tornou reconhecida como autora 

nacional. Tal reconhecimento se deu com a publicação de sua obra mestre, Um 

defeito de cor, objeto de estudo desta dissertação. Considerada uma escrita 

monumental, o romance reconstrói a história de Kehinde, nascida no Benin, hoje 
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Daomé, em África. A partir de uma metaficção historiográfica e com características 

pós-modernas, o texto apresenta a versão da escravidão no Brasil pela voz feminina 

e por quem viveu o lado do escravizado. A obra recebeu, como melhor romance do 

ano de 2006, o Prêmio “Casa de las Américas”. 

A autora residiu por alguns anos em New Orleans, nos Estados Unidos, e 

continuou com seus trabalhos literários. Participa de diversos encontros, nacionais e 

internacionais, com temáticas voltadas a críticas sociais, envolvendo os 

subalternizados da população. Entre encontros presenciais e discussões por vias 

virtuais, Ana Maria Gonçalves consegue importante participação nos debates que 

pautam assuntos relacionados a desigualdades, racismo e diversas formas de 

discriminação, oriundas de passados que permeiam na contemporaneidade e 

continuam a causar impactos desgastantes e inaceitáveis na sociedade. 

Ana Maria Gonçalves, ao participar de uma entrevista mediada por Aldri 

Anunciação, concedida à  plataforma “Melanina Digital” – maior portal de conteúdo 

sobre as dramaturgias assinadas por negros contemporâneos de todo o Brasil –, em 

31 de outubro de 2014, com a dramaturga, diretora e atriz mineira, Grace Passô, 

cujo o assunto foi “Outras possibilidades temáticas para o dramaturgo 

afrodescendente no contexto da dramaturgia contemporânea”, abordou a escrita 

contemporânea, literatura que ela vivencia. Pautando-se no filósofo italiano, Giorgio 

Agamben (2009), a autora redefine o conceito de contemporaneidade a partir de 

suas referências: 

 

Tem uma coisa que eu tenho me perguntado muito, observado muito; 
o quanto nós temos fugidos de nosso papel de sujeitos históricos, o 
quanto nós não temos nos incluídos e tomado para nós a 
responsabilidade de sermos sujeitos pelas ações e pelos caminhos 

do nosso próprio tempo (GONÇALVES, 2014).1  
 

Percebe-se, então, o quanto Ana Maria Gonçalves se encontra conectada a 

temas contemporâneos. É válida a percepção de que, ao escrever seu célebre 

romance Um defeito de cor, a autora já tinha tais pensamentos sobre 

contemporaneidade consigo. A trama se pauta, historicamente, na ideia de o quanto 

fugimos de nosso papel de sujeitos históricos, já que, ao ler o romance, 

 
1 Entrevista disponível em:  https://melaninadigital.com/outras-possibilidades-tematicas-ana-maria-

goncalves-e-grace-passo-2a-ed-salvador-31-10-2014/. Acesso em: 20 jan. 2022. 

https://melaninadigital.com/outras-possibilidades-tematicas-ana-maria-goncalves-e-grace-passo-2a-ed-salvador-31-10-2014/
https://melaninadigital.com/outras-possibilidades-tematicas-ana-maria-goncalves-e-grace-passo-2a-ed-salvador-31-10-2014/
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ressignificamos o passado e percebemos o quanto precisamos rever o que foi feito 

com o negro no período da escravidão. 

Com constantes participações em plataformas digitais, programas televisivos 

e outros meios de comunicação, Ana Maria Gonçalves engaja-se com as questões 

sociais. Desde dezembro de 2006, a autora é colunista do The Intercept Brasil, 

responsável por tratar de assuntos raciais, culturais e políticos. Também escreve 

peças teatrais, como Tchau, querida! (2016) e Chão de pequenos (2017). 

Millôr Fernandes, na “orelha” do livro, Um defeito de cor, descreve Ana Maria 

Gonçalves assim: 

 
Ao lado e à margem do que sentes por mim. Livro terno, íntimo, 
vivido e escrito em Itaparica, terra que João Ubaldo mitificou. Mas 
Ana Maria não é baiana. É mineira, de boa e segura família mineira, 
aquela que sempre é capaz de criar aventureiros limpos. Ana já 
morou em São Paulo, mas é mineira. Viveu também em Salvador, 
mas é mineira. É uma mulher extremamente moderna, mas continua 
mineira. E convenho (!) lembrar: “Mineiro nunca é o que parece, 
sobretudo quando parece o que é.” 

 

Ana Maria Gonçalves é uma autora contemporânea que escreve, dialoga e 

argumenta sobre assuntos que se relacionam com o negro, socialmente 

subalternizado, mesmo em pleno século XXI, em que o preconceito e a perversidade 

da sociedade inferiorizam o povo negro, sob a tutela do passado. A autora faz parte 

do grupo atual de escritoras brasileiras negras que escreve sobre o que são, resgata 

memórias, revive passados e ressignifica o presente. Junto com ela, temos: 

Conceição Evaristo, Luciene Carvalho, Cidinha da Silva, Esmeralda Ribeiro, entre 

tantas outras, e a expectativa de que ainda venham mais para compor a literatura 

atual e se transformarem em grandes nomes de nossa arte literária. 

Porém, como disse Ana Maria Gonçalves, em uma entrevista a Fabiana 

Reinholz, da revista Brasil de Fato: uma visão popular do Brasil e do mundo: “A 

literatura pode muita coisa, mas não pode nada sozinha”. Nesse sentido, é 

importante destacar que autoras como Ana Maria Gonçalves precisam de mais 

divulgação da mídia para que trabalhos produzidos por escritoras negras e que 

trazem histórias dos negros tenham seu espaço e pertencimento como as demais 

produções. 

É tão pertinente a questão comentada acima que a própria Ana Maria 

Gonçalves, nesta mesma entrevista, expôs sua opinião sobre como percebe a 
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logística da literatura produzida por negros, especialmente por mulheres, e que tem 

histórias do povo negro: 

 

Não vejo a literatura feita por mulheres, especialmente mulheres 
negras, como uma categoria uniforme e estanque que eu consiga 
avaliar. Somos muitas, com propósitos diversos, interesses diversos, 
formações diversas, escrevendo nos mais diferentes gêneros. Um 
alcance maior do nosso trabalho se dará no momento em que for 
melhor e mais divulgadas dentro do cenário literário, desde editoras, 
passando pela área de eventos literários e a imprensa especializada. 

 

Não foi por acaso apresentar, de forma, simples e acolhedora, algumas 

informações relevantes a respeito da mulher negra de nome Ana Maria Gonçalves, 

que, pelos acasos da vida, tornou-se uma escritora conhecida a partir da obra Um 

defeito de cor. Um livro produzido, entre tantos, com o objetivo de mostrar a 

trajetória de uma negra, no caso a personagem Kehinde, na representatividade de 

tantas outras mulheres que vivem à mercê do preconceito, das dificuldades e 

desencontros enfrentados no dia a dia. E o mais importante em tudo isso é escrever 

uma história em que o estereótipo atribuído ao negro se quebre a partir das 

conquistas, da força e determinação que fazem parte da personalidade da 

personagem do romance, a qual representa tantas personalidades de mulheres reais 

em busca de direitos e espaços para viverem o que são, com respeito e 

pertencimento. 

  

3.2 Com a palavra, a crítica 

 

A crítica literária é de suma importância para os autores e os leitores. A 

oportunidade de estudar, discutir, avaliar e interpretar o texto literário permite o 

acesso a um conhecimento acadêmico de múltiplas facetas. Há muito tempo, a 

crítica se faz presente, apontando aspectos positivos, negativos e interpretativos de 

obras publicadas. O romance Um defeito de cor, com a verossimilhança, traz 

importantes reflexões sobre questões históricas, identitárias e memória do povo 

negro desde sua diáspora de África às terras brasileiras. Antes de aprofundarmos na 

análise proposta neste estudo, faz-se necessário aludir a estudos anteriores sobre o 

romance em questão, e a alguns outros que, apesar de não elegerem essa obra 
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como corpus, a tangenciam ou são relevantes para a compreensão da amplitude da 

produção literária de Ana Maria Gonçalves. 

No ano seguinte ao de publicação do romance Um defeito de cor, Aline Alves 

Arruda (2007), no artigo intitulado “A errância diaspórica como paródia da procura 

em Ponciá Vicêncio, de Conceição Evaristo, e Um defeito de cor, de Ana Maria 

Gonçalves”,  afirma que, metaforicamente, as autoras retomam o tema da diáspora 

africana e a desterritorialização que marcou e ainda marca os afrodescendentes no 

Brasil, trazendo à tona uma janela para fazer emergir essa narrativa que serve, 

então, como espelho de um mundo que ainda se mostra cego diante das imagens 

advindas da memória diaspórica afro-brasileira. Ambas as autoras compõem uma 

contranarrativa que se caracteriza como um enfrentamento para a reconstituição de 

sua história de modo crítico e denunciante das consequências reais dessa história. 

Em consonância com o texto de Aline Alves Arruda (2007), o artigo “Um 

defeito de cor: o entre e o duplo da diáspora”, de Cristiane Felipe Ribeiro de Araújo 

Côrtes (2014), discute o multifacelamento de sujeitos que vivem entre os lugares e 

trazem uma visão de si mesmos a partir de quem são e, ao mesmo tempo, de uma 

projeção de quem deveriam ser. Expõe, criticamente, comparações entre o que é 

semelhante e o que é diferente a partir da cultura afrodescendente (ou a negação 

dela) disseminada a partir da diáspora africana. Aborda os deslocamentos 

multifacelados desses sujeitos entrecortados pelas culturas e pelas identidades às 

quais são expostos, perpassando por quem ele é, de onde ele vem e como - ou se - 

ele é visto. A autora apresenta a ideia de pertencer a lugar nenhum dizendo que “é 

uma característica importante do estrangeiro diaspórico. Uma vez retirado de seu 

local, ela constrói e reconstrói vários locais não vendo necessidade de se fixar em 

nenhum deles” (2014, p. 2). Ambos os textos nos levam a refletir sobre as visões 

divergentes em relação à diáspora dos negros da África para as terras brasileiras. 

Ao se deslocarem de seu país de origem para o Brasil, tem-se a formação de 

um povo e, consequentemente, o processo de aculturamento, carregado de histórias 

e memórias. No artigo “Viagem e formação do povo brasileiro em Um defeito de cor, 

de Ana Maria Gonçalves”, Antoniele de Cássia Luciano (2021) analisa não somente 

a ressignificação do sentido da viagem no enredo de Um defeito de cor, como 

também a abertura do espaço para a apresentação de fatos históricos e culturais 

relacionados à formação do povo brasileiro, trazendo como resultado a possibilidade 

de uma nova leitura da obra que inaugurou o gênero “saga na Literatura Negra” 
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produzida no Brasil. Luciano (2021) destaca, ainda, que as travessias de Kehinde 

são instrumento poético que a autora utiliza para demonstrar os processos históricos 

pelos quais o Brasil passou. O narrar dos acontecimentos se insere como uma 

maneira de entrelaçar racionalidade e sensibilidade para oferecer ao leitor 

evidências da complexidade da memória, lendo nas entrelinhas fatos como os da 

verdadeira história de Luís Gama e Luiza Mahin. 

Os apontamentos sobre uma visão periférica da história, presentes no 

romance, se comprovam no artigo “A visão periférica da História em Um defeito de 

cor, de Ana Maria Gonçalves”, de Marcos Roberto Teixeira de Andrade (2009). O 

autor questiona a legitimidade dos registros historiográficos do Brasil e sua 

fidelidade aos fatos, apontando, a partir do romance em foco, elementos de 

instabilidade das construções canônicas do ocidente, o que, de acordo com as 

narrativas de Kehinde, parece revelar elementos contraditórios e fissuras históricas. 

Andrade (2009. p. 43), ainda, apresenta a obra de Ana Maria Gonçalves como um 

“produto de uma estratégia discursiva que questiona e desnuda os artifícios da 

História oficial”, ao abordar a visão periférica da história, do testemunho marginal. 

Para complementar a discussão a respeito de elementos contraditórios e 

fissuras históricas, pontuados na escrita de Marcos Roberto Teixeira de Andrade, 

apresenta-se o artigo intitulado “Quando o que se discute é a realidade: Um defeito 

de cor como provocação à história”, de Fabiana Carneiro da Silva (2017), pois a 

autora analisa o romance como uma realização de contraponto à obliteração da 

história do povo negro no país. Há uma relação com o ensino de história, visto que a 

obra aborda elementos questionadores na medida em que a organização narrativa 

parece incorporar procedimentos presentes nas novas narrativas históricas e ter 

como princípio a criação ficcional de uma experiência que nossa história ainda não 

deu conta de registrar. 

A partir das histórias contadas pelas vivências de Kehinde, é importante 

observar a temática maternidade. A trama central está na busca por um filho 

perdido. É por razão dessa procura que a negra Kehinde, após uma vida carregada 

de histórias, lutas, desafios e transformações relata tudo o que viveu. No artigo 

“Maternidade negra em Um defeito de cor: a representação literária como disrupção 

do nacionalismo”, Fabiana Carneiro Silva (2018) observa que Ana Maria Gonçalves  

elabora seu romance fundamentalmente a partir do “relato de uma mãe negra ao 

filho desaparecido”, trazendo provocações sobre a representação da maternidade da 
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mulher negra na literatura produzida no Brasil. Recupera criticamente o estereótipo 

da “mãe preta” para analisar como Um defeito de cor o desconstrói e inscreve em 

nossa literatura uma experiência complexa de maternidade negra, a qual, de modo 

particular, é disruptiva em relação ao discurso nacionalista brasileiro, revelando sua 

dimensão ideológica e racista. 

Não mais importante que os demais pontos possíveis de se discutir em 

relação ao romance Um defeito de cor, mas, para esta dissertação, tema de grande 

valia, discute-se a memória como elemento pertinente nos relatos de Kehinde. No 

artigo “Em busca dos rastros perdidos da memória ancestral: um estudo de Um 

defeito de cor, de Ana Maria Gonçalves”, Zilá Bernd (2012) ressalta a importância da 

obra Um defeito de cor na literatura afro-brasileira, pois foi escrita por uma autora, a 

primeira a narrar episódios a partir da perspectiva de quem sofreu no cruel processo 

de escravização no Brasil: as mulheres, por inúmeras violações de si. 

Corrobora com o texto de Zilá Bernd (2012) o artigo escrito por Liozina Kauna 

de Carvalho Penalva (2017), nomeado “Memória, história e resiliência em Um 

defeito de cor”, pois o texto discorre sobre a importância dos relatos de memória da 

personagem protagonista Kehinde para a composição do cenário histórico 

África/Brasil e das relações interpessoais na sociedade brasileira escravista do início 

e meados do século XIX. Assim, a memória, como meio de garantia para 

construção, formação, retomada e a história do sujeito para poder ressignificá-la, 

torna a personagem protagonista da história uma resiliente. Embasando-se em 

reflexões críticas em torno do conceito de memória, história e cultura, como as teses 

defendidas por Walter Benjamin, Eurídice Figueiredo, Paul Ricouer e Michel 

Foucault, a pesquisadora discorre sobre o impacto da escravidão negra para a 

formação histórica da sociedade brasileira e para a nossa constituição e 

compreensão enquanto sujeitos, considerando que a literatura brasileira, e também 

a história oficial vigente, ainda não contempla essa temática de maneira profunda e 

abrangente. 

A memória e suas relações com a história, cultura e a permanência do negro 

no Brasil levou Ana Maria Vieira Silva (2012) a produzir o artigo “Um defeito de cor: 

escritas da memória, marcas da história”, em que, embasando-se nos estudos pós-

coloniais, procurou apontar consequências nas relações político-sociais e culturais 

que o sistema colonialista trouxe aos povos a ele submetido. Na pesquisa são 
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apresentadas as relações entre a literatura, a história, a cultura, a memória e o 

espaço do negro africano como formador da identidade brasileira. 

Pressupondo que o romance Um defeito de cor oferece uma metáfora do 

Brasil por meio de construções simbólicas que se sobrepõem ao estritamente 

literário e dialogam com aspectos históricos, culturais e literários que formam a 

multifacetada sociedade brasileira, Daiana Nascimento dos Santos (2016), em 

“História e Memória no romance Um defeito de cor”,  analisa a representação de 

Luísa Mahin, personagem histórica, como metáfora de um Brasil contemporâneo, 

pois sua história pessoal sintetiza a emancipação do coletivo de mulheres negras. 

Assim, segundo Santos (2016), a leitura do romance em foco proporciona aos 

leitores a percepção detalhada do desenrolar da ficção entrelaçado a pistas de fatos 

reais. 

Santos (2016) dialoga com a obra de Ana Maria Gonçalves, enfatizando a 

traumática experiência da escravização brasileira, sob o olhar subjetivo da mulher 

negra, narrada a partir de si, da primeira pessoa, protagonista, apresentada sob uma 

perspectiva intensamente dinâmica e complexa de trocas e relações entre europeus 

e africanos, assim como alterações importantes no constante processo de 

transformação social e de redefinição da sociedade colonial e escravagista da época 

(século XIX). 

Camila de Matos Silva (2018), em sua dissertação pela Universidade Federal 

da Paraíba, intitulada “Um defeito de cor, de Ana Maria Gonçalves: uma escrita de 

resistência”, discute os entrelaçamentos entre metaficção historiográfica, memória e 

religiosidade, dialogando com Homi Bhabha, Paul Gilroy, Stuart Hall, Zilá Bernd, 

Paul Ricouer, Linda Hutcheon, Leda Maria Martins, Maurice Halbwachs e Reginaldo 

Prandi. A pesquisadora elucida discussões sobre memória coletiva e individual que 

marcam e perpassam a história desde Daomé, África, ao período colonial brasileiro, 

sempre sob a perspectiva da mulher negra, criando um “oroboro mnemônico” para 

análise de como os ciclos de ordens humanas ou espirituais estão ligados à 

memória; e a guardiã dessas narrativas é Kehinde. Segundo a estudiosa, as 

mulheres negras diaspóricas tiveram, e ainda têm, um caminho de luta a ser 

percorrido por um discurso religioso, ou de origem, que contemple os valores da 

terra deixada para trás. Silva (2018, p. 101) afirma que “[...] ao cartografar mulheres 

no Brasil e em África, Kehinde pretende resgatar parte da História, bem como da sua 
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história e também da coletiva”, o que a leva tecer um mapa ancestral, fechando 

lacunas de sua vida, lacunas essas do período de escravizada. 

A tese intitulada “(Re)imaginando passados emancipados: contranarrativas de 

liberdade em Um defeito de cor e Beloved”, de Cátia Cristina Bocaiuva Maringolo 

(2020), pela Universidade Federal de Minas Gerais, tem como proposta (re)pensar 

Um defeito de cor, de Ana Maria Gonçalves, e Beloved, de Toni Morrison, sob a 

perspectiva da crítica literária feminista negra, enfatizando questões da memória, da 

história e dos conceitos de arquivo, contrarquivo, contranarrativas e narrativas 

metras. 

Maringolo (2020) analisa as representações das personagens mulheres 

negras nos romances e a importância da autodefinição na rejeição de estereótipos 

excludentes e opressivos, demonstrando, a partir desse processo, a necessidade de 

compreensão, análise e interpretação de obras literárias por meio de diferentes 

prismas e do questionamento das noções de tradição, cânone e universalidade. 

Apresenta as contranarrativas dos romances em diálogo com as narrativas de ex-

escravizadas/ex-escravizados, libertas/libertos, alforriadas/alforriados oitocentistas e 

a literatura negra. Essas obras criam, tensionam e reimaginam historiografias sobre 

escravização a partir de um olhar/ponto de vista contemporâneo, instaurando contra 

arquivos de liberdade. 

É evidente que desde a sua publicação, o romance em estudo é objeto de 

interesse para quem estuda a literatura. As temáticas referentes à diáspora, à 

memória, à cultura, história, à maternidade e à formação da identidade negra em 

terras brasileiras despertaram interesses e levaram à produção de artigos, 

dissertações e teses, proporcionando, assim, uma análise crítica e cultural de um 

livro que pertence à literatura afro-brasileira. Desse modo, destaca-se o 

pertencimento da literatura afro na história e na formação da literatura brasileira. 

 

3.3 A arquitetura narrativa: a trama 

 

Um defeito de cor (2006), de Ana Maria Gonçalves, apresenta a admirável 

história de uma africana idosa que, já à beira da morte e cega, narra os 

acontecimentos de sua vida e de todos que estiveram a sua volta, durante uma 

viagem da África para o Brasil em busca de um filho perdido. Tudo o que é contado 

pela senhora, de nome Kehinde, marca a gênese das etnias dos povos que foram 
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escravizados e traficados do continente africano para o Brasil, então colônia 

portuguesa. A narrativa retrata um importante contexto histórico de nosso país, início 

do século XIX, por meio de uma escrita original e atormentadora, num enredo em 

que os personagens se encontram inseridos nos acontecimentos da época. 

O romance foi publicado pela primeira vez em 3 de maio de 2006 e chega ao 

primeiro trimestre de 2022 a sua 28ª edição. Um ano após sua publicação, em 2007, 

a obra foi vencedora do “Prêmio Casa de las Américas”, o que destacou a autora 

como uma importante escritora de romances contemporâneos de temática afro-

brasileira. 

Depois de muitas leituras, a autora começa a arquitetar um romance com as 

descobertas sobre os malês. Ana Maria Gonçalves encontrou informações que lhe 

causaram bastante impacto. No ano seguinte, quando retorna a Salvador, a 

serendipidade segue os passos da escritora. Em busca de mais informações sobre 

os malês, povos que compõem a essência central do romance Um defeito de cor; 

Gonçalves encontra, em uma igreja da Ilha de Itaparica, duas mulheres, uma adulta 

e uma criança, mãe e filha. O fato é inusitado, pois, naquele dia, a menina, em 

comemoração ao seu aniversário, sente-se muito feliz e agradecida por Ana Maria 

Gonçalves fotografá-la. Para a garota, as fotografias não podiam ter sido melhor 

presentes. A mãe, feliz e agradecida, passa seu endereço à escritora. A 

serendipidade segue na vida da autora, pois é neste endereço que ela encontra 

grande parte do material que servirá de fontes para a elaboração do romance 

comentado. 

Em março de 2002, Gonçalves se mudou para Bahia, viveu por mais de sete 

meses em uma casa de portas e janelas vermelhas, ensolarada, localizada na Ilha 

de Itaparica. Até então, ela havia feito várias pesquisas que resultaram em seu 

primeiro livro, Ao lado e à margem do que sentes por mim. Após um assalto em sua 

residência, mudou-se para um flat em Salvador. Mas isso é apenas um registro. 

Para ressaltar a produção do romance em análise, é importante apresentar o 

reencontro de Gonçalves com aquelas duas mulheres – adulta e criança – 

encontradas em uma igreja na Ilha de Itaparica. Pelo acaso da serendipidade, 

Gonçalves encontra as fotos tiradas na igreja e o endereço passado pela mulher. 

Finalmente o convite para um café acontece. A ida até a casa de dona Clara e 

Vanessa (nomes das mulheres, mãe e filha, respectivamente) faz Gonçalves 

conhecer o pequeno Gérson, outro filho de Clara. O menino gostava de pintar. Ana 
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Maria Gonçalves ficou encantada com a pilha de papéis velhos que o garoto usava, 

improvisadamente como fonte para seus desenhos. 

A existência desses velhos papéis fez com que Ana Maria Gonçalves se 

interessasse em pesquisar o que encontrara escrito. Eram manuscritos bem antigos, 

descartados de uma igreja após a troca de padres no local. Dona Clara relata que o 

pequeno Gérson aproveitava as páginas em branco dos manuscritos para fazer seus 

desenhos. Ana Maria Gonçalves não apresenta, declaradamente, as informações 

encontradas naqueles papéis, mas afirma que foi a partir deles que escreveu o 

romance Um defeito de cor. 

No prólogo do romance, a escritora apresenta o que decidiu sobre os papéis 

vistos: 

 

Pedi ao Gérson que me mostrasse todos os papéis iguais àqueles 
que ele ainda tivesse, e era uma quantidade considerável, uma pilha 
de mais ou menos 30 ou 35 centímetros de altura. Perguntei se eles 
poderiam me emprestar aquilo tudo, pois eu queria tentar entender o 
que estava escrito ali, e dona Clara disse que eram meus, que eu 
nem precisava devolver. Gérson fez cara de protesto, e eu disse que 
daria a ele uma quantidade ainda maior de papéis, todos novinhos, 
dos dois lados, e ainda canetas, lápis de cor, giz de cera, tintas, 
pincéis e tudo mais de que ele precisava para fazer muitos 
desenhos. O menino riu de orelha a orelha, mas não tanto quanto eu, 
que tinha certeza de ter encontrado ali muito mais do que ousara 
procurar. Perguntei a dona Clara quando ela levara aquilo tudo para 
casa, e ela disse que não tinha nenhuma semana, que o padre novo 
nem tinha chegado ainda. Dei graças por não ter me lembrado de 
entregar as fotografias antes, porque, nesse caso, aqueles papéis 
teriam se perdido para sempre, nas costas dos desenhos de Gérson 
(GONÇALVES, 2020, p. 15). 

 

Assim, inicia-se o processo de criação de Um defeito de cor. A partir dos 

manuscritos encontrados na visita a uma casa, durante um café, o interesse em 

descobrir detalhes de tais documentos, o diário de uma afrodescendente do século 

XIX, levou Gonçalves a mergulhar na busca incansável pelo conhecimento que 

configurou a ficcionalização da personagem Kehinde, que mais tarde aparece 

personificada como Luisa Mahin, a suposta mãe de Luiz Gama, o abolicionista, 

orador, jornalista, escritor brasileiro e patrono da Abolição da Escravidão do Brasil. 

Com um vasto material em mãos, Gonçalves encontrou importantes registros 

históricos sobre o período de escravidão no Brasil, com raras informações sobre 

revoltas escravocratas, o que a conduziu à escrita de Um defeito de cor. 
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É importante destacar a verossimilhança presente na arquitetura da narrativa 

em análise. A trama que nos é exposta tem possíveis relações com a história de 

Luis Gonzaga Pinto da Gama, mais conhecido como Luis Gama, advogado, 

abolicionista, orador, jornalista e escritor brasileiro. Gonçalves assim o descreve: 

 

como era o caso deste filho do qual eu estou falando, que nasceu 
livre, foi vendido ilegalmente como escravo, e mais tarde se tornou 
um dos principais poetas românticos brasileiros, um dos primeiros 
maçons e um dos mais notáveis defensores dos escravos e da 
abolição da escravatura. Um homem inteligente e batalhador que, 
tendo nascido de uma negra e de um fidalgo português que nunca o 
reconheceu como filho, conseguiu se tornar advogado e passou a 
vida defendendo aqueles que não tiveram a sorte, as oportunidades 
que ele tão bem soube aproveitar (GONÇALVES, 2020, p. 16-17). 

 

E o que mais é passível de prender a atenção e interesse do leitor da primeira 

à última página deste romance é a personagem Kehinde, a escrava que narra os 

acontecimentos de sua vida, utilizando-se de suas memórias, durante a travessia 

África-Brasil. Muito do que é contado se assemelha ao que supostamente tenha 

vivido a personagem histórica Luísa Mahin. Sua existência gera controvérsia. Muito 

do que se sabe sobre esta mulher é dependente de comprovações, pois não há 

documentos que confirmem as informações passadas. O escritor e pesquisador 

Paulo Rezzutti, em seu livro, Mulheres do Brasil: a história não contada (2018), 

assim apresenta Luísa Mahin: 

 

uma mulher negra da Costa da Mina chamada Luiza Mahin, que 
trabalhara, já liberta, como quituteira nas ruas de Salvador. Quem 
deixou relato sobre ela foi seu filho, Luís Gama, jornalista, advogado 
e importante abolicionista atuante na cidade de São Paulo. Luís foi 
separado muito pequeno da mãe e criado pelo pai, um português 
com alguma fortuna, mas com pouco senso. Viciado em jogos de 
azar, perdeu o que possuía e, para se livrar do restante das dívidas, 
vendeu o filho dizendo que era seu escravo (REZZUTTI, 2018, p. 
53). 

 

Assim, na expectativa de que a existência de Luísa seja algo real, Gonçalves 

(2020, p. 16) supõe que “[...] pode não ser a história de uma anônima, mas sim de 

uma escrava muito especial, alguém de cuja existência não se tem confirmação, 

pelo menos até o momento em que escrevo esta introdução”. E, ainda, ressalta: 
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O que você vai ler agora talvez seja a história da mãe deste homem 
respeitado e admirado pelas maiores inteligências de sua época, 
como Rui Barbosa, Raul Pompeia e Silvio Romero. Mas também 
pode não ser. E é bom que a dúvida prevaleça até que, pelo estudo 
do manuscrito, todas as possibilidades sejam descartadas e 
confirmadas, levando-se em conta o grande número de 
coincidências, como nome, datas e situações. Torço para que seja 
verdade, para que seja ela própria a pessoa que viveu e relatou 
quase tudo o que você vai ler neste livro. Não pela história, que não 
desejo a ninguém, e logo você vai saber por quê (GONÇALVES, 
2020, p. 17). 

 

O livro começa com uma dedicatória, marcando, desde já, a forte ligação do 

enredo com os familiares da própria autora, uma afrodescendente. Primeiramente, a 

obra é dedicada a seus avós Nola e Paulo, Ana e João. Em seguida, aos amigos 

Luiz Antônio Gravatá, Maria Elisa Guimarães e Millôr Fernandes, carinhosamente 

chamados de Gravatá, Meg e Millôr, respectivamente. E, na terceira parte, a 

dedicatória é voltada para historiadores, escritores, professores, sociólogos e 

antropólogos. Nessa parte final, Ana Maria Gonçalves mostra uma importante 

relação de comunitarismo entre diversas áreas, de forma ou outra, relacionadas ao 

que a história do livro conta. 

Além disso, três provérbios de origem africana complementam cada parte da 

dedicatória. Para seus avôs, Nola e Paulo, Ana e Joao, ela cita: “Quando você 

segue as pegadas dos mais velhos, aprende a caminhar com elas”; para os amigos, 

Luiz Antônio Gravatá, o Gravatá, Maria Elisa Guimarães, Meg, e Millôr Fernandes, o 

Millôr, apresenta: “Amigo é como um vizinho quando Deus está distraído”; para os 

historiadores, escritores, professores, sociólogos, antropólogos etc.: “Uma chama 

não perde nada ao acender outra chama”. A construção desta dissertação pode 

tornar-se uma nova chama para compreender e analisar questões de memória e 

identidade na escrita afro-brasileira que se apresenta em Um defeito de cor. 

O prólogo é um testemunho de escrita, apresentado por Ana Maria 

Gonçalves. Todo o processo de criação fica relatado nas primeiras páginas do 

romance. Ela parte do que já foi posto aqui, a serendipidade, revela passagens de 

sua vida e conta como escreveu o livro que leva como título Um defeito de cor. O 

curioso é que o nome dado ao livro não é apenas o que podemos chamar de resumo 

da história ou parte para chamar atenção do leitor para a leitura da obra. Trata-se de 

uma lei do período colonial cuja função era não permitir que negros e mestiços 

assumissem cargos ou funções públicas e outras profissões destinadas a brancos. 
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Tal escolha justifica-se, segundo a escritora, em razão de um contexto que oprimia a 

oportunidade do negro ou do mestiço de ocupar certos cargos da esfera pública, e, 

caso isso ocorresse, ele era obrigado a abrir mão de sua cor e aceitar a ideia de que 

nascera com um defeito de cor, conforme esclarece a autora em entrevista 

concedida à Ana Maria Vieira, da Editora Record: 

 

No período colonial havia uma lei [...] que impedia que negros e 
mulatos ocupassem cargos civis, militares e eclesiásticos, 
reservados aos brancos. Quando o talento, a competência ou a 
vontade eram muito grandes, o negro ou mulato podia pedir a 
dispensa do defeito de cor.2 

  

A obra está dividida em 10 capítulos, tendo, em cada um deles, vários 

subcapítulos que se apresentam de forma cronológica e ao mesmo tempo descritiva 

de tudo que a personagem Kehinde viveu, dos seis aos aproximados 90 anos. Como 

toda a história é narrada pela personagem Kehinde, evidencia-se maior aproximação 

com quem tem lugar de fala, já que esta personagem, narradora e protagonista, 

representa não só a si mesma, mas todo um povo escravizado que, 

incansavelmente, buscava pela liberdade ao viver as mais horrendas formas de vida 

humana. 

O livro, inicialmente, assemelha-se à estrutura de um diário: “Eu nasci em 

Savalu, reino de Daomé, África, no ano de um mil oitocentos e dez” (GONÇALVES, 

2020, p. 19). O que se tem depois é uma narrativa cuja trama é composta por 

personagens inseridos no contexto da escravidão no Brasil, deixados à mercê das 

piores experiências que o ser humano possa viver. A partir de uma perspectiva 

intimista, a narradora relata, ao longo da trama, vivências de estupros, violências 

diversas, como castigos aos escravizados que desobedeciam a ordens de seus 

senhores. Há na obra uma relação entre ficção e não ficção que nos leva a pensar 

tanto no gênero diário quanto em um livro de memórias que assume o ponto de vista 

daqueles que foram vencidos na história. Ana Maria Gonçalves estabelece em seu 

procedimentos uma relação íntima entre história e ficção, visto que a autora realizou 

uma curadoria apurada de documentos que retratam o período de escravidão no 

Brasil. 

 
2 Entrevista disponível em: https://www.record.com.br/um-defeito-de-cor-de-ana-maria-goncalves/. 
Acesso em: 13 dez. 2021 

https://www.record.com.br/um-defeito-de-cor-de-ana-maria-goncalves/
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A saga histórica começa no ano de mil oitocentos e dez, em Savalu, reino de 

Daomé, África, hoje área do atual Benim. Na época, uma região importante, com 

economia doméstica organizada e de grande destaque para o trabalho escravo 

africano. Kehinde, aos seis anos de vida, acompanhada de Taiwo, sua irmã gêmea, 

e sua avó, presencia a mãe e o irmão serem assassinados, em uma luta tribal, por 

guerreiros do rei. É triste o desfecho do episódio: 

 

O riozinho da minha mãe primeiro correu lado a lado com o Kokumo, 
depois se juntou a ele e o espichou um pouco mais. As formigas 
foram obrigadas a dar uma volta maior, subindo pelo tronco do iroco. 
Quando não consegui mais acompanhar o trajeto delas foi que 
percebi que já era noite e eu ainda tinha a mão presa à da Taiwo, 
nós duas muito quietas, não sabendo que providências tomar. Só 
então a minha avó se levantou e acendeu uma fogueira, para depois 
puxar o corpo do Kokumo e colocá-lo dentro dos braços do corpo da 
minha mãe. Fez aquilo como se estivesse arrumando a casa e 
escolhendo a melhor posição para um enfeite, mudando tudo de 
lugar enquanto não achava uma boa ordem para aqueles dois pares 
de braços e de pernas. Quando se deu por satisfeita, ela se sentou 
perto deles, pegou a cabeça da minha mãe, colocou-a sobre o 
próprio colo e começou a cantar com o mesmo alheamento com que 
cantava enquanto tecia tapetes. Passou o resto da noite embalando 
a filha e o neto mortos, e a luz do dia a encontrou buscado água no 
rio para molhar e esfregar os corpos. Depois cavou o chão no lugar 
onde dormiam, enrolou cada corpo em uma esteira e os colocou 
dentro do buraco. Uma única cova para os dois, que mal deu para 
abrigá-los e à terra que jogou por cima enquanto cantava, para em 
seguida se ajoelhar ao lado e rezar por horas e horas (GONÇALVES, 
2020, p. 25). 

 

Na sequência, as três sobreviventes empreendem uma fuga. Após dias de 

viagem, chegam a Uidá, uma cidade do litoral, onde conhecem uma família que 

trabalha no grande mercado com a venda de produtos comestíveis e outros. Titilayo, 

a matriarca da família, dá pouso, comida e um espaço para as meninas e a avó 

venderem e terem dinheiro para sobreviver. Nesse período, Kehinde tem a 

oportunidade de conhecer o mar, que viria ser um importante elemento da história. A 

travessia, da África para o Brasil, e o retorno para a África representam a dinastia 

vivida pelos africanos escravizados e traficados para outros lugares, dando início a 

histórias carregadas de vivências e culturas. 

Por determinado período, as coisas pareciam estar melhorando e se 

acertando. Mas a calmaria não é mantida por muito tempo, quando chega um navio 

do estrangeiro. A curiosidade de Kehinde e Taiwo em conhecerem o navio e 
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observarem o que saía e entrava dele fez com que elas fossem raptadas e, por 

desespero, a avó vai junto. Começa uma viagem trágica, descrita com riquezas de 

detalhes e adjetivos capazes de provocar no leitor sentimentos dos mais asquerosos 

ao imaginar os fatos. Os atos desumanos, os maus tratos devastadores com os 

negros escravizados deixam marcas cruéis na personagem protagonista que perde 

a irmã e a avó durante essa travessia, fazendo a menina viver mais um episódio 

cruel em sua vida. Kehinde assim relata essa vivência: 

 

A minha avó morreu poucas horas depois de terminar de dizer o que 
podia ser dito, virando comida de peixe junto com a Taiwo. Não sei 
dizer o que senti, se tristeza, se felicidade por continuar viva ou se 
medo. Mas a pior de todas as sensações, mesmo não sabendo 
direito o que significava, era a de ser um navio perdido no mar, e não 
a de estar dentro de um. Não estava mais na minha terra, não tinha 
mais a minha família, estava indo para um lugar que não conhecia, 
sem saber se ainda era para presente ou, já que não tinha mais a 
Taiwo, para virar carneiro de branco (GONÇALVES, 2020, p. 61). 

 

A longa e cansativa viagem termina ao chegarem na Ilha dos Frades. Sem 

saberem onde estavam, os aprisionados, desembarcados, festejam e se 

deslumbram com as belezas naturais que viam e com as pessoas, de diferentes 

modos, que encontravam. Assim termina o primeiro capítulo do romance, com a 

narração das primeiras atrocidades vividas por Kehinde antes de chegar ao Brasil: a 

perda de seus familiares queridos e uma viagem carregada de histórias, maus tratos 

e surpresas que a vida dá um jeito de apresentar. 

Ao desembarcar, Kehinde e todos os negros que chegaram juntos com ela 

foram levados para o grande mercado de escravos. Eles não sabiam o que poderia 

acontecer a partir dali, mas suspeitavam que não seria algo bom, pois a situação do 

lugar e o modo como estavam sendo tratados denunciavam isso. 

No segundo dia de exposição no mercado, Kehinde foi vendida para o senhor 

José Carlos de Almeida Carvalho Gama, dono da fazenda Itaparica, que ficava na 

Baía de Todos os Santos. Ao chegar nesse lugar, conhece importantes personagens 

para a história: a sinhá Ana Filipa, esposa de José Carlos, a pequena Maria Clara, 

filha de José Carlos com sua primeira esposa, e os escravos, começando por 

Esméria, a cozinheira. Além de comandar a cozinha da casa grande e viver mais 

tempo de sua vida dentro desse espaço, Esméria é muito sábia. Sua origem, 

crenças e costumes são fontes de saber e proteção a seus próximos e 
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companheiros. A relação que ela constrói com Kehinde é a mesma vivida por mãe e 

filha. 

No início, Kehinde é colocada para ajudar na cozinha, mas, com o tempo, 

pelo fato de ser uma pré-adolescente, torna-se cuidadora de Maria Clara. Nasce 

entre elas uma relação amigável, quebrada tempos depois, quando a filha do senhor 

é levada para um colégio interno. 

A história percorre. Ana Filipa vive uma gravidez de risco e resolve chamar o 

padre Notório para dar proteção devida a seu lar e a seu estado. A fim de causar 

boa impressão no padre, os senhores buscam por Fatumbi, um negro sábio que 

recebe a missão de ensinar Maria Clara e ainda apresentar bons modos aos negros 

da casa para receberem o padre. Na ocasião, Kehinde, com sua sapiência, percebe 

que a aproximação com Fatumbi lhe proporcionaria o acesso às palavras, tendo, 

então, a oportunidade de aprender a ler e escrever: 

 

Enquanto a sinhazinha Maria Clara copiava as letras e os números 
que o Fatumbi desenhava no quadro-negro, eu fazia a mesma coisa 
com o dedo, usando o chão como caderno. Eu também repetia cada 
letra que ele falava em voz alta, junto com a sinhazinha, sentindo os 
sons delas se unirem para formar as palavras. Ele logo percebeu o 
meu interesse e achei que fosse ficar bravo, mas não; até quase 
sorriu e passou a olhar mais vezes para mim. Como se eu fosse 
aluna da mesma importância que a sinhazinha. Comecei a aprender 
mais rapidamente que ela, que muitas vezes errava coisas que eu já 
sabia. As três horas de aula todas as tardes passaram a ser para 
mim as mais felizes do dia, as mais esperadas, e fiquei triste quando 
chegou o primeiro fim de semana, dias de folga que o professor 
aproveitou para ir até a capita. (GONÇALVES, 2020, p. 92). 

 

Fatumbi é uma personagem do romance que contempla o título Um defeito de 

cor. O fato dele ser estudado e ter um comportamento diferente dos outros negros, 

possivelmente, o levou a abdicar-se de sua cor. Mas essa questão Kehinde não 

esclarece em sua narrativa, porém, demonstra muito respeito e admiração, pois diz 

que o Fatumbi foi o primeiro negro que tratou um branco como igual. Na passagem a 

seguir, percebe-se essa colocação: 

 

e o Fatumbi tinha que chamar a atenção dela diversas vezes, como 
se ele fosse branco e ela fosse preta, motivo que me fez brigar com 
ele, pois eu achava que ninguém podia falar daquele jeito com a 
nossa sinhazinha. Mas depois entendi que ele tinha razão, que se ela 
não quisesse aprender por bem, que fosse por mal. Acho que foi por 
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isso que comecei a admirá-lo, o primeiro preto que vi tratando branco 
com um igual (GONÇALVES, 2020, p. 92). 

 

Tico e Hilário, dois jovens escravos que estão sempre por perto e aprontando 

travessuras, encontram o padre Notório e o jovem Gabriel nus no rio, por isso o 

padre vai embora antes do prazo previsto. Após a sua partida, a criança de Ana 

Filipa nasce sem vida, o que causa tristeza ao senhor José Carlos e à sinhá Ana 

Filipa. Dias tristes reinam a partir de então. 

Um terceiro episódio de crueldade é vivido por Kehinde tempos depois de 

estar na fazenda. O senhor José Carlos sempre manteve relações sexuais com 

mulheres escravizadas de sua fazenda que eram selecionadas pela sua beleza. 

Uma delas é Verenciana que, após descoberta por Ana Filipa, tem os olhos 

arrancados pela sinhá por vingança e despeito. Ainda não satisfeita, Ana Filipa serve 

os olhos da negra como refeição ao senhor. Não contente com o ocorrido, José 

Carlos se interessa por Kehinde. Na tentativa de tê-la, acontece uma sequência de 

crueldades. Ela é estuprada pelo seu senhor e ainda o presencia estuprando 

Lourenço, na época uma paixão de Kehinde; e, após o ato, um castrador de porco, a 

mando do senhor, castra o jovem rapaz. 

O estupro gera uma gravidez em Kehinde. Mas, antes de o filho nascer, o 

senhor José Carlos morre devido a uma picada de cobra que o faz apodrecer em 

sua cama, com ajuda de trabalhos feitos pelas escravas. A morte do senhor faz a 

história girar. Ana Filipa vende a fazenda e muda-se para São Salvador, levando 

Kehinde e seus amigos escravos. 

Na cidade, nasce o Banjokô, o primeiro filho de Kehinde. Banjokô significa o 

filho que nasceu para ficar ao lado da mãe: “’Sente-se e fique comigo’, ou Banjokô, o 

meu filho, era um abiku omi, como fiquei sabendo alguns meses depois, um abiku da 

água, dos que quase sempre nascem antes da hora” (GONÇALVES, 2020, p. 187). 

Mas “ter nascido para ficar ao lado da mãe” vai de encontro ao que acontece. A 

sinhá Ana Filipa, em mais uma atitude perversa, começa a tratar o filho de Kehinde 

como se fosse seu. 

Ao perceber as intenções de Ana Filipa em relação ao seu filho, Kehinde não 

mediu esforços para realizar o batizado de seu filho de acordo com as suas origens. 

Tudo teve que ocorrer às escondidas, pois jamais seria permitido pela sua senhora 

que o menino tivesse uma cerimônia de alguma religião dos negros. Kehinde narra o 
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acontecimento descrevendo o salão onde se realizou a cerimônia: “O salão parecia 

maior visto pelo lado de dentro, com o chão de tijolo e as paredes pintadas de azul-

claro, onde estavam pendurados quadros com imagens dos orixás [...]” 

(GONÇALVES, 2020, p. 203); também se recorda das pessoas que estavam no 

local e começa a descrevê-las a partir do sacerdote de Orumilá-Ifá do Culto de Ifá na 

religião Iorubá, das culturas jeje e nagô: “O Baba Ogumfiditimi estava todo vestido 

de branco, o que fazia contraste ainda maior com todos os colares pendurados em 

seu pescoço, feitos de contas coloridas, búzios e sementes” (GONÇALVES, 2020, p. 

203). Nessa cena, a cerimônia é apresentada, narrando-se o ritual em que se 

prioriza e respeita a ancestralidade por meio das falas e bençãos dos mais velhos, 

das adivinhações, das orações e vasilhas de oferendas, elementos importantes para 

a vida da criança batizada. Ao rememorar todo o episódio dessa celebração, 

Kehinde explica o significado do nome de seu primeiro filho: 

 

Depois de utilizar o conteúdo das sete vasilhas, o Baba Ogumfiditimi 
perguntou se alguém gostaria de acrescentar uma oferenda, e a 
Nega Florinda apresentou uma faca com lâmina de ferro, símbolo de 
Ogum, o dono da cabeça de Banjokô. Ela disse que gostaria que 
Ogum aceitasse aquela oferenda e desse ao meu filho a capacidade 
de sair vencedor das batalhas, de abrir os caminhos e de não se 
perder, insistindo sempre na realização dos sonhos. Ela também 
perguntou ao Baba Ogumfiditimi se poderia dar ao meu filho o 
segundo nome, o nome de oração de oriki, aquele que expressa os 
dons que a criança tinha ou que seria bom que tivesse, e depois 
ainda me ajudou a escolher o terceiro nome, o orile, o nome que 
indica a ancestralidade. E foi sob aplausos que o Baba Ogumfiditimi 
pediu que todos repetissem o nome completo do meu filho: Banjokô 
Ajamu Danbiran, sendo que o segundo nome significava “aquele que 
brotou depois de uma luta”, e o terceiro era uma homenagem a Dan, 
vodum cultuado pela minha avó, e que, no caso, era também uma 
homenagem a ela (GONÇALVES, 2020, p. 206-207). 

 

Para afastar o menino, cada vez mais de sua mãe, a senhora Ana Felipa 

aluga Kehinde para uma família inglesa. Kehinde, então, passa a servir na casa dos 

Clegg. É um período de perdas e ganhos para a escrava. Enquanto vive a dor de 

estar longe de seu filho, tem a oportunidade de aprender coisas novas. Entre elas, a 

língua inglesa, costumes, boas maneiras e a receita de cookies, que mais tarde a 

ajudará na conquista de sua alforria. É também nessa ocasião que Kehinde se torna 

amiga dos muçurumins, como eram chamados os muçulmanos escravos no século 
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XIX. Essa amizade se fortaleceu a ponto de fazer com que juntos participassem de 

revoltas em busca de liberdade e direito à vida. 

A passagem pela casa dos ingleses não durou muito tempo. Voltar para a 

casa de Ana Filipa não estava nos planos da sinhá, pois, se isso acontecesse, 

ocorreria a aproximação do filho com a mãe, então, era melhor evitar, no 

pensamento da sinhá. Assim, Kehinde torna-se escrava de ganho de sua senhora, 

visto que trabalhava nas ruas e tinha que levar uma parte de seu ganho a sua 

senhora. Por um considerável tempo, Kehinde conhece muita gente com quem faz 

novas amizades, se dá muito bem com a venda de cookies e faz com tudo isso a 

oportunidade para comprar a sua alforria e a de seu filho Banjokô. 

Ao comprar sua liberdade, relaciona-se com um rico português e engravida 

pela segunda vez. A chegada do segundo filho faz com que o primeiro vá embora. 

Banjokô morre tragicamente, período de muita tristeza e dor para Kehinde que teve 

pouco tempo e oportunidade de estar perto do menino. A história, narrada por 

Kehinde no final de sua vida, concentra grande parte da vida da personagem na 

busca de seu segundo filho que, ao completar 10 anos, foi vendido pelo próprio pai 

em pagamento de dívidas de jogos. Essa busca faz Kehinde percorrer outras partes 

do país, como Santos, São Paulo, Campinas, volta para a Ilha de Itaparica e 

Maranhão. Durante os anos em que fez esse percurso, participou de revoltas de 

escravos, entre elas a Revolta dos Malês – uma das maiores e mais importantes 

revoltas de escravos ocorridas no Brasil no século XIX, ocorrida em Salvador, na 

madrugada de 25 de janeiro de 1835, com a participação de mais de 600 escravos. 

Kehinde e seus amigos muçurumins tiveram importante participação no episódio. 

A revolta falha, não conquista os resultados que almejaram. Frustrada, 

Kehinde resolve voltar à África. Na expectativa de que seu filho fora vendido para 

alguém que tivesse voltado para a terra natal, vê, nesse retorno, a oportunidade de 

se reencontrar com suas raízes, seu passado, sua origem. 

De volta à África, Kehinde casa-se com John, ex-escravo, e tem mais dois 

filhos, Maria Clara e João. A relação de Kehinde com John vai além de um 

relacionamento amoroso, um é para o outro a força, a oportunidade de crescimento, 

amparo e ajuda. Força que aumenta pelo fato de Kehinde ter vivido no Brasil em 

casa de família europeia, a casa dos ingleses Clegg. Isso deu a ela o direito de 

pertencer aos agudás, classe muito respeitada na sociedade econômica, por ter 

experiência e saber além dos outros. 
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Com o passar do tempo, Kehinde aproveita o que aprendeu no Brasil sobre a 

construção de casas de alvenaria e se torna uma empresária no ramo. A essa altura, 

com o apoio e permanência da sua nova condição de vida, ela resolve usar o nome 

dado pelo colonizador e se autoidentifica como Luísa Andrade da Silva. 

Essa permanência na África oportunizou à Kehinde conviver em comunidade 

de africanos e afro-brasileiros retornados do Brasil. Muitas dessas comunidades 

concentravam-se no litoral. A região em que a ex-escrava vivia era a de Savalu, 

região central do Daomé, mas, por melhores condições comerciárias, ela resolve 

ficar em Uidá para ter mais vantagens em seus negócios. John morre tempos 

depois. Após a morte de seu companheiro, Kehinde se consagra como uma rica 

empresária do ramo da construção civil. Além de ganhos econômicos, também tem 

ganhos familiares, pois, com o passar do tempo, ela vê sua geração crescendo, já 

tem netos e assim presencia sua família aumentando e sua história adquirindo mais 

significados. Mas ainda falta algo. A busca pelo filho vendido é incansável, porém 

não há pistas de onde encontrá-lo. 

Muitos anos se passam. As relações construídas com o tempo 

proporcionaram a Kehinde momentos bem relacionados com seu povo. Situações 

comerciais, amigáveis, de luta, entre muitas outras. Mas a passagem do tempo e os 

acontecimentos vividos, no decorrer desses anos, que já se aproximavam dos anos 

um mil e novecentos, não foram suficientes para que Kehinde/Luísa esquecesse o 

filho perdido, fato que a fez desejar voltar ao Brasil, numa longa viagem 

desaprovada por seus familiares, já que a idade dela não ajudaria muito. Entre 

tantos desgastes, Kehinde/Luísa perdeu a visão, mas sempre agradecida pelo que 

já tinha conseguido: “De alguma maneira eu já sabia que não havia o que fazer, que 

estava mesmo ficando cega e cada dia mais agradecida por ter visto minha filha 

vestida de noiva” (GONÇALVES, 2020, p. 932). 

A tentativa de retorno ao Brasil, na missão de reencontrar o filho, é uma 

viagem que não se conclui na narrativa. Nas últimas linhas do texto, fica evidenciado 

o desejo de chegar a um determinado ponto do país e a vontade de estar com o 

filho: “E talvez, num último gesto de misericórdia, qualquer um desses deuses dos 

homens me permitia subir ao convés para respirar os ares do Brasil e te abençoar 

pela última vez” (GONÇALVES, 2020, p. 947). 

Após o final de toda a narrativa, dez amarrados capítulos, Ana Maria 

Gonçalves apresenta, ainda, uma bibliografia e um convite à leitura dela: “Esta é 
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uma obra que mistura ficção e realidade. Para informações mais exatas e completas 

sobre os temas abordados, sugiro as seguintes leituras” (GONÇALVES, 2020, p. 

949). Na relação, são apresentados autores como Jorge Amado, Luís da Câmara 

Cascudo, Joaquim Manuel de Macedo, Sud Menucci, Isabel Cristina Ferreira dos 

Reis, João Ubaldo Ribeiro e tantos outros que complementam a leitura de Um 

defeito de cor. 

Na “orelha” do livro, Millôr Fernandes, um artista múltiplo: desenhista, 

humorista, dramaturgo, escritor, poeta, tradutor e jornalista brasileiro, registra a sua 

impressão sobre o romance: 

 

Ana Maria Gonçalves apelidou com perfeição seu segundo livro: Um 
defeito de cor. Ela explica: na nossa delicada belle époque colonial, 
você, escurinho pretendente a cargo público, tinha que assinar 
documento abdicando oficialmente da cor da pele. Pois os tais 
cargos, militares e civis – eclesiásticos também, ôlálá -, só podiam, 
naturalmente, ser ocupados por brancos. 

 

E termina, após um breve resumo da história, afirmando: “A vida, não sei se 

vocês sabem, não tem happy end. Em suas 952 páginas, Um defeito de cor não tem 

hausto, parada para respirar. Desmintam-me, por favor.” 

 

3.4 Vozes sociais: o narrador 

 

Ana Maria Gonçalves, autora negra, fala a partir de uma obra que é fruto de 

uma vasta pesquisa por um período de cinco anos para a sua produção. Em uma 

entrevista concedida ao canal de Youtube, “Justa Causa”3, no ano de 2019, a autora 

comenta que ter escrito o romance oportunizou a ela, e a tantos brasileiros, 

conhecer a história do povo negro e escravizado como ela acontecera de fato. Para 

que a história fosse contada, Gonçalves revela que foi na “sexta escrita” do livro que 

ela decidiu sobre a voz a contar os acontecimentos. 

Toda história é contada por uma voz. Essa voz traz uma concepção de 

mundo, uma interpretação a partir de um olhar. A história humana é uma narrativa 

de suas vivências de um povo, de uma sociedade formada a partir de sua relação 

com o outro. A escrita literária não é simples ficcionalidade, mas sinônimo de 

 
3 Entrevista disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=9qa06rF7Ulg. Acesso em: 25 jan. 2022. 

https://www.youtube.com/watch?v=9qa06rF7Ulg
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relações de alteridade, histórias das vivências. A história de um povo, de uma 

vivência, forma-se a partir do outro. De acordo com Candido (2006), 

 

A literatura é, pois, um sistema vivo de obras, agindo umas sobre as 
outras e sobre os leitores; e só vive na medida em que estes a 
vivem, decifrando-a, aceitando-a, deformando-a. A obra não é 
produto fixo, unívoco ante qualquer público; nem este é passivo, 
homogêneo, registrando uniformemente o seu efeito. São dois 
termos que atuam um sobre o outro, e aos quais se junta o autor, 
termo inicial desse processo de circulação literária, para configurar a 
realidade da literatura atuando no tempo (CANDIDO, 2006, p. 83). 

 

Em um contexto superficial e caracterizador, o narrador pode ser em primeira 

ou terceira pessoa. Quando em primeira pessoa, ele se caracteriza como narrador 

personagem protagonista ou personagem testemunha; na terceira pessoa, ele se 

posiciona como observador, onisciente neutro e onisciente intruso. A partir do foco 

narrativo, ou seja, a escolha que o narrador faz para relatar os acontecimentos que 

desenrolam o enredo, tem-se a voz que conta os fatos, seja ela partindo do seu eu, 

relatando suas experiências, ou daquilo que se observa a partir das vivências do 

outro. 

Aqui, a proposta é analisar o narrador na perspectiva do romance, gênero 

literário que surge no século XVIII, na Europa, e chega ao Brasil no século XIX, em 

que a figura do narrador é a voz capaz de sequenciar as ações que constituem o 

enredo de uma narrativa. 

O romance, comparado com a epopeia, é recente, pois nasceu no período 

medieval, paralelo ao surgimento e ascensão da burguesia. Sua consolidação 

acontece com a publicação das obras Dom Quixote de la Mancha (1605), de Miguel 

de Cervantes, e Robinson Crusoé (1719), de Daniel Defoe. No que diz respeito à 

narrativa de Dom Quixote, Adorno (2003) sugere que essa narrativa, mesmo 

apresentando uma narrativa “fantástica”, alude, por meio do que é narrado, ao real: 

 

O romance foi a forma literária específica da era burguesa. Em seu 
início encontra-se a experiência do mundo desencantado no Dom 
Quixote, e a capacidade de dominar artisticamente a mera existência 
continuou sendo o seu elemento. O realismo era-lhe imanente: até 
mesmo os romances que, devido ao assunto, eram considerados 
“fantásticos”, tratavam de apresentar seu conteúdo de maneira a 
provocar a sugestão do real (ADORNO, 2003, p. 55). 
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O filósofo e sociólogo alemão, Theodor W. Adorno, no ensaio Posição do 

narrador no romance contemporâneo, escrito em 1954 e publicado no ano de 1974 

em Notas de Literatura I, discorre sobre o narrador, considerando os seguintes 

aspectos: a forma; o mundo “desencantado” na escrita narrativa; o declínio do 

realismo em paralelo à ascensão do subjetivismo; James Joyce e seu 

experimentalismo; o narrador com o seu caráter ideológico; a busca pela essência 

do indivíduo; técnicas de monólogo interior; o fluxo de consciência; a não 

possibilidade da representação plena e questões de distanciamento estético. 

Para discutir cada uma das partes que contempla seu estudo, Adorno cita três 

autores, James Joyce (1882-1941), Marcel Proust (1871-1922) e Franz Kafka (1883-

1924), cujas obras são utilizadas para discutir as posições de narrador e revoluções 

na escrita do romance ao longo do tempo. Segundo Adorno (2003), Joyce atentou-

se para a linguagem, ao asseverar que: “O que se desintegrou foi a identidade da 

experiência, a vida articulada e em si mesma contínua, que só a postura do narrador 

permite” (ADORNO, 2003, p. 56); Proust trabalha o interior que existe nas 

personagens: “impelida ao quimérico, sua técnica micrológica, sob a qual a unidade 

do ser vivo acaba se esfalecendo em átomos, nada mais do que um esforço da 

sensibilidade para produzir essa prova” (ADORNO, 2003, p. 59), e Kafka trata a 

mobilidade estética\: “Por meio e choques ele destrói no leitor a tranquilidade 

contemplativa diante da coisa lida” (ADORNO, 2003, p. 61). 

Por ser uma entidade fictícia, o narrador, na perspectiva de Walter Benjamin 

(1994), em seu ensaio “O Narrador, considerações sobre a obra de Nikolai Leskov”, 

é algo que está distante, ou seja, não é alguém que se faz presente e está perto de 

nós, leitores, mas de quem se distancia. “Por mais familiar que seja seu nome, o 

narrador não está de fato presente entre nós, em sua atualidade viva. Ele é algo de 

distante, e que se distancia ainda mais” (BENJAMIN, 1994, p. 197). 

Para Benjamin (1994), o narrador entrou em extinção com o apogeu do 

romance, visto que, muito antes, a arte de narrar se dava pela oralidade e, após a 

Primeira Guerra Mundial, com as inúmeras produções escritas, o narrador não mais 

contou o que viveu de forma falada, mas distanciou-se na forma escrita. 

 

No final da guerra, observou-se que os combatentes voltavam mudos 
do campo de batalha não mais ricos e sim mais pobres em 
experiência comunicável. E o que se difundiu dez anos depois, na 
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enxurrada de livros sobre a guerra, nada tinha em comum com uma 
experiência transmitida de boca em boca (BENJAMIN, 1994, p. 197). 

 

O crítico literário apresenta dois grupos de narrador: um deles caracterizado 

como um viajante, ao considerar que, quando se viaja, se tem história para contar, 

mas também é preciso valorizar a voz que fala de seu local, que conta suas histórias 

e tradições por viverem nela. Na defesa de que a figura narrativa se encontra cada 

vez mais rara, Benjamim observa que os narradores que representam os grupos 

apresentados podem ser concretizados “através de seus representantes arcaicos”, 

em que “um é exemplificado pelo camponês sedentário, o outro pelo marinheiro 

comerciante” (BENJAMIN, 1994, p. 199). 

Tendo em vista a ascensão do romance, já no século XX, quando a era da 

informação já se faz cada vez mais presente na sociedade, o crítico argumenta 

sobre o romance no período moderno, a imprensa e a narrativa que fica silenciada 

em relação à forma objetiva de como os acontecimentos são informados. 

 

Essa fórmula lapidar mostra claramente que o saber que vem de 
longe encontra hoje menos ouvintes que a informação sobre 
acontecimentos próximos. O saber, que vinha de longe – do longe 
espacial das terras estranhas, ou do longe temporal contido na 
tradição -, dispunha de uma autoridade que era válida mesmo que 
não fosse controlável pela experiência. Mas a informação aspira a 
uma verificação imediata. Antes de mais nada, ela precisa ser 
compreensível “em si e para si”. […] Se a arte da narrativa é hoje 
rara, a difusão da informação é decisivamente responsável por esse 
declínio (BENJAMIN, 1994, p. 202). 

 

Dessa forma, se hoje a arte de narrar é algo raro, o narrador se apresenta 

como um artesão na arte de contar. O trabalho artesanal do narrador deve-se ao 

fato de como se é contada uma história. A sequência narrativa vai além de uma 

mera informação, pelo contrário, utiliza a memória como comprovação de fatos. 

Benjamin (1994) testemunha sobre a memória do indivíduo e o sentido da história ao 

considerar que 

 

a memória é a mais épica de todas as faculdades. Somente uma 
memória abrangente permite à poesia épica apropriar-se do curso 
das coisas, por um lado, e resignar-se, por outro lado, com o 
desaparecimento dessas coisas, com o poder - da morte. Não admira 
que para um personagem de Leskov, um simples homem do povo, o 
czar, o centro do mundo e em torno do qual gravita toda a história, 

disponha de uma memória excepcional (BENJAMIM, 1994, p. 210). 
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Em Um defeito de cor, Ana Maria Gonçalves optou pela voz da mulher negra, 

no narrar de sua própria vivência. Quando a narração acontece, em primeira pessoa, 

tem-se, de acordo com Genette (1995), a participação de um narrador autodiegético, 

pois refere-se a alguém que participa dos eventos que ele mesmo conta. E sobre a 

narrativa, sua função, segundo Genette (1995, p. 159), “[...] não é dar uma ordem, 

formular um desejo, enunciar uma condição, etc., mas, simplesmente, contar uma 

história, logo ‘relatar’ factos (reais ou fictícios)”. Em Um defeito de cor, a personagem 

Kehinde é uma narradora autodiegético. Todas as suas vivências, narradas a partir 

de suas memórias, levam os leitores a perceber suas relações com todos os demais 

elementos do texto. 

 

Quando fomos nos deitar, perguntei às minhas companheiras se 
queriam que eu lesse um pouco, já que tínhamos velas, e elas 
disseram que sim. Eu já estava conseguindo ler muitas páginas do 
livro do Fatumbi, embora não entendesse as palavras mais 
complicadas. Gostava de ler para elas porque sempre alguém 
comentava a leitura, e naquele dia foi a vez da Rosa Mina. Foi ela 
quem conseguiu entender as palavras do padre Antônio Vieira 
dizendo que ele estava mesmo certo, que na vida nós devíamos ser 
como o sal. A carne que comíamos não era salgada? O sal era para 
ela não estragar, e nós também precisamos ser assim, fazer a nossa 
parte para conservar as coisas boas, tanto para nós quanto para as 
pessoas que vivem ao nosso redor. Fiquem com vontade de 
perguntar se os amigos do Fatumbi conheciam as palavras do padre 
Antônio Vieira, se era disso que eles falavam quando diziam que 
tínhamos que nos unir e lutar pelo nosso direito de sermos iguais aos 
brancos. Mas o resto da semana foi bastante tumultuado e acabei de 
me esquecendo (GONÇALVES, 2020, p. 123). 

  

Ao encontro das diversas caracterizações e classificações do narrador e sua 

relevância como voz para o romance, Gonçalves elege para sua obra uma 

personagem narradora com a intenção de construir um discurso memorialista por 

meio de uma ficção. Há relatos da própria autora de que não foi uma escolha fácil 

sobre quem narraria a trama exposta em Um defeito de cor. Mas foi na idealização 

de um romance historiográfico, com a necessidade de se ter uma voz feminina, e 

pertencente aos escravizados, que nasceu Kehinde. 

Em estudo à criação da personagem Kehinde como a pessoa que narra as 

suas vivências a partir de suas memórias, Marilene Weinhardt, no artigo Um defeito 

de cor e muitas virtudes narrativas, diz que: “A eleição do discurso memorialista é 

decisiva na construção da personagem narradora. Sua dicção tem a experiência do 
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vivido e a precisão de quem resgata o passado com um objetivo definido” (2009, p. 

111). É dessa forma que se percebe a personagem Kehinde. Ela utiliza toda sua 

experiência de vida como forma de resgatar o seu passado cujo objetivo é 

reencontrar o filho perdido. Seria, possivelmente, uma forma de entender o ocorrido 

e encontrar respostas para o que a vida não lhe proporcionou. 

Ainda é bastante curiosa e intrigante a escolha da narradora para o romance 

em questão. Gonçalves se coloca como alguém que será avaliada pela personagem 

criada, ao assinalar: “Espero que Kehinde aprove o meu trabalho e que eu não 

tenha inventado nada fora de propósito” (GONÇALVES, 2020, p. 17). Intrigante pela 

forma como Kehinde se manifesta para Gonçalves: “[...] e principalmente durante a 

escrita do que não consegui entender, eu a senti soprando palavras no meu ouvido. 

Coisas da Bahia, nas quais acredita quem quiser” (2020, p. 17). 

Ligia Chiappini Moraes Leite, em O foco narrativo (2004, p. 7), expõe que 

“Quem narra, narra o que viu, o que testemunhou, mas também o que imaginou, o 

que sonhou, o que desejou. Por isso, narração e ficção praticamente nascem 

juntas”. A partir dessas inferências, Leite (2004) passa a elencar teóricos que vão 

pensando novas definições de narrador, trazendo-os para as produções do século 

XX e da escrita contemporânea, na qual a voz que narra é aquela que se assegura 

das memórias, vivências e fantasias experenciadas ao longo do tempo. 

A voz da narradora, em Um defeito de cor, apresenta-se em primeira pessoa, 

em que o asseguramento das memórias e das vivências faz parte da trajetória 

contada por Kehinde. 

 

Até hoje, em muitas das decisões que tomei, essa história foi um 
guia, algo que sempre me fez lembrar que eu deveria assumir as 
consequências de todos os atos cometidos pelo meu lado bom ou 
pelo lado mau. Aliás, me saber assim, como todo mundo, foi muito 
importante para me perdoar depois do que aconteceu certa noite, 
sobre a qual eu ainda preciso ver como vou conseguir contar 
(GONÇALVES, 2002, p. 270). 

 

Diante do exposto, o romance Um defeito de cor é uma obra de metaficção 

historiográfica, visto que se tem o registro da História do Brasil, no período 

escravocrata, ficcionalizada na memória estabelecida por um povo a partir de seu 

passado, em uma voz em primeira pessoa, a voz da mulher preta escravizada, 

Kehinde. 
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3.5 Da história para a ficção: as personagens 

 

Em se tratando de Um defeito de cor cujo contexto histórico é o período 

escravocrata, ao longo do século XIX, muitas questões relacionadas à visão do 

homem branco europeu desse período merecem apontamentos. Sabe-se que o 

colonialismo no Brasil e nas Américas deixou marcas de preconceito, marginalização 

e tentativa de desconsiderar culturas e legados. Ao contar, por meio da Literatura, a 

visão do povo escravizado, da mulher e do homem preto, tem-se a oportunidade de 

ressignificar o período, compreender a importância da formação de um povo, sua 

cultura e os porquês da subalternização por ele sofrida, bem como as mazelas 

sociais que perpassam esse processo. 

Literatura e história formam campos diversos de conhecimentos e se 

complementam a partir dos fatos. A verdade, assim como a ficção, se constrói a 

partir de um enredo constituído de tempo, espaço e personagem. No que se refere 

ao real e ao ficcional, é tema de diversos estudos por parte de críticos literários e 

historiadores. É de suma importância compreender as relações de proximidade entre 

literatura e história. Essa aproximação se explica pelo fato de ambas se constituírem 

de material discursivo e, sendo o discurso constituído por diversas vozes advindas 

de vários momentos sócio-históricos, ele está em constante mudança. Nesse 

sentido, sabe-se que muito se discute sobre a relação Literatura e História no meio 

teórico e que as questões a esse respeito quase sempre demonstram o que as duas 

fontes de estudos têm em comum. Segundo Freitas (1989): 

 

A finalidade do “romance sobre a História” não estará apenas no 
relato nem na análise dos fatos descritos, o que faria da obra literária 
um mero instrumento de divulgação ou de vulgarização da História, 
ou seja, um “divertimento instrutivo”, facilmente desacreditável, como 
ocorreu, aliás, com tantos romances históricos do século passado 
(FREITAS, 1989, p. 116). 

 

Freitas (1989) reitera, ainda, que, sendo o acontecimento histórico 

forçosamente localizável no tempo, o código utilizado pelo historiador para analisar 

seu objeto é essencialmente cronológico. Assim, sua utilização no texto de ficção 

pode ser considerada como um dos elementos que o inscrevem numa realidade 

extratextual, “historicizando” a narrativa e as notações de datas num romance 

histórico que tende a acentuar seu caráter documental. 
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No entanto, não se trata aqui de identificar as fontes documentais 
que teriam fornecido ao escritor informações precisas sobre a 
matéria dos romances, mas sim de examinar o fato de que alguns 
desses documentos foram utilizados na própria elaboração dos 
romances (FREITAS, 1989, p. 19). 

 

Antonio R. Esteves (2010) aborda a questão da relação entre História e 

Literatura, explicando que tanto uma quanto outra são compostas de material 

discursivo que organiza de maneira subjetiva a realidade. A História é, por definição, 

uma narrativa de fatos verídicos, ocorridos na vida do homem em determinados 

momentos de sua trajetória no mundo. Já a Literatura, é conhecida por ser uma 

narrativa fictícia, entretanto, isso não significa que seja falsa, pois nasce de uma 

elaboração artística da realidade. História e Literatura veiculam fatos da vida do 

homem em um dado momento, divergindo apenas na “fidelidade” de apresentação 

desses fatos. 

Desse modo, muitos questionamentos sobre a veracidade da história são 

levantados e as respostas surgem em todos os sentidos, dentre elas duas são aqui 

mencionadas: a História é uma narrativa inventada pelo historiador ou a Literatura 

pode representar uma verdade histórica através da ficção? 

Ana Maria Gonçalves objetivou mostrar, em Um defeito de cor, o outro lado 

da escravidão no país, a versão da senzala, dando voz aos oprimidos. Tal feito, na 

contemporaneidade, propicia debates referentes ao coletivo negro, grupo que ainda 

sofre preconceitos e demora a conquistar espaços de merecimento e direito, 

inúmeras vezes negados. Séculos depois, os maus tratos, a aversão ao outro não 

deixaram de acontecer, apenas se adequaram ao tempo e ao espaço. Direta e 

indiretamente, o povo negro sofre preconceitos, vitimado pelas ofensas sociais, 

culpado pela desordem social, mal colocado em postos de empregos, escolas, 

faculdades; foi e é vítima de preconceito, situação que deve ser extirpada da 

sociedade brasileira. O próprio título vem de um feito histórico de alto nível 

preconceituoso. Refere-se a um documento da época colonial que determinava que 

os negros (pretos ou miscigenados) tinham que assinar um documento pedindo 

“dispensa do defeito de cor”, depois de conquistarem a liberdade, para acessarem 

os mais variados níveis de estudos. 

Benjamin Abdala Júnior (2012) pontua que uma das assimetrias de poder 

simbólico colonial foi a classificação social a partir da ideia de raça como justificativa 
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de organização dos povos em escala mundial, construção que marcou as esferas 

científicas e reverbera até os dias de hoje. Assim, “[...] a ideia de raça foi colocada 

como conceito de legitimidade, com respaldo na ciência da época” (ABDALA 

JUNIOR, 2012, p. 259). 

Discutir temáticas acerca do período da escravidão proporciona aos 

estudiosos e adeptos da arte da palavra oportunidades de acesso à cultura, 

enraizada na História, movida do passado; de debates relevantes para a 

compreensão de realidades e ruptura de preconceitos que insistem, socialmente, em 

fazer parte do cotidiano, desconstruindo verdades, tirando direitos, escondendo 

vidas, propagando o silenciamento das minorias. 

Ana Maria Gonçalves escreveu Um defeito de cor com o objetivo de dar 

significância a todos os elementos apresentados. Dar o nome de Kehinde à 

protagonista justifica a intenção de significar e contar uma história semelhante às 

vivencias do povo africano. Kehinde pertence aos iorubás, uma das maiores etnias 

do continente africano. Ela teve uma irmã gêmea, a Taiwo, por isso é chamada de 

ibêji, como são chamados os gêmeos entre os iorubás. “O meu nome é Kehinde 

porque sou uma ibêji e nasci por último. Minha irmã nasceu primeiro e por isso se 

chamava Taiwo” (GONÇALVES, 2020, p. 19).  

Nei Lopes e Luiz Antonio Simas, apresentam no livro Filosofias africanas: 

uma introdução, o significado dos nomes das personagens gêmeas do romance Um 

defeito de cor: “Entre os Iorubás, por exemplo, quando nascem gêmeos, a primeira 

criança gerada recebe o nome de Taiwo; a segunda é chamada de Kehinde”. 

(LOPES; SIMAS, 2020, p. 31). Assim, Taiwo e Kehinde são nomes dados aos filhos 

gêmeos dos iorubás, sendo Taiwo, nome atribuído a quem vem primeiro e Kehinde a 

quem nasce depois. 

Segundo Candido (2006), os elementos sociais adquirem significado social à 

medida que as pessoas correspondem às necessidades coletivas. O artista é um 

agente individual que tem a tarefa de criar ou apresentar a obra, é reconhecido ou 

não como criador ou intérprete pela sociedade, utiliza a obra como veículo para suas 

inspirações individuais. A obra depende do artista e das condições sociais que 

determinam sua posição; os valores e ideologias contribuem para o conteúdo, e as 

modalidades de comunicação contribuem para a forma. O público participa da vida 

artística como elemento receptivo que o artista tem em mente ao criar uma obra, 

decidindo, portanto, o destino dela. Ao se interessar, o público dá sentido à obra, de 
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modo que, sem ele, o autor não se realiza, ou seja, o público é o elo entre o autor e 

sua obra. 

Como já exposto, o romance em estudo é uma narrativa pós-moderna, uma 

metaficção historiográfica, visto que apresenta fatos históricos referentes ao período 

escravocrata do século XIX. Linda Hutcheon (1991) conceitua a metaficção 

historiográfica como o processo de apropriação de personagens e/ou fatos históricos 

ante a perspectiva de tornar “real” os fatos ficcionalizados. Segundo a estudiosa, “A 

ficção pós-moderna sugere que reescrever ou representar o passado na ficção e na 

história é – em ambos os casos – revelá-lo ao presente, impedi-lo de ser conclusivo 

e teleológico” (HUTCHEON, 1991, p. 147). 

Para Lukács (2000), o romance, enquanto gênero narrativo, é o palco para 

exposição do confronto entre herói problemático ou satânico e o mundo, pois se 

trata de um gênero representativo da sociedade burguesa. Segundo o autor, para 

que se estabeleça a relação entre o social e a forma romanesca, é preciso que o 

escritor tenha uma visão da complexidade do mundo. Somente o escritor que 

percebe o mundo em sua contraditoriedade mutável será capaz de criar uma 

personagem em cujo destino se cruzem os contrários, as tensões e os conflitos 

existenciais, pois “[...] quanto mais uma concepção do mundo é profunda, 

diferenciada, nutrida de experiências, concretas, tanto mais plurifacetada pode se 

tornar a sua expressão compositiva” (LUKÁCS, 2000, p. 83). 

Em Um defeito de cor, tem-se a construção de personagens que representam 

a vida a partir de suas ações ao longo da narrativa. Em cada um dos dez capítulos, 

temos a protagonista Kehinde – Luísa Andrade da Silva, e suas relações com os 

demais a sua volta, direta ou indiretamente. A trama apresenta, ainda, muitos outros 

personagens de relevância para o desenvolvimento da história, todos com suas 

singularidades intimamente ligadas aos episódios vividos pelos seres fictícios 

pensados e criados para a idealização do enredo. Cada personagem apresentada 

no decorrer da história tem suas características sempre destacadas e registradas a 

partir da perspectiva de Kehinde. Há, por exemplo, um subparágrafo dedicado a 

personagem “Nega Florinda”, em que Kehinde a apresenta como alguém importante 

para os escravos, por se se tratar de uma mulher velha e muito sábia: 

 

A Nega Florinda era das pessoas mais antigas da ilha, morava lá 
desde que tinha chegado da África, ainda mocinha, e já era forra 
havia tanto tempo que ninguém vivo se lembrava dela como escrava. 
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Era muito velha e parecia saber todas as histórias do mundo, como 
ela mesma dizia. Como recontadeira, andava de casa em casa e 
recebia algum dinheiro ou mesmo sobras de comida, que aceitava de 
bom grado antes de se agachar em qualquer canto e contar histórias 
(GONÇALVES, 2020, p. 81). 

 

Candido (2007) explica que, quando se pensa na narrativa, tem-se em mente 

as personagens, as quais vivem enredadas em problemas que se apresentam na 

linha de seus destinos. Assim, não se constitui o enredo sem a personagem: “O 

enredo existe através das personagens; as personagens vivem no enredo” 

(CANDIDO, 2007, p. 51). 

A personagem é constituída, assim, conforme sua relevância na obra, 

igualando-se com os seres reais ou se diferenciando deles, comparação necessária 

para a existência do mundo fictício. De acordo com Candido (2007), na nossa 

mente, o romance é organizado, de modo geral, em enredo e personagens: o 

enredo se constitui por meio das personagens que, por sua vez, vivem nesse 

enredo. Esses dois elementos imbricados transmitem as intenções do romance com 

seus valores e significados ali depositados, de modo que se pode afirmar que a obra 

de ficção possui três elementos centrais: o enredo, as personagens e as ideias. “A 

personagem vive o enredo e as idéias e os torna vivos[...]” (CANDIDO, 2007, p. 54). 

Assim, para escrever a história, a personagem constitui, no romance, parte 

intrínseca, em que situações de verossimilhança, vivenciadas por ela, apresentam 

possibilidades de manifestação e concretização para que leitor vivencie a 

experiência juntamente com ela. Essa vivência é o provocar da literatura presente no 

enredo, pois, como apresenta Antonio Candido (2007), a relação da personagem 

com a história da narrativa é indissolúvel, algo que não se pensa separadamente, 

mas como consequência uma da outra. O crítico considera a personagem o 

elemento mais importante no/do romance, não existe de forma estanque, mas na 

interdependência com os demais elementos da trama. 

A personagem é a concretização do ser fictício relacionado ao ser vivo. A 

relação entre o real e o fictício confere o caráter verossímil ao romance, mas as 

diferenças e afinidades entre o ser vivo e o ser fictício devem ser estabelecidas: 

primeiro, o ser fictício é a imagem e semelhança do ser vivo, todavia, a imagem que 

formulamos desse ser é sempre parcial, pois parte do ponto de vista externo desse 

ser. Já a imagem que formulamos do ser fictício, é mais profunda, visto que 

podemos ver o seu íntimo e decifrar seu pensamento. Por isso, ao abordar as 
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personagens de forma fragmentada, é possível encerrar e delimitar a estrutura 

interna do ser, fato impossível de realizar no ser vivo, posto que a visão, nesse caso, 

é condicionada e, portanto, parcial. 

Para Candido (2007), a personagem é muito mais simplificada que o ser vivo, 

pois sua estrutura é definida por seu criador, o que não significa que seja mais fácil 

compreender sua natureza, ao contrário, o romancista, por meio de suas técnicas de 

produção, pode conferir à personagem um caráter complexo e profundo. Esses 

recursos nos dão a impressão de um ser ilimitado: “A personagem é complexa e 

múltipla porque o romancista pode combinar com perícia os elementos de 

caracterização” (CANDIDO, 2007, p. 59-60). 

Com a evolução da técnica do romance, ainda de acordo com Candido 

(2007), o caráter complexo das personagens ganhou força. O romance passou do 

enredo complicado e personagens simples para enredo simples e personagens 

complicadas. Essa evolução técnica dividiu a personagem em duas categorias: 

personagem de costumes e personagem de natureza. O autor recorre a Walter Scott 

para definir esses dois tipos de personagens que podem assim ser descritos: as 

personagens de costumes apresentam traços marcados, escolhidos a fim de 

distingui-las na visão externa. É a principal técnica da caricatura, muito usada em 

personagens cômicas e pitorescas, sentimentais ou trágicas; as personagens de 

natureza são distinguidas por seus traços íntimos, não podendo, portanto, ser 

identificadas imediatamente, sua caracterização é analítica. Mais tarde, essa divisão 

foi sistematizada por Foster (citado por CANDIDO, 2007) que passou a chamar 

essas personagens de planas (costumes) e esféricas (natureza), mas as 

características de ambas são basicamente as mesmas. 

Candido (2007) explica que a personagem deve dar a impressão de vida, 

sem, no entanto, ser uma cópia do ser real. O bom romancista deve acrescentar no 

plano psicológico das personagens, transformando-as, muitas vezes, inteiramente, 

ou seja, o romancista extrai da memória elementos de modificação das 

personagens, ele inventa, criando um mundo próprio no qual vive a personagem. É o 

canal de ligação entre o autor e a personagem que vai estabelecer o limite de 

imaginação de cada romancista. 

Nesse contexto, Candido (2007) cita Mauriac, que classifica as personagens 

em três tipos, considerando o grau de afastamento delas da realidade: a 

personagem de “disfarce leve” é aquela que se desprende da realidade; a 
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personagem “cópia fiel” é aquela que apenas reproduz o ser real; a personagem 

“inventada” é aquela em que a realidade é apenas um ponto de partida do 

romancista. É importante ressaltar que, mesmo quando a personagem é “cópia fiel”, 

esta não é um ser vivo e não está isenta de elementos imaginários, tanto quanto as 

personagens “inventadas” não estão isentas de elementos da realidade. 

A criação das personagens é um fenômeno e cada romancista utiliza-se de 

um determinado mecanismo no processo de sua criação, mas, de modo geral, pode-

se dizer que existem sete mecanismos básicos utilizados pelos romancistas: 

primeiro as personagens são transpostas da realidade do romancista e projetadas 

por ele com relativa fidelidade; segundo, as personagens são transpostas de 

modelos anteriores e reconstituídas pelo romancista indiretamente; terceiro, as 

personagens são construídas a partir de um modelo conhecido pelo autor e pelo 

real, é o ponto de partida do romancista; quarto, as personagens também partem de 

um modelo real, mas é apenas um pretexto básico, já que a personagem, muitas 

vezes, não tem nada a ver com o modelo inicial; quinto, as personagens são 

constituídas a partir de um eixo dominante, um modelo acrescido de outros modelos 

secundários; sexto, as personagens são elaboradas a partir de fragmentos de 

modelos vivos; sétimo, as personagens não apresentam um modelo consciente, não 

se pode definir suas raízes. De modo geral, não se pode determinar a proporção dos 

elementos utilizados pelos romancistas em cada personagem, visto que a sua 

natureza depende da concepção e das intenções do romancista. 

Ainda, Candido (2007) observa que a personagem necessita de modelos 

comprováveis e de fatos para que o sentimento de realidade se estabeleça, mas, 

antes de tudo, a personagem necessita de uma articulação coerente e expressiva 

das palavras. Essa condição é fundamental para a configuração da personagem, 

para que ela se estabeleça com maior nitidez e integridade. Cabe ao romancista a 

tarefa de organizar os elementos constitutivos do romance para que adquiram 

significado e passem à noção de realidade. É na combinação de um traço com 

outro, situados adequadamente, que se constrói a verossimilhança “[...] esta 

organização é o elemento decisivo da verdade dos seres fictícios, o princípio que 

lhes infunde vida, calor e os faz parecer mais coesos mais apreensíveis e atuantes 

do que os próprios seres vivos” (CANDIDO, 2007, p. 80). 

Esses tipos de personagens enquadram-se no que Antônio Cândido 

classificou como 
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personagens transpostas de modelos dados ao romancista por 
experiência direta – seja interior, seja exterior. O caso a experiência 
interior é o da personagem projetada, em que o escritor incorpora a 
sua vivência, os seus sentimentos. (...)O caso da experiência exterior 
é o da transposição de pessoas com as quais o romancista teve 
contato direto (CANDIDO, 2007, p. 71, grifo do autor). 

 

Todos os personagens de Um defeito de cor se manifestam no enredo a partir 

do que a personagem protagonista narra. Por meio da verossimilhança, tornam-se 

capazes de expressar em suas ações uma verdade. Ao narrar sua história, os fatos 

vividos por quase setenta anos, Kehinde se ancora nas memórias que é capaz de 

lembrar. As primeiras personagens apresentadas são de grande importância para a 

diáspora que ela, seus familiares e a gente de sua terra tiveram que vivenciar em 

razão de preconceitos e perseguições. 

Para Fábio Lucas (1987), a sociedade se vê representada por meio de uma 

personagem, ou grupo de uma determinada classe que, por vezes, parecem 

espelhos da sociedade, refletindo em cores vivas os problemas existentes em um 

determinado momento sócio-histórico, segundo o estudioso: 

 

Há [...] personagens, grupos e classes retratados na ficção, cuja vida, 
bem ou mal lograda, numa ordem épica ou trágica, se torna 
cabalmente representativa da situação histórica que a determina: os 
conflitos subjacentes à trama social aí aparecem nitidamente, quer 
sob um aspecto positivo, construidor, ver sob um aspecto negativo, 
de posição crítica e conservadora da ordem considerada injusta. O 
ético e o político se juntam para a fixação de um caráter (LUCAS, 
1987, p. 6). 

 

As personagens expressam os anseios da sociedade e contribuem para a 

formação de um pensamento crítico, quando exprimem um conflito e se identificam 

com o destino da classe que representam. É na personagem que se encontram as 

denúncias e as críticas, pois, por meio dela, o ficcionista relata, expõe, denuncia o 

meio social a que pertence e no qual vive; daí advém o grande valor de obras de 

cunho histórico-social, como Um defeito de cor. 

De acordo com Fábio Lucas (1987), as obras literárias de cunho social do 

Brasil, inicialmente, baseavam-se, quase todas, no mito de formar uma sociedade 

perfeita na qual o homem não mais fosse escravo do “sistema que coisifica e 

esmaga” (LUCAS, 1987, p. 8). A ficção social é aquela que expressa conflitos de 
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personagens ou situações dentro das classes que representam. Todavia, essa 

preocupação com os problemas sociais no Brasil, por parte de nossos ficcionistas, é 

algo recente. Tempos atrás, a literatura não podia fugir ao padrão imposto pelas 

classes dominantes, ou seja, a aristocracia da época. Somente com a ascensão da 

burguesia é que surgiram as primeiras manifestações artísticas de caráter social. 
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4 A MEMÓRIA: UMA ESTRATÉGIA DISCURSIVA 

 

O que seria da humanidade sem a memória, e da memória sem a escrita? A 

importância da memória como representação da experiência humana acontece a 

partir do campo biológico, passa para o filosófico, junta-se ao psicológico e se 

reafirma na arte, justamente onde as atitudes humanas ganham representatividade e 

não se apagam mais com o tempo. 

Primeiramente, o termo memória, de acordo com E-Dicionário de Termos 

Literários, surge no diálogo de Fedro, contado por Sócrates, no livro de Platão que 

leva o mesmo nome da personagem. De acordo com esse texto, Platão explica a 

dualidade entre alma e corpo. Só a alma é capaz de conhecer a ideia, de gerar o 

conhecimento. O corpo representa, metaforicamente, a prisão, relacionada aos 

desejos, às paixões, às vontades. Em resumo, a alma humana teria circulado pelo 

mundo das ideias, ou seja, pela busca do conhecimento, como um carro puxado por 

dois cavalos alados, o negro e o branco, que representam, respectivamente, o lado 

bestial e monstruoso da alma humana e o lado, verdadeiramente, divino do/no ser. 

Num dado momento, o caráter errôneo de um dos cavalos provoca a queda da alma, 

levando-a à encarnação no corpo. E assim, temos o sentido filosófico atribuído à 

memória, representado no momento em que a alma, agora no corpo humano, perde 

o acesso às ideias contempladas enquanto alma, na situação originária, porém, o 

ato de ver as coisas faz com que o então ser humano recorde de tais ideias 

vislumbradas na existência passada. Tem-se aqui o ato da reminiscência 

(anamnesis), momento em que o homem parte das coisas a fim de que elas 

provoquem uma recordação. 

A Filosofia, como base de conhecimento para outras Ciências, fundamenta o 

termo memória também na Psicologia. Na perspectiva psicológica, memória é um 

processo cognitivo do ser humano, serve de sustentação para a aquisição de 

conhecimento, torna-se uma condição de sobrevivência. Na obra Em busca do 

tempo perdido, do escritor francês Marcel Proust, temos a memória como a garantia 

de nossa própria identidade, o modo de dizermos “eu” na junção daquilo que fomos 

e já fizemos com aquilo que somos e fazemos, ou seja, o desenrolar do processo 

cognitivo existente em cada um de nós. E isso é fato! A experiência humana se faz 

pelos acontecimentos ocorridos e a lembrança que se tem deles. São recordações 

de experiências vividas e registradas em fotografias, escritos, lances cerebrais, 
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gravações, relatos, testemunhos, enfim, numa gama de possibilidades capaz de 

fazer com que o ser humano tenha sempre a oportunidade de recontar sua história e 

representá-la de acordo com o tempo e momento. 

Um defeito de cor, narrado pela personagem Kehinde, se constrói pelo 

recurso das memórias. É possível perceber, no desenrolar dos fatos, que a 

sequência narrada corresponde a um processo cronológico de um período histórico 

que remete aos séculos de escravidão no Brasil. Então, no ato de narrar o enredo, 

há o passado resgatado pela memória de uma personagem que, no final de sua 

vida, resolve registrar suas memórias. Também, tem-se a memória historiográfica, 

aquela que se constrói pela autora do romance, a partir dos elementos históricos 

situados nas vivências das personagens. 

Reescrever o passado é ressignificá-lo no presente. Por mais que o tempo 

passe, persiste a necessidade de escrever sobre fatos já ocorridos, principalmente 

os que se referem a períodos de indignações humanas, tornando-os tema de 

discussões, pauta e exemplos a entidades sociais, o que leva a reflexões pela 

sociedade no sentido de perceber o impacto histórico deles e não mais repeti-los. 

 

4.1 Tempo, espaço e memória: interrelações  

 

Em toda narrativa ficcional, a categoria temporal constitui parte fundamental 

para o desenvolvimento das ações. O professor Benedito Nunes inicia a discussão 

sobre o tempo em seu livro O tempo na narrativa (1995), observando as 

considerações que Tomas Mann, na obra A montanha mágica, faz a respeito dele: 

“[...] o tempo é o elemento da narrativa, assim como é o elemento da vida; está 

inseparavelmente ligado a ela, como aos corpos no espaço” (MANN, 1980, p. 601, 

citado por NUNES, 1995, p. 6). 

É comum, nas construções literárias, épicas ou narrativas, a presença, pelo 

menos, de dois tempos interligados, pois, segundo Nunes (1995, p. 27): “a narrativa 

possui três planos: o da história, do ponto de vista do conteúdo, o do discurso, do 

ponto de vista da forma de expressão, e o da narração, do ponto de vista do ato de 

narrar.” 

A definição de tempo, como parte intrínseca à narrativa, não é algo tão 

simples, embaralha as ideias, precisa de atenção e cuidado para saber interpretá-la. 

Tal confusão de sentido, como explica Nunes (1995, p. 16), não acontece somente 
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com os leitores, mas até mesmo com “os filósofos mais perspicazes, pois filosófica é 

a questão levantada, experimentam perplexidade semelhante à sua (do leitor)”. Para 

elucidar melhor a questão, Nunes (1995) recorre à uma citação do livro Confissões, 

de Santo Agostinho: “O que é, por conseguinte, o tempo? Se ninguém me perguntar 

eu o sei; se eu quiser explicá-lo a quem me fizer essa pergunta, já não saberei dizê-

lo” (AGOSTINHO, 1948, p. 36, citado por NUNES, 1995, p. 16). 

Nunes (1995) difere os tempos físico e psicológico, ao dizer que o físico é 

marcado pelo movimento exterior das coisas narradas, enquanto o psicológico se 

apresenta na sucessão de estados internos. Nas palavras do pesquisador: 

 

Enquanto o tempo físico se traduz com mensurações precisas, que 
se baseiam em estalões unitários constantes, para o cômputo da 
duração, o psicológico se compõe de momentos imprecisos, que se 
aproximam ou tendem a fundir-se, o passado indistinto do presente, 
abrangendo, ao saber de sentimentos e lembranças [...] (NUNES, 
1995, p. 19). 

 

Segundo Nunes (1995), o tempo cronológico se firma no sistema dos 

calendários, seguindo determinado período linear. Está atrelado aos acontecimentos 

da vida, seja num percurso do presente para o futuro ou do presente para o 

passado, mantendo uma sequência temporal das ações. Por outro lado, o tempo 

histórico se caracteriza pelas formas históricas da vida e se divide em intervalos 

curtos e longos. De acordo com Nunes (1995, p. 21), 

 

Os intervalos curtos do tempo histórico se ajustam a acontecimentos 
singulares: guerras, revoluções, migrações, movimentos religiosos, 
sucessos políticos. Os intervalos longos correspondem a uma rede 
complexa de fatos ou a um processo (formação da cidade grega, 
desenvolvimento do feudalismo, advento do capitalismo, por 
exemplo). 

 

O tempo linguístico, como pondera Nunes (1995), não deve ser confundido 

com o tempo cronológico. Mesmo seguindo uma sequência linear dos fatos, o tempo 

linguístico mostra-se subjetivo em sua classificação. Ele representa uma 

particularidade no discurso. Acontece quando os personagens usam termos 

temporais como hoje, amanhã, depois: “[...] o tempo linguístico dependerá do ponto 

de vista da narrativa” (NUNES, 1995, p. 22, grifos do autor), independentemente do 

narrador em terceira pessoa ou primeira. 
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O tempo psicológico nos leva ao conceito de tempo vivido. Entre os principais 

traços de tempo psicológico está a permanente “descoincidências” com as formas 

temporais objetivas. Uma hora de leitura pode ser agradável e aparentemente curta, 

como um minuto pode aparentar ser uma hora, caso haja tédio no momento de 

leitura. Enquanto o tempo físico apresente variáveis de um indivíduo para outro, o 

tempo psicológico se compõe de momentos imprecisos, com passado e presente 

emergindo formas diversas de sentimentos e lembranças. 

O romance Um defeito de cor é construído em tempo linear e cronológico, 

intercalado com o presente histórico, assumindo a cronologia ao apresentar a 

sequência temporal contada em primeira pessoa pela protagonista narradora. 

Nenhuma passagem do livro se desprende dos relatos contados pela personagem. 

São, aproximadamente, 80 anos descritos a partir das memórias e vivências 

coletivas. 

O século XIX é o período contextualizado na trama de Um defeito de cor. O 

primeiro ano citado na narrativa é 1810, em que Kehinde introduz o acontecimento 

de sua vida: “Eu nasci em Savalu, reino de Daomé, África, no ano de um mil 

oitocentos e dez” (GONÇALVES, 2020, p. 19). O último ano apresentado é 1877, 

quando Kehinde insere, na narrativa, fatos que envolvem a filha Maria Clara: “Em 

um mil oitocentos e setenta e sete, a Maria Clara se desentendeu com o padre 

responsável pela escola católica e resolveu que estava na hora de abrir a dela” 

(GONÇALVES, 2020, p. 921). Apesar de, no livro, aparecer explícito o ano de 1877, 

a narradora Kehinde recorre, ainda, a expressões implícitas de marcações temporais 

que indicam, por exemplo, o passar dos dias, para estabelecer certa cronologia aos 

fatos lembrados: 

 

Dias depois, quando melhorou, a Maria Clara contou só para mim 
que tinha sonhado com uma moça e uma velha, que disseram para 
ela ter calma e fé, pois tudo acabaria bem. Uns quinze dias depois do 
parto ela parou de sangrar, e mais uma semana já estava bem-
disposta, embora muito magra e ficando cansado com qualquer 
atividade. (GONÇALVES, 2020, p. 936). 

 

O primeiro divisor entre história e ficção é a documentação que atesta a 

reconstrução advinda do passado. Assim, a diferença entre o ponto de vista do 

passado e a história da ficção, no caso do primeiro, refere-se ao testemunho 

documental, aos fatos históricos, datados, transformados em ações narrativas, ainda 
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que em um grau mínimo. No segundo, é aplicada a questão da narrativa histórica 

ficcional. O passado é uma forma de intensificar e diversificar a estética do texto, 

propondo ao leitor a indicação da verdade ou a ficção da narrativa (NUNES, 1995). 

No romance, 1877 não é o último ano em que as ações acontecem na 

história. Há aqui a aplicabilidade da ação particular do tempo linguístico, tal qual 

proposta em Nunes (1995), posto que, em toda narrativa, encontramos termos como 

“Certo dia”, “Dias depois”, “No dia seguinte”, seguidos de muitos outros. A partir de 

do ano 1877, tempo linear na história, as últimas páginas do enredo se preenchem 

do tempo linguístico. A memória de Kehinde, a esta altura, já não é mais a mesma 

de tempos passados. Ela mesma dá pistas de que está velha e cansada, o que 

explica uma leve distorção em relação à cronologia narrada: 

 

Se eu tivesse mais tempo e mais forças, gostaria de continuar 
contando tudo o que nos aconteceu enquanto as crianças cresciam, 
enquanto eu esperava a morte chegar e era cuidada pela Geninha 
com uma dedicação de filha, que é como a considero também, com o 
endosso de Maria Clara. Andei muito doente nos últimos três anos, e 
só não morri porque o encontro estava marcado para daqui a pouco, 
assim que eu terminar esse meu pedido de desculpas 
(GONÇALVES, 2020, p. 945). 

 

A passagem de tempo, em Um defeito de cor, está na sequência temporal 

dos fatos. A cronologia apresentada no romance é contada por Kehinde, quando ela 

resolve retornar ao Brasil em busca do filho perdido, já no final de sua vida. As 

histórias atreladas ao período exposto se misturam entre costumes, culturas, 

vivências e história. O tempo cronológico pode ser percebido em passagens 

temporais, tendo o ano como ponto localizador: “Quase no meio de um mil 

oitocentos e trinta e seis, a Claudina voltou a morar na nossa casa, depois de passar 

algum tempo com os amigos da Federação” (GONÇALVES, 2020, p. 554). Na 

continuidade dos relatos, uma nova contextualização de tempo e espaço se 

apresenta: “Até o mês de novembro do ano de um mil oitocentos e trinta e sete tinha 

transcorrido bem, como sempre acontece antes das grandes atribulações” 

(GONÇALVES, 2020, p. 562). A certa altura da narrativa, os contextos da época 

seguem expostos a partir do ano citado e das ocorrências descritas: “O ano de um 

mil oitocentos e sessenta e quatro foi dos mais chuvosos em Lagos e em toda a 

região, alagando fazendas e provocando fome pela escassez de alimentos, e 

também um ano muito triste” (GONÇALVES, 2020, p. 896). 
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Os fatos históricos, em Um defeito de cor, também são situados de maneira 

cronológica e histórica. De acordo com Nunes (1995), o tempo histórico curto refere-

se aos episódios migratórios, revolucionários, bélicos. Ana Maria Gonçalves utiliza 

essa classificação de tempo, para reconstruir as significativas passagens históricas 

do período da escravidão. A Independência do Brasil, por exemplo, é parte 

importante nas experiências de vida da personagem Kehinde: “Era uma manhã de 

primavera, e de setembro, primeiro chegou o barulho de rojões e de tiros de canhão, 

e depois a notícia de que o Brasil estava livre de Portugal” (GONÇALVES, 2020, p. 

164). 

O tempo, o local e a história são elementos de grande representatividade no 

romance Um defeito de cor. No do dia 25 de janeiro de 1835, em Salvador, 

historicamente, uma importante revolta escravagista ocorre no Brasil, a Revolta dos 

Malês, a qual é relatada por Kehinde, no capítulo seis da obra. Ana Maria 

Gonçalves, após um longo período de estudos para a construção deste texto, coloca 

os personagens da trama na vivência da revolta apresentada. As passagens 

vivenciadas, nesta parte do livro, relatam os acontecimentos que envolvem os 

portugueses após a Independência do Brasil em relação a Portugal e a adesão de 

africanos e muçulmanos como idealizadores e protagonistas dessa revolta. O nome 

“Malê”, atribuído à revolta, se deve à grande adesão de muçulmanos. O nome é 

derivado da palavra imalê e, no idioma iorubá, significa “muçulmanos”. Kehinde, no 

decorrer de sua trajetória, conheceu e teve importante e duradora relação com os 

negros muçulmanos, fazendo com que também participasse da revolta. 

Assim como o tempo, a categoria espaço é essencial na construção de sentido 

da história, ao estabelecer relações determinantes com aspectos sociais, 

econômicos, políticos e históricos reais. O tempo e o espaço se entrelaçam nos 

dizeres de Kehinde. Tudo o que ela conta está conectado a determinado momento e 

lugar. A narrativa proporciona ao leitor uma localização espaço-temporal para melhor 

entender os contextos narrados: “Em meados de janeiro, eu e o Fatumbi continuamos 

as visitas às festas de santos, e achei melhor deixar você em casa quando fomos 

passar quatro ou cinco dias em Itapagipe, para as festas do Senhor do Bonfim” 

(GONÇALVES, 2020, p. 486). 

Vários estudiosos e pesquisadores dos estudos literários discutem sobre a 

relevância da categoria espacial como elemento fundamental da estrutura narrativa. 

Antônio Dimas, em Espaço e romance (1994), ao discorrer a respeito do espaço na 
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narrativa, enfatiza, de início, a ideia de tocaias no texto, observando que “[...] 

inúmeras armadilhas se escondem em um texto à tocaia do leitor” (DIMAS, 1994, p. 

5). Tais pistas caem ao gosto dos leitores a partir de suas preferências em relação ao 

modo como cada escritor desenvolve a narrativa. 

Entre os componentes da narrativa, o espaço, como mais uma das armadilhas 

virtuais de um texto, pode ser, dependendo da história, um dos elementos mais 

importantes. Em três hipóteses levantadas por Dimas (1994), o espaço pode se 

mostrar diluído, tirando-o da posição de maior importância; também pode ser 

fundamental e prioritário no desenvolvimento da ação e, ainda, mais fascinante, 

quando proporciona ao leitor a percepção de funcionalidade e organicidade que 

relaciona, harmoniosamente, o tempo com os demais elementos narrativos. 

Ao discorrer sobre a importância do espaço como elemento preponderante da 

narrativa, Dimas (1994) afirma que há poucas teorias nesse sentido e que se faz 

necessário ampliar as discussões como ocorre acerca de outros elementos da 

narrativa. A exemplo, o autor aponta o livro Lima Barreto e o espaço romanesco, de 

Osmar Lins, como importante tese para as abordagens da categoria espacial. 

A partir do ensaio de Osmar Lins, Antonio Dimas (1994) assevera que há dois 

pontos indispensáveis sobre o espaço e a ambientação. Por ambientação, entende-

se um conjunto de processos que determina a noção de um ambiente na narrativa. E, 

para o espaço, usaríamos nossa experiência de mundo. Para uma análise completa, 

sem risco de trocas entre espaço e ambientação, observamos que o espaço puro e 

simples (o quarto, a sala, a rua, o barzinho, etc.) sejam notados de uma forma mais 

complexa pelo leitor, dando, assim, significado de ambientação. Ou seja, o espaço é 

denotado, contendo dados de realidade, situando ações dos personagens e 

influenciando suas emoções e atitudes, alcançando um sentido simbólico. Já a 

ambientação, a partir das explanações de Lins (1976), segundo Dimas (1994) é 

conotada, sistematizando três tipos diferentes de ambientação: a franca, a reflexa e a 

dissimulada. 

No ensaio de Osmar Lins, na ambientação franca, o narrador é independente, 

pois não participa da ação e o texto é marcado pelo descritivismo. Na ambientação 

reflexa, a ambientação é focada em personagens, de modo que o narrador não é foco 

central. E, por fim, na ambientação dissimulada, há uma personagem ativa, 

proporcionando, na história, harmonização entre o espaço e a ação. 
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No romance Um defeito de cor, temos uma ambientação dissimulada, visto que 

a personagem Kehinde é ativa do início ao fim da narrativa, proporcionando ao leitor 

uma dinâmica perfeita entre ação e espaço. Todo o enredo se desenvolve em lugares 

estratégicos, desde o local de nascimento da personagem a todos os outros, seja em 

seu país de origem, a África, ou no país para onde foi trazida, o Brasil, ambiente em 

que grande parte de sua história e suas relações com outros está contada no livro. 

Em uma das andanças de Kehinde, ao longo de sua passagem por terras brasileiras, 

ela chega a São Sebastião do Rio de Janeiro e descreve o local da seguinte maneira: 

 

Vista do mar, São Sebastião do Rio de Janeiro era uma baía de águas 
calmas e praias de areia clara, e logo depois uma faixa de terra 
tomada por galpões ou casas, e logo em seguida os morros, muitos 
deles. Não era como na Bahia, a cidade baixa e a cidade alta, a 
escarpa dividindo as duas. Em São Sebastião não havia escarpa 
alguma, apenas a cidade ao longo do mare as montanhas como 
cuidadosas vigilantes. Algumas eram pontiagudas como pedras 
talhadas, mas outras eram suaves, altas e suaves., parecendo terem 
sido moldadas no barro com o uso de uma cabaça cortada ao meio. 
Um pouquinho só, elas me lembraram as montanhas do caminho de 
Savalu até Uidá, e no momento em que pensei isso me senti quase 
feliz, ou aliviada, sabendo que os dias ali me trariam um pouco de 
alento e felicidade, apesar de tudo (GONÇALVES, 2020, p. 636). 

  

A personagem, ao narrar essa passagem, descreve, a partir de sua percepção, 

o ambiente em que se encontra, apresentando uma visão ampliada e, 

cuidadosamente, comparada com as ações vividas por ela. É uma participação ativa 

que exige do leitor uma leitura atenciosa, a fim de que possa perceber as relações de 

espaço, ação e tempo no desenrolar da narrativa. 

Em outro momento da narrativa, já de volta a Uidá, Kehinde relaciona, de 

várias formas, as suas ações e as de quem mais a acompanhava com o espaço em 

que se encontravam. A ambientação se mostra pelos registros descritos, 

minuciosamente, a partir dos olhos e percepções da personagem, confirmando, mais 

uma vez, uma personagem ativa e uma ambientação dissimulada: 

 

A casa nova também era antiga, mas já se parecia mais com as casas 
da Bahia, pois tinha pertencido a um brasileiro. O chão era de tábuas, 
gastas e arranhadas, e o teto era bem alto, o que a deixava fresca e 
arejada. Tinha também mais janelas e mais portas, embora o terreno 
fosse menor, o que não tinha importância. Continuei sentindo falta de 
um poço, mas não era o caso de fazer investimento tão grande em 
casa dos outros. O bom era que tinha quatro quartos, além de duas 
salas e a cozinha, a e Aina e os meninos poderiam ficar morando 
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comigo de vez, mesmo quando o John voltasse, pois com o 
nascimento dos ibêjis eu ia precisar de muita ajuda (GONÇALVES, 
2020, p. 764). 

  

O enredo de Um defeito de cor está ambientado nos mais diversos lugares, ou 

seja, tanto em espaços internos quanto externos. Um dos ambientes que proporciona 

ao leitor um alto conhecimento em relação à diáspora do negro na América é o mar. A 

travessia, da África para o Brasil, depois o retorno à África e a volta às terras 

brasileiras, representa um ciclo de andanças da personagem Kehinde e de uma 

multidão. A água é o elemento da mudança. Toda vez que as ações partem das 

passagens pelas águas, novos ciclos se formam, novos acontecimentos dão 

continuidade à história. 

O ser humano está em constante busca, desvelando caminhos, projetando 

suas expectativas de compreensão de mundo e rememorando suas vivências como 

meio de garantir sua existência. Esses movimentos, que acontecem de forma natural 

estão atrelados ao espaço e ao tempo: “[...] acessíveis à experiência imediata e 

esquivos às interrogações” (LINS, 1976, p. 63), estão associados de maneira íntima 

ao sentir e ao sentimento do mundo. 

De maneira efetiva, somente a partir do trabalho de Osman Lins, Lima Barreto 

e o espaço romanesco (1976), no Brasil, é que se pode falar em estudos mais 

categóricos quanto à problemática do espaço na narrativa literária. Assim, na 

narrativa, lugar onde o ser humano se faz de possibilidades, onde transcende o seu 

próprio eu, o espaço e o tempo se fazem presentes, pois 

 

a narrativa é um objeto compacto e inextrincável, todos os seus fios 
se enlaçam entre si e cada um reflete inúmeros outros. Pode-se, 
apesar de tudo, isolar artificialmente um de seus aspectos e estudá-
lo – não, compreende-se, como se os demais aspectos inexistissem, 
mas projetando-o sobre eles: neste sentido, é viável aprofundar, 
numa obra literária, a compreensão do seu espaço e do seu tempo, 
ou, de um modo mais exato, do tratamento concedido, aí, ao espaço 
ou ao tempo: que função desempenham, qual sua importância e 
como os introduz o narrador. Note-se ainda que o estudo do tempo 
ou do espaço num romance, antes de mais nada, atém se a esse 
universo romanesco e não ao mundo (LINS, 1976, p. 63-64). 

 

Segundo Lins (1976), tudo é espaço, inclusive, a própria personagem, em 

determinados contextos, será espaço. O que não se pode perder de vista é que o 

espaço romanesco é um espaço ficcional que, mesmo com a verossimilhança, não 
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pode ser interpretado como espaço real, o que não impede o autor transpor o mundo 

real para o mundo ficcional. O espaço literário não pode ser estático, pois consiste 

em um movimento dialético entre a personagem e o espaço em que a narrativa 

acontece, nas suas experiências de mundo. 

Na representatividade que o espaço proporciona, tem-se espaço social, que, 

entre outras, pode ter como características construções em que a personagem se 

movimenta, se relaciona e se comporta. Assim, vários aspectos poderiam 

caracterizar o espaço social da personagem. Isso pode ser percebido com os 

costumes que a personagem apresenta ou pela descrição de um ambiente 

pertencente à narrativa. 

Lins (1976) chama atenção para a diferença que existe entre atmosfera e 

espaço social. A atmosfera está relacionada a uma interpretação pessoal da cena, 

uma análise percebida pelo sujeito, a partir de seu interior, pois não se relaciona à 

situação empírica, mas aos elementos constitutivos da personalidade subjetiva da 

personagem, podendo expressar angústia, dor, ou outros efeitos construídos pelo 

narrador na apresentação do espaço. Desse modo, “[...] a atmosfera (é) 

invariavelmente de caráter abstrato – de angústia, de alegria, de exaltação, de 

violência, etc. – consiste em algo que envolve ou penetra de maneira sutil as 

personagens” (LINS, 1976, p. 76). 

Sobre os limites existentes entre personagem e espaço, e como entender o 

espaço na narrativa, a compreensão de uma personagem, em uma análise literária, 

será incompleta caso não haja sua caracterização, apresentada em Lins como “[...] 

os meios, os processos, a técnica empregada pelo ficcionista no sentido de dar 

existência à personagem” (LINS, 1976, p. 77), em que a caracterização reside no 

discurso e a personagem na esfera da história. 

Perceber o espaço dentro da narrativa é também localizar o tempo pelo qual a 

personagem se desenvolve, pois é ela responsável pela ambientação da/na 

narrativa, marcando a localização dos acontecimentos. Entretanto, não se deve 

confundir ambientação e espaço, como visto anteriormente. 

O espaço é a realidade empírica, ou seja, a realidade concreta de 

experiência, de caráter denotativo, categórico, cartográfico. O espaço é aquilo que 

se pode sentir pelos nossos sentidos. Quanto à ambientação, entende-se toda a 

trama de conceitos simbólicos, aspectos conotativos que dizem respeito à situação 
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do espaço físico, os estados emocionais que o espaço propicia, como medo, alegria, 

angústias. 

 

Por ambientação, entenderíamos o conjunto de processos 
conhecidos ou possíveis, destinados a provocar, na narrativa, a 
noção de um determinado ambiente. Para aferição do espaço, 
levamos nossa experiência de mundo; para ajuizar sobre a 
ambientação, onde transparecem os recursos expressivos do autor, 
impõe-se um certo conhecimento da arte narrativa (LINS, 1976, p. 
77). 

 

Sobre o espaço, Lins dialoga com Philippe Hamon, Jean-Pierre Richard, e 

Michel Butor, apontando que 

 

o cenário, escreve Philippe Hamon, no estudo sobre 
Émile Zola, “confirma, precisa ou revela o personagem”. Mais ou 
menos o mesmo, lemos num estudo de Jean-Pierre Richard sobre os 
objetos em Balzac: “É verdade que o objeto, mais frequentemente, 
tem aqui valor de índice psicológico ou social.” Michel Butor, por sua 
vez, ocupando-se especificamente dos móveis, sublinha que estes, 
no romance, não desempenham apenas um papel “poético” de 
proposição, mas de reveladores, “pois tais objetos são bem mais 
ligados à nossa existência do que comumente admitimos”. Continua: 
“descrever móveis, objetos, é um modo de descrever os 
personagens, indispensáveis” (LINS, 1976, p. 97). 

 

O espaço traz consigo uma visão geral, a caracterização da conjectura 

formadora da personagem. A junção entre personagem, espaço, tempo e narrador 

está voltada para uma compressão geral de narrativa. Nesse aspecto, em Um 

defeito de cor, pode-se perceber o surgimento desses elementos espaciais como 

propulsores das tensões de Kehinde, na busca por si, inicialmente, quando se vê 

pela primeira vez na casa-grande, em que descreve o local e se depara com um 

espelho, objeto de que mais gostou: 

 

Desde que me olhei nele pela primeira vez, não consegui passar um 
único dia sem voltar a fazê-lo sempre que surgia uma oportunidade. 
A Esméria parou na frente dele e me chamou, disse para eu fechar 
os olhos e imaginar como eu era, com o que me parecia, e depois 
podia abrir os olhos e o espelho me diria se o que eu tinha imaginado 
era verdade ou mentira. Eu sabia que tinha pele escura e o cabelo 
duro e escuro, mas me imagino como parecida com a sinhazinha. 
Quando abri os olhos, não percebi de imediato que eram a minha 
imagem e da Esméria paradas na nossa frente. Eu já tinha me visto 
nas águas de rios e de lagos, mas nunca com tanta nitidez. Só 
depois que deixei de prestar atenção na menina de olhos 
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arregalados que me encarava e vi a Esméria ao lado dela, tal qual a 
via de verdade, foi que percebi para que servia o espelho. Era como 
a água muito limpa, coisa que, aliás, ele bem parecia (GONÇALVES, 
2020, p. 85). 

 

E, ainda, nesse trânsito, pela busca do filho perdido 

Tentaram me convencer a ficar argumentando que eu não aguentaria 
a viagem, que não teria como te encontrar e nem sabia se você 
ainda estava vivo ou morando no mesmo lugar em São Paulo. Mas 
nada disso teve importância, pois eu tinha certeza de que precisava 
vir, precisa te contar tudo que estou contando agora. Se vai chegar 
às suas mãos, também não sei, mas me lembro muito da história que 
foi vivida pelo pai do Kuanza, guardada pelo filho e escrita por mim, 
para depois sumir no meio da travessia desse mar. Se alguém vai 
contá-la a alguém qualquer dia desses eu não sei, mas fiz o que 
tinha que ser feito (GONÇALVES, 2020, p. 945). 

 

Como visto, Kehinde surge como uma personagem em constante caminhar, 

processo em que há a fusão entre personagem, espaço e tempo, relação explicada 

por Lins (1976, p. 100): 

 

o espaço como provocador da ação nos relatos onde a personagem, 
não empenhada em conduzir a própria vida - ou uma parte da sua 
vida -, vê-se à mercê de fatores que lhe são estranhos. O espaço, 
em tal caso, interfere como um liberador de energias secretas e que 
surpreendem, inclusive, a própria personagem. 

 

A vida é uma narrativa. Tudo que acontece na vida de alguém pode ser 

contado ou escrito por meio de elementos narrativos como tempo, espaço, 

personagem, enredo e narrador. Na literatura, as narrativas, sejam prosa ou poesia, 

se constituem de relatos, que nada mais são que histórias de vidas, de modo que 

cada personagem passa a ser um ser, com sua biografia, tornando-se verossímil. 

 

4.2 Um defeito de cor: o memorial de Kehinde 

 

A memória como percepção, interpretação das vivências do sujeito, de suas 

relações a sociedade e com os grupos a que pertence, permite, a partir dessas 

relações, evocar, em formas de lembranças, no espaço e no tempo, tais ações. 

No romance em estudo, temos a memória como ponto fulcral à sua 

construção. Marcas registradas em passagem da escrita do romance revelam o 

quanto as recordações conectaram as ações. A principal passagem do livro se dá, 
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aproximadamente, em sua metade, quando se percebe que Kehinde não faz um 

diário para relatar tudo que viveu, mas uma carta-testemunho para seu filho 

desaparecido: 

 

Apesar de o Baba Ogumfiditimi ter dito que os filhos substitutos 
voltam com mais facilidade para o Orum, eu estava muito tranquila 
em relação a você, muito mais do que em relação ao seu irmão. 
Primeiro, porque a cerimônia estava sendo realizada dentro do 
tempo, e depois porque eu sentia que você era especial, como 
depois se confirmou no jogo do opelê. O Ifá disse que você viveria o 
suficiente para ser um grande homem e que talvez a minha missão 
mais importante fosse guiar e instruir você no caminho do bem e da 
justiça (GONÇALVES, 2020, p. 404).  

 

Em A memória coletiva, o sociólogo francês Maurice Halbwachs (1990) 

registra discussões teóricas fundamentais para a compreensão da memória 

individual e coletiva nas obras em consonância com a experiência humana. Um dos 

pontos debatidos pelo autor é a lembrança, que vem a ser a constituição da 

memória e que o autor define como reconhecimento e reconstrução. O 

reconhecimento acontece a partir de algo já visto, já ocorrido; e a reconstrução 

exemplifica a representatividade do fato, não da maneira exata como ocorreu, mas 

descrito, testemunhado a partir do ponto de vista de quem pratica tal descrição ou 

testemunho. 

As narrativas da memória partem das vozes, das escrituras, dos olhares. 

Halbwachs (2013) certifica que a construção da memória individual é resultado das 

relações sociais que o indivíduo mantém, afetivamente, com outras pessoas e com o 

grupo ao qual esteja vinculado, processo em que ele realiza um recorte da memória 

coletiva para compor sua memória individual, ou seja: “cada memória individual é um 

ponto de vista sobre a memória coletiva” (HALBWACHS, 2013, p. 30). 

 Kehinde nos apresenta, a partir da evocação de suas memórias, 

construída por suas vivências afetivas em variados grupos e relações sociais 

diversas, uma memória coletiva de um povo, de um país. Essa coletividade é 

perceptível na narrativa no momento de captura de negros, em África, para serem 

trazidos ao Brasil como escravos: 

 

Depois que se cumprimentaram, protegidos pela sombra do 
para-sol, o Chachá e os brancos caminhavam em direção ao 
forte quando eu disse à Taiwo que queria chegar mais perto 
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para vê-los melhor. Eu devia ter ouvido a Taiwo que não 
queria ir, mas peguei a mão dela e fui puxando, abrindo 
caminho por entre as pernas dos que estavam de pé e por 
cima dos ombros dos que estavam ajoelhados, até 
chegarmos bem perto do cortejo. Foi então que um dos 
brancos parou de caminhar e olhou para nós, e logo todos ao 
redor fizeram o mesmo. Ele apontou para nós e falou 
qualquer coisa ao ouvido do Chachá, e imediatamente um 
dos seus pretos já estava nos segurando pelos braços, antes 
mesmo de pensarmos em sair correndo. Eu e a Taiwo 
gritamos e tentamos fugir, ele era muito mais forte do que 
qualquer tentativa, e ninguém nos defendeu. Fomos então 
levadas para o forte e colocadas dentro de um barracão 
muito grande, onde já havia várias pessoas sentadas ou 
deitadas pelo chão. Quando entramos, quase ninguém olhou 
para nós, demonstrando pouco interesse pelo que estava 
acontecendo, como se aquela situação fosse normal. O 
guarda nos empurrou para dentro e ficou parado na porta 
com a lança em posição que poderia ser tanto de ataque 
como de defesa, e apontou um canto onde estavam as 
mulheres. Antes de sair, disse a elas para cuidarem muito 
bem de nós duas porque éramos ibêjis, para presente.  

(GONÇALVES, 2020, p.  37-38). 

  

Ao discorrer sobre a constituição da memória, Bahia (2022, p. 103), 

embasada em Halbwachs (1990) observa que “a memória individual precisa da 

coletividade para existir, para se estabelecer, porque somos constantemente 

influenciados pela memória do outro, construindo um conjunto de práticas a 

partir dessa influência.” 

Para que não haja contrariedade na memória individual, durante o processo 

de rememoração, é necessário que se busque em outros indivíduos, pertencentes 

ao mesmo grupo social, as memórias deles para se estabelecer a comunhão entre 

memórias contrárias, divergentes entre si. 

 

Não basta reconstruir pedaço por pedaço a imagem de um 
acontecimento passado para obter uma lembrança. É preciso que a 
reconstituição funcione a partir de dados ou de noções comuns que 
estejam em nosso espírito e também nos dos outros, porque elas 
estão sempre passando destes para aqueles e vice-versa, o que será 
possível se somente tiverem feito e continuarem fazendo parte de 
uma mesma sociedade, de um mesmo grupo (HALBWACHS, 2013, 
p. 39).   

  

Nessa acepção, entende-se que as lembranças precisam de uma validação, 

de um assentimento do grupo, sendo caracterizada como “[...] uma construção do 
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passado com ajuda de dados tomados de empréstimos ao presente e preparados 

por outras reconstruções feitas em épocas anteriores” (HALBWACHS, 2013, p. 91), 

em que o passado é reconstruído pela demanda atual. 

Halbwachs (2013), na identificação dos tipos de memória, a coletiva e a 

histórica, aponta que a memória histórica procura estabelecer uma concepção 

unitária do processo histórico, buscando um entendimento do presente no passado, 

em um processo de descontinuidade, deixando lacunas, como se não houvesse 

acontecimentos em determinados momentos, enquanto, na memória coletiva, há 

uma corrente de elos contínuos, estabelecendo-se dentro dos limites do grupo 

pertencente. Assim, a memória coletiva é uma reconstrução de um passado 

vivenciado por um grupo social. 

Um defeito de cor aborda a história da escravidão no Brasil a partir das 

memórias da negra Kehinde, personagem que, segundo a autora, não há como 

definir se existiu, se é uma lenda, mas o que vale é a representação das histórias 

contadas no decorrer do livro e que só se fizeram fatos a partir das memórias, das 

lembranças. Assim, como nesta obra, o repertório literário é feito por meio das 

memórias que, geralmente, ficam melhores representadas em obras de temáticas 

históricas e sociais. A memória coletiva de uma guerra, por exemplo, seria contada 

de várias maneiras a partir das lembranças de cada um. 

A Revolta dos Malês destaca-se como um dos memoráveis fatos históricos 

vivenciados pelas personagens do romance Um defeito de cor, compondo a 

interatividade entre ficção e história: 

 
Muitos dos nossos caíram feridos pelas balas e foram levados até os 
estaleiros da Preguiça. Como não podíamos enfrentar os guardas 
armados e acoitados, o Mussé disse que depois cuidaríamos das 
libertação do Alufá Licutan, e mandou que alguns de nós fossem 
para o Terreiro de Jesus e outros para o Largo do Teatro, entre os 
quais me inclui. Nestes dois lugares estavam programados encontros 
com grupos que partiriam de diversos pontos da cidade, e de fato 
alguns pretos já estavam por lá, escondido nos becos e nas ruas 
vizinha. Em frente ao teatro encontramos uma pequena patrulha, que 
rapidamente foi desarmada e posta para correr, sendo que àquela 
altura eu já estava querendo entrar em combate também, e não 
apenas fazer parte do grupo. Era uma sensação estranha, uma 
vontade de me vingar, de atacar alguém com a parnaíba que tinha 
nas mãos, principalmente quando via um dos nossos sendo atingido, 
o abadá branco manchado de sangue no lugar perfurado pela bala. 
Mas os guardas evitavam o confronto, como fizeram também na 
nossa parada seguinte, um quartel em São Bento, onde mais gente 
nos esperava para se juntar à rebelião. Eles correram para dentro do 
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quartel e se puseram às janelas, atirando, e contra isso não tínhamos 
o que fazer, pois não havia armas de fogo suficientes. Já éramos 
muitos, mas também era a grande a quantidade de pretos 
desertando, e eu tentava convencê-los a continuar. Era 
desesperador que eles não soubessem que não era só aquilo, que 
não podíamos responder às armas de fogo dos guardas, mas que 
também não era aquel a intenção. Não pretendíamos tomar os 
quartéis ou outros prédios, mas apenas provocar confusão na 
cidade, reunir o maior número possível de pessoas e nos encontrar 
com os pretos que nos esperam em Itapagipe e nas matas do 
Engenho do Cabrito (GONÇALVES, 2020, p. 526). 

 

É inegável a importância da memória como representação da experiência 

humana. Sendo ela definida por conceitos biológicos, filosóficos, psicológicos e 

artísticos, fica evidente a sua importância na identidade humana, na aceitação do 

“eu”, no reconhecimento de si mesmo e do próximo. Sem a memória não teríamos 

histórias e, sem histórias, as verdades seriam esquecidas exatamente no ponto de 

interesse de alguém ou de um grupo. Memórias existem para o passado sempre se 

fazer presente no meio humano e ressignificar a existência de todos nós. 

Segundo Bauman (2005), 

 

[...] a identidade consiste em “um tema de graves preocupações e 
agitadas controvérsias”, haja vista que, antigamente, a identidade 
das pessoas era definida a partir do local de nascimento, 
considerando família e raça. Ao longo do tempo essa definição foi 
adquirindo novas formas, com outras características, marcada 
principalmente pela constituição dos grupos e comunidades as quais 
o estudioso define como “comunidades de vida e de destinos, cujos 
membros ‘vivem juntos numa ligação absoluta’, e outras que são 
‘fundidas unicamente por ideais ou por uma variedade de princípios’” 
(BAUMAN, 2005, p. 17).  

 

O filósofo, sociólogo e professor observa que o pertencimento e a identidade 

são mutáveis e se transformam no decorrer da vida do indivíduo: “são bastante 

negociáveis e revogáveis” e que “as decisões que o próprio indivíduo toma, os 

caminhos que percorre, a maneira como age [...] são fatores cruciais tanto para o 

‘pertencimento’ quanto para a ‘identidade’” (BAUMAN, 2005, p. 17). 

Quanto às identidades, o sociólogo esclarece que estão em constante 

movimento, e que “a ideia de ‘identidade’ nasceu da crise de pertencimento e do 

esforço que esta desencadeou no sentido de transpor a brecha entre o ‘deve’ e o ‘é’ 

e erguer a realidade ao nível dos padrões estabelecidos pela ideia” (BAUMAN,2005, 

p. 26, grifos do autor). 
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A vivência de mulheres e homens é cheia da história, formatada por ela, 

construída a partir dela, proporcionando a construção de um povo, de uma 

sociedade, pois, segundo Le Goff (2003, p. 53), “não há sociedade sem história”. 

A história, em seu dinamismo, traz consigo entrelaces, é manifestação do 

fazer coletivo e incorpora vivências do individual que se fazem presentes em 

dimensões temporais coletivas e individuais que, conectadas, configuram 

experiências únicas, reconstruindo o passado no processo de tecitura do presente, 

convergindo em uma única teia, um único enredo das vivências coletivas. Nesse 

sentido, Le Goff (2003, p. 33) afirma que 

 

a contradição mais flagrante da História é sem dúvida o fato de seu 
objeto ser singular, um acontecimento, uma série de acontecimentos, 
de personagens que só existem uma vez, enquanto seu objetivo, 
como o de todas as ciências, é atingir o universal, o geral, o regular. 

 

Para muitos, o antigo é o ultrapassado que não precisa ser levado em 

consideração, pois carrega consigo ideias pejorativas e também traz a idealização 

de um tempo, um modelo clássico que se contrapõe ao moderno, ao presente, que é 

instantâneo, o agora. Esse moderno, segundo Le Goff (2003), pode trazer sérios 

riscos de ruptura dos indivíduos e das sociedades com o passado, muitas vezes 

transformando-o em representações caricaturais. 

Para manter a ligação de forma honesta com o passado, Le Goff (2003, p. 

472) apresenta a memória coletiva como “[...] o que fica do passado no vivido dos 

grupos ou o que os grupos fazem do passado”, não apenas preservando a 

experiência das vivências humanas anteriores, mas como os grupos sociais utilizam 

essa memória preservada. Le Goff (2003, p. 473) observa os prolongamentos da 

memória como 

 
lugares topográficos, como os arquivos, as bibliotecas e os museus; 
lugares monumentais como os cemitérios e arquiteturas; lugares 
simbólicos como as comemorações, as peregrinações, os 
aniversários ou os emblemas; lugares funcionais, como os manuais, 
as autobiografias ou as associações. 

 

Em Um defeito de cor, são constantes as marcas memoriais narradas por 

Kehinde ao descrever cenas, lugares e eventos dos quais participou. Os detalhes da 

descrição são oriundos das lembranças daquilo que só a memória pode ajudar o 

indivíduo a contar o que se tem registrado em seus pensamentos. Na descrição da 
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cozinha, como um espaço funcional da fazenda para onde Kehinde havia sido 

levada como escrava, percebe-se que a apresentação do espaço, das pessoas e 

das funções acontece por meio das memórias, ou seja, das lembranças de algo já 

vivido em algum tempo: 

 

A cozinha era maior que toda a minha casa em Savalu e quase do 
tamanho da casa da Titilayo, em Uidá. Em um canto havia um 
enorme fogão onde a Esméria trabalhava, vermelho, da cor do 
cimento que cobria o chão. Em uma das paredes havia um armário 
com várias panelas e uma pia enorme, onde uma outra preta, mais 
nova que a Esméria e chamada Firmina, lavava uma pilha de coisas 
de cozinha e de mesa, que eu passava a conhecer a partir daquele 
momento (GONÇALVES, 2020, p. 75). 

 

Le Gof (2003) assevera que a presença do humano, onde quer que esteja e 

qual época for, é construtora de memória. A história como memória é antídoto do 

esquecimento, bem como espaços de poder. 

Em A memória, a história, o esquecimento, Paul Ricoeur (2007) considera 

que a memória aparece como única garantia de reconhecimento do passado, tendo 

como dimensão o tempo na justificativa de sua verdade. A memória é o único 

instrumento que possuímos para garantir o passado, quer pessoal, quer coletivo. 

Além disso, ela serve como reconhecimento do passado e se relaciona 

dialeticamente com a História. As memórias são múltiplas e formam um painel que 

se altera, segundo a perspectiva de quem recorda. As escritas da memória centram 

em registros factuais da história, operam com narrativas, com representações, 

construindo, então, variantes subjetivas do passado: 

 

A busca da lembrança comprova uma das finalidades principais do 
ato de memória, a saber, lutar contra o esquecimento, arrancar 
alguns fragmentos de lembrança à “rapacidade” do tempo (Santo 
Agostinho dixit), ao ‘sepultamento’ no esquecimento. Não é somente 
o caráter penoso do esforço de memória que dá à relação sua 
colaboração inquieta, mas o temor de ter esquecido, de esquecer de 
novo, de esquecer amanhã, de cumprir esta ou aquela tarefa; porque 
amanhã será preciso não esquecer... de se lembrar (RICOEUR, 
2007, p. 46). 

Em Um defeito de cor, Kehinde, ao contar sua história de mais de oito 

décadas, utiliza recortes memorialísticos. É sabido que os relatos apresentados por 

Kehinde foram contados já em sua velhice, então, ela já sabia de tudo que havia 

vivido, tendo que, a partir de então, recorrer às memórias para narrar a sua história. 
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Em determinado momento da trama, a personagem questiona quem a ouve, 

mostrando-se preocupada em relação à receptividade do que está sendo narrado: 

 

Será que te aborreço com essas histórias todas? Desculpa uma 
velha que quase não tem mais com quem conversar, que quase já 
não tem mais tempo na vida, a não ser o que ficou para trás. É por 
isso que falo tanto, e é por isso também que eu vou me adiantar um 
pouco e contar logo sobre os dias finais dessa viagem 
(GONÇALVES, 2020, p. 740). 

 

A pressa em contar sobre os dias finais da viagem pode estar relacionada ao 

pensamento pontuado por Ricoeur, ou seja, Kehinde, ao sentir que está no final de 

seus dias, sente a necessidade de contar suas lembranças, talvez para não as 

esquecer ou para que elas jamais fossem silenciadas e caíssem no esquecimento. 

Ricoeur discute a História em dois pontos extremos: fato e estrutura, e chega 

à conclusão de que esta deve ser capturada quando se encontra próxima a um dos 

pontos, levando à discussão, análise, compreensão. Para Um defeito de cor, tal 

teoria se aplica de modo a defender a tese de que, na vertente estruturalista e 

memorial da obra, a questão da História atrelada à ficção permite ressignificar o 

passado e reconhecer as consequências atreladas até o presente em relação ao 

preconceito, à margem e às quebras sociais. 

A partir dos ensinamentos de Ricoeur (2007), pode-se afirmar que as 

recordações vividas pela personagem Kehinde representam a resistência e 

persistência. A partir da oralidade empregada na escrita do romance, temos a 

transformação do discurso em testemunho e a transfiguração em ficção dos pontos 

intimamente relacionados à realidade, configurando a história de um povo. Em Um 

defeito de cor, Kehinde narra sobre um dos costumes dos escravos muçurumins que 

serviam aos ingleses: “Eles eram muito religiosos e faziam as cinco orações do dia, 

além de passarem muitas horas lendo e cantando trechos do livro sagrado” 

(GONÇALVES, 2020, p. 224). 

Lembrar é não esquecer. A memória garante a conexão consigo mesmo e 

com a história que constitui o indivíduo, fazendo-o se reconhecer enquanto sujeito 

de si, garantindo-lhe significado na construção de sua história. A memória é hábito, 

costume e, portanto, necessita ser exercitada, a fim de se converter em ação. 

Segundo Ricouer, “[...] nada temos de melhor que a memória para garantir que algo 
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ocorreu antes de formarmos lembranças” (RICOUER, 2007, p. 26). O filósofo afirma, 

também, que 

 

enquanto passada, a coisa lembrada seria uma pura Phantasie, mas, 

enquanto dada de novo, ela impõe a lembrança como uma 

modificação sui generis aplicada à percepção; sob esse segundo 

aspecto, a Phantasie poria em ‘suspenso’ a lembrança, a qual seria, 

por causa disso, mais simples que o fictício. Teríamos, assim, a 

sequência: percepção, lembrança, ficção (RICOUER, 2007, p. 65). 

 

A formação da lembrança é a busca por uma imagem, o que requer um 

movimento do sujeito, o ir ao encontro, visto que: “Lembrar-se é não somente 

acolher, receber uma imagem do passado, como também buscá-la, ‘fazer’ alguma 

coisa” (RICOUER, 2007, p. 71) O sujeito deve fazer o caminho de procura e acolhida 

da memória. 

As bases dos estudos de Ricouer estão centradas na memória natural, assim, 

o filósofo apresenta três aspectos de compreensão da memória: o patológico-

terapêutico, o propriamente prático e o ético-político: 

 

No plano patológico-terapêutico serão evidenciados os distúrbios de 

uma memória impedida; no plano propriamente prático, os da 

memória manipulada; no plano ético-político, os de uma memória 

abusivamente convocada, quando comemoração rima com 

rememoração. Essas múltiplas formas do abuso salientam a 

vulnerabilidade fundamental da memória, que resulta da relação 

entre a ausência da coisa lembrada e sua presença na forma da 
representação. A alta problematização dessa relação representativa 

com o passado é essencialmente evidenciada por todos os abusos 

da memória (RICOUER, 2007, p. 72). 

 

Segundo Ricouer (2007), a memória precedente a uma operação histórica, 

pois é uma tomada de posição fincada numa política da justa memória. 

 

A injunção a se lembrar corre o risco de ser entendida como um 

convite dirigido à memória para que provoque um curto-circuito no 

trabalho da história. Por meu lado, estou tanto mais atento a esse 

perigo pelo fato de meu livro ser uma apologia da memória como 

matriz de história, na medida em que ela continua sendo a guardiã 

da problemática da relação representativa do presente com o 

passado (RICOUER, 2007, p. 100). 
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Em Um defeito de cor, a memória é um elemento primordial para a 

assimilação das histórias narradas. A personagem Kehinde conta a sua vida a partir 

de suas vivências com os outros. A busca pelo filho perdido a faz reviver seu 

passado, tendo com as lembranças uma forma de compreender o processo que a 

fez ser quem ela é, uma mulher guerreira que, em mais de 80 anos, viveu parte de 

sua vida como escrava, depois como empresária e como mãe. Pelas memórias de 

Kehinde, o nascimento de seu primeiro filho, o Banjokô, assim é narrado: 

 

Antes de ele nascer, cheguei a pensar que teria gostado se fosse um 
abiku do fogo, do tipo que mata a mãe quando vem ao mundo, mas 
quando o senti fazendo força para sair de dentro de mim no meio 
daquela travessia, pedi aos orixás que não deixassem Orumilá ouvir 
aquele meu pensamento. O que seria do meu filho se eu morresse e 
ele ficasse sozinho no mundo? Ou, pior ainda, o que seria de mim se 
sobrevivesse à morte dele? (GONÇALVES, 2020, p. 187). 

 

Nas andanças de Kehinde, ainda em África, na companhia de sua irmã 

gêmea e sua avó, antes de serem capturadas e trazidas ao Brasil, as recordações 

se voltavam ao seu local de origem: “Naquele momento, surgiram na minha memória 

muitas lembranças de Savalu, porque nada daquilo estaria acontecendo se não 

tivéssemos saído de lá” (GONÇALVES, 2020, p. 43). Estas personagens, nesse 

momento, estavam fugindo, ou seja, uma transferência de espaço, na busca por um 

recomeço sem a presença da mãe e do irmão, mortos, no início dessa narrativa. 

A religião também se faz presente em Um defeito de cor. As crenças trazidas 

da África não eram respeitadas. Os escravizados, assim como Kehinde, driblavam 

seus senhores a fim de praticar suas religiões, porém, também precisavam estar 

presentes em missas do branco e não se sentiam à vontade quando isso ocorria. 

Em uma das lembranças narradas, Kehinde conta sobre uma das missas realizadas 

na primeira fazenda em que ela morou: 

 

A missa foi dita em latim, e todos nós prestávamos mais atenção nas 
visitas e nos seus pretos do que naquele falatório todo, pois, além de 
não ser sobre a nossa fé, ainda era professado em uma língua da 
qual nada entendíamos. Aquilo parecia não ter fim, principalmente 
porque também estávamos pensando no almoço mais caprichado e 
na festa, que aconteceria depois (GONÇALVES, 2020, p. 140-141). 

 

No romance em estudo, a utilização da memória como estratégia narrativa 

corrobora as considerações de Halbwachs (1990) em seu estudo sobre memória 
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coletiva, visto que Kehinde nunca está sozinha em suas lembranças. Sempre há um 

grupo que faz sua memória individual atrelar-se a um coletivo, dando sentido e razão 

para tudo o que ela tenha vivido em uma determinada época e ambientes de 

passagem e pertencimento: 

Do armazém, seguimos em direção ao cais, de volta pelo caminho 
que eu já tinha percorrido, e mais uma vez pude reparar nas 
mulheres que tanto me fascinaram, prometendo a mim mesma que 
um dia usaria aquelas roupas e seria muito mais feliz do que jamais 
tinha sido, pois foi esta a imagem que elas me passaram, a de 
felicidade, apesar de tudo (GONÇALVES, 2020, p. 73). 

 

Por vivermos no tempo, somos condenados e confinados a ele, do qual 

nenhuma existência está livre. E no tempo, segundo Candau (2016, p. 14), o seu 

fluxo “[...] ameaça os indivíduos e os grupo de sua existência”. A memória é uma 

construção social, numa relação de diálogo com o outro, é uma constante 

atualização e reconstrução do passado, pois se estabelece entre o indivíduo e o 

grupo ao qual ele pertence. A memória nos traz forças para encarar o presente, em 

um jogo de quebra-cabeça, de juntar peças daquilo que já se passou, transformando 

numa nova imagem, tendo como ponto de acesso a lembrança, pois “sem 

lembranças, o sujeito é aniquilado” (CANDAU 2016, p. 17). 

Quando Banjokô morre, as lembranças de Kehinde ficam sensíveis ao tempo, 

não correspondem às expectativas: “Nem me lembro em que pensava, se é que 

pensava em alguma coisa” (GONÇALVES, 2020, p. 470). Por alguns dias, seguiu 

com dificuldades em se lembrar de algo: “Daqueles dias posteriores à morte do 

Banjokô, lembro-me apenas de fatos, não de detalhes” (GONÇALVES, 2020, p. 

471). 

As relações entre memórias individuais e coletivas, abordadas por Candau 

(2016), são decompostas em três níveis, a saber:  protomemória, memória de 

evocação e metamemória, ainda subsequente às ideias de memória fraca e 

memória forte. 

Candau (2016) define protomemória como a memória social presente no 

indivíduo, integrada em suas ações, ou seja, nos gestos, na fala, nas ações 

cotidianas. Uma ação feita pelo indivíduo de forma quase automática, “Um corpo 

mimesis”. O entendimento prático da representação do passado pelo próprio corpo. 

Em Um defeito de cor, Kehinde demonstra o uso da protomemória em muitas 

de suas ações. Nos primeiros dias, na primeira fazenda em que chegou como 
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escrava, a partir das observações e dos afazeres atribuídos a ela, foi possível 

perceber algumas futuras atitudes: 

 

Com os pratos nas mãos, nos sentamos à porta da cozinha, onde ela 
me mostrava alguns objetos, dizia os nomes deles em português e 
pedia que eu repetisse. Entre outras coisas, naquele dia aprendi que 
existem talheres, e que eu deveria usá-los para comer, que não 
podia mais comer com as mãos, o que era proibido pela sinhá aos 
escravos que trabalhavam na casa-grande (GONÇALVES, 2020, p. 
79). 

 

As crenças, saberes acumulados, os sentimentos, sensações são extensões 

do segundo tipo memória, a memória propriamente dita, a evocação, a recordação 

voluntária. Com proveito da cultura de memória, essas extensões, por sua vez, 

promovem sua expansão em extensões artificiais: “recordação ou reconhecimento; 

evocação deliberada ou inovação involuntária de lembranças autobiográficas ou 

pertencentes a uma memória enciclopédica (saberes, crenças, sensações, 

sentimentos, etc.)” (CANDAU, 2016, p. 23). 

Ao não encontrar respostas em relação ao filho perdido, Kehinde dialoga com 

sua memória: 

 

Eu não sabia que ainda me lembrava de todos esses nomes, mas 
acho que foi de tanto percorrer aquela rua olhando as vidraças em 
busca de coisas bonitas e surpreendentes. Algumas delas eu até 
podia comprar, e muitas vezes me senti tentada, mas não era 
realmente algo de que eu precisasse ou gostasse demais, como os 
livros. Será que você gosta de ler? O que será que você gosta de 
comer? Será que encontrou uma boa esposa? Teve filhos? Quantos? 
São muitas as minhas perguntas e sei que ficarão sem resposta. E 
como sei que isto é ruim, tento me lembrar de cada detalhe 
importante da minha vida, para responder a todas as dúvidas que 
você pode nem saber que tem (GONÇALVES, 2020, p. 662). 

 

O indivíduo, na sua construção e elaboração de identidade, tem como base 

formativa a metamemória, assim denominada a terceira memória, responsável por 

tal desenvolvimento. É nessa memória que o indivíduo faz a representação de suas 

próprias lembranças, aquilo que se conhece delas. 

Aprimorando os conceitos de memória coletiva e individual, Candau (2016) 

propõe que as duas primeiras memórias (a protomemória e a memória por 

evocação) é de competência individual, não podendo ser compartilhadas. Somente a 
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terceira memória, a metamemória, de competência coletiva, pode ser compartilhada, 

pois é a soma de representações da memória: “[...] quando uma representação 

mental é comunicada de um indivíduo a outro – a maior parte permanece própria a 

um indivíduo – ela se transforma em representação pública” (CANDAU, 2016, p. 36 -

37). 

Candau (2016, p. 24)) observa que a representação da memória é “[...] um 

enunciado que membros de um grupo vão produzir a respeito de uma memória 

supostamente comum a todos os membros do grupo”. Nesse aspecto, faz se 

necessária a diferenciação proposta pelo autor para melhor compreensão sobre 

memória fraca e memória forte. 

A memória fraca não apresenta uma delimitação bem definida, como 

característica é superficial e difusa, dificilmente compartilhada pelos indivíduos. Ela 

conduz à gradual transformação dos grupos e à diluição de seus quadros sociais de 

memória. 

A memória forte ou, segundo a denominação de Candau (2016), “memória de 

retórica holística”, é aquela que estrutura a identidade, os grupos humanos, a que 

organiza sentido. Formada por uma série de saberes acumulados e interpretados 

pelo sujeito para formação de sua identidade, refere-se a um estado, não podendo 

esse conceito ser aplicado nem ao indivíduo nem a um grupo social. Estados 

mentais são não comunicáveis, não podendo ser absorvidos pelos sujeitos de forma 

simultânea. A transmissão das lembranças não produz os mesmos sentidos, assim, 

nem sempre a memória socia, torna-se, efetivamente, coletiva, como nos ensina 

Candau (2016, p. 72): 

 

para   toda   manifestação   da   memória   há   uma   verdade   do   
sujeito, diferenças   recuperadas   entre   a narração (a   memória   
reconstituída, as maneiras de ‘ter por verdadeiro’) e a realidade 
factual: se podemos dizer que a verdade do homem é o que ele 
oculta, o fato de ocultar é também sua verdade. 

 

O sujeito, constituído da memória, é um ser de identidade, pois reconhece em 

si toda uma história, por ser, de acordo com Candau (2016), a história filha da 

memória. Quando um sujeito perde a memória, perde também a identidade. 

 

Sem memória o sujeito se esvazia, vive unicamente o momento 
presente, perde suas capacidades conceituais e cognitivas. Sua 
identidade desaparece. Não produz mais do que um sucedâneo de 
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pensamento, um pensamento sem duração, sem a herança de sua 
gênese que é a condição necessária para a consciência e o 
conhecimento de si (CANDAU, 2016, p. 58-59) 

 

A origem e o acontecimento são nortes na fundamentação da identidade. A 

fidelidade ao passado, de forma excessiva, marcada por esses nortes, traz à 

comunidade, de modo assertivo, a naturalidade e dificulta sua transformação, a 

transição de um modelo antigo para um novo padrão de compreensão, uma “nova 

origem” sob outro prisma. Funciona como instrumentos que ratificam a filiação a 

certas identidades, a partir da escolha dos fundamentos históricos a elas. 

Um grupo pode ter marcos memoriais sem necessariamente compartilhar as 

mesmas representações do passado: “a existência de atos de memória coletiva não 

é suficiente para atestar a realidade de uma memória coletiva” (CANDAU, 2016, p. 

35). A importância dos nortes da memória, origem e acontecimento, está no que se 

delimita no perímetro de circulação das lembranças. “Um grupo pode ter os mesmos 

marcos memoriais sem que por isso compartilhe as mesmas representações do 

passado” (CANDAU, 2016, p. 35). Por outro lado, os ancoradouros de memória são 

importantes para “delimitar uma área de circulação das lembranças” (CANDAU, 

2016, p. 35) 

Nos processos de sociabilização da memória, em sua expansão, Candau 

(2016) chama a atenção para o detalhe de que a memória artificial não produz laços 

sociais. “Nas sociedades modernas, a transmissão de uma boa parte da memória é 

mediatizada” (CANDAU, 2016, p. 115), levando à produção de uma “onda 

memorial”. 

O medo doentio de escolher produz uma paralisia como reflexo da cultura do 

armazenamento. Descartar o passado, nesse caso, promove o desenvolvimento. A 

“iconorréia”, termo utilizado por Candau (2016) para se referir ao excesso de 

informação midiática, equivaleria a um certo tipo de esquecimento. 

Os esquecimentos tradicionais são aqueles capazes de vincular os indivíduos 

ao presente e funcionar como fator fundamental na criação de identidades culturais, 

enquanto os esquecimentos contemporâneos, provocados pela iconorréia ou 

desmemória, podem ser o tempo da vida cotidiana, dentre outras drogas que 

provocariam uma desconexão social e consequente perda identitária. “Essas são 

manifestações de um desejo de desviar do presente, de se libertar sem que um 



114 

 

 

projeto de socialização acompanhe o que se parece muito com uma fuga” 

(CANDAU, 2016, p. 131). 

O romance Um defeito de cor se constitui tanto das memórias de uma 

personagem fictícia, a Kehinde, quanto das memórias estudadas e entendidas pela 

escritora. Ao levar para uma obra ficcional elementos que correspondem a contextos 

históricos e vivências do passado, Ana Maria Gonçalves sabe que sua produção 

passa a ser objeto de estudos e críticas, positivas ou negativas. As memórias 

utilizadas pela escritora são as orais, quando foram aproveitados os registros de 

entrevistas e pesquisas faladas e, também, as memórias registradas em textos. A 

partir da junção dessas memórias, a autora foi capaz de criar a personagem Kehinde 

e as memórias que essa narradora contou em todo o livro. 

Compreender o que se é, há muito, é tarefa árdua do ser humano para se 

identificar, se perceber, se reconhecer. Esses critérios estão na formação intima do 

que se é humano. Para melhor compreender a forma como se pode pensar em tais 

questões, Hall (2006) estuda a identidade cultural na pós-modernidade, na qual o 

sujeito é fragmentado de si e da sociedade em que está inserido. 

De acordo com o pesquisador, “[...] as identidades modernas estão sendo 

descentradas, isto é, deslocadas ou fragmentadas” (HALL, 2006, p. 7) em razão de 

mudanças sociais desde o final do século XX, processo em que houve a 

fragmentação das paisagens culturais de classe, gênero, sexualidade, etnia, raça e 

nacionalidade, bem como o deslocamento de sujeito integrado para a configuração 

de uma identidade móvel. 

Para analisar as complexidades inerentes à ideia do descentramento do 

sujeito, Hall considera três tipos de identidade: sujeito iluminista, sujeito sociológico 

e sujeito moderno. Assim, o sujeito iluminista apresenta caráter individualista; o 

sujeito sociológico interage com o outro; e o sujeito moderno efetiva a celebração 

móvel. A condição de permanência, a certeza e a continuidade são condições que 

se desmancham no ar nestes tempos pós-modernos. 

Conforme discutido nesta dissertação sobre a produção literária do negro e 

sobre o negro, em especial a escrita feita por mulheres pretas, tem-se, em Ana 

Maria Gonçalves, uma escritora que, a partir de Um defeito de cor, passa a se 

entender mais como mulher preta. A escrita deste romance pode ter proporcionado à 

autora a oportunidade de compreender melhor as suas origens, visto que a própria 

Ana Maria Gonçalves já falou sobre isso em outros momentos.  



115 

 

 

As sociedades modernas, conforme Hall (2006, p. 12), são “sociedades de 

mudança constante, rápida e permanente”, caracterizadas pela diferença: “elas são 

atravessadas por diferentes divisões e antagonismos sociais que produzem uma 

variedade de diferentes [...] identidades”. 

Os indivíduos vivem uma espécie de jogo de identidades, assumindo a 

posição mais conveniente, com a qual mais se identifica. As identidades são 

contraditórias, atuando tanto dentro como fora da mente de cada indivíduo, pois 

“nenhuma identidade é singular e sua identificação não é automática, podendo ser 

ganhada ou perdida” (HALL, 2006 p. 16). 

A descentração do sujeito e a morte do sujeito cartesiano são influenciadas 

pelas leituras de Marx, em que o sujeito faz história a partir das condições que lhe 

são oferecidas; de Saussure, sobre a mudança de significado das palavras; e do 

poder dos regimes disciplinares de Foucault, literaturas que desequilibram as bases 

estruturais do sujeito moderno, o que permite os descentramentos e as 

movimentações que o levam a uma dinâmica de rupturas nas narrativas propostas 

pelo conhecimento moderno: “o sujeito do iluminismo, visto como tendo uma 

identidade fixa e estável, foi descentrado, resultando nas identidades abertas, 

contraditórias, inacabadas, fragmentadas, do sujeito pós-moderno" (HALL, 2006, p. 

46). 

A globalização, ao romper as fronteiras, incidiu diretamente sobre as culturas 

e suas identidades (HALL, 2006), particularmente as culturas nacionais apartadas do 

processo de modernidade. As nações, como comunidades imaginadas, são 

asseguradas pela memória do passado, pelo desejo de viver junto e pela 

manutenção da herança. 

Desconstruir a ideia de cultura nacional, contida no discurso de identidade 

unificadora, exclui as diferentes formas de manifestações culturais inerentes às 

subjetividades, pois "[...] são atravessadas por profundas divisões e diferenças 

internas, sendo unificadas apenas através do exercício de diferentes formas de 

poder cultural" (HALL, 2006, p. 62). É preciso entender que as nações modernas são 

híbridos culturais, conciliam as complexas forças de mudança da globalização, 

deslocam identidades culturais e nacionais, num jogo dialético em que o local abre 

espaço para a articulação “local vs. global”. 

Acometida pela globalização, a identidade é contestada e deslocada, 

centrando-se e se fechando em uma cultural nacional. A diversificação desse efeito 
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modifica identidades fixas, o que as deixa mais flexíveis, mais plurais. Tendo como 

referência o autor inglês Kevin Robins, Hall (2006) afirma que tal movimento pode 

produzir efeitos primeiro na “tradição”, movimento em que as nações buscam 

“recuperar sua pureza anterior e recobrir as unidades e certezas que são sentidas 

como tendo sido perdidas" (HALL, 2006, p. 87); e o efeito seguinte na “tradução”, 

quando as nações aceitam que todas as identidades estão sob determinações 

histórico-políticas, além, é claro, na representação e na diferença. 

Nesse prisma, as nações circulam entre tradição e tradução, ou seja, entre a 

manutenção e a transformação, o que influencia diretamente formas de identidade 

culturais, sejam elas novas ou velhas. Assim, é desse movimento que se concebe a 

ideia de cultura híbrida, essa mescla entre a tradição e a tradução que, em tempos 

de modernidade tardia, se constituem como um dos diferentes e variados tipos de 

identidades. 

No que diz respeito ao descentramento do ocidente, a globalização parece 

não surtir efeito na velha forma nacionalista, o local, pois não produz nem um triunfo 

global nem a persistência: “[...] os deslocamentos ou os desvios da globalização 

mostram-se, afinal, mais variados e mais contraditórios do que sugerem seus 

protagonistas ou seus oponentes" (HALL, 2006, p. 97). 

A globalização e sua abrangência crescente leva à reflexão proposta por Hall 

(2003) sobre a complexidade de se perceber, construir e imaginar a nação e 

identidades no processo de diáspora, tendo em vista que os elos nesse processo 

permanecem fortes: “a família ampliada – como rede e local da memória – constitui o 

canal crucial entre os dois lugares. [...] têm mantido vivo no exílio um forte senso do 

que é a ‘terra de origem’ e tentando preservar uma ‘identidade cultural’” (HALL, 

2003, p. 26), o que garante um não desligamento de sua origem. Ao retornar para 

África, trinta anos depois da primeira vinda para o Brasil, a personagem Kehinde 

vive um processo de retorno às origens, na tentativa de (re)construção de uma 

identidade cultural: “Eu não me lembrava muito bem da África que tinha deixado, 

portanto, não tinha muitas expectativas em relação ao que encontraria” 

(GONÇALVES, 2020, p. 731). 

As identidades se tornam múltiplas no processo de dispersão. Mesmo que 

haja um movimento de manutenção de fortes elos com a terra natal, há uma 

dificuldade de religar à ela no movimento de retorno. O indivíduo não pertence nem 

a um nem a outro lugar: “Contudo, seria errôneo ver essas tendências como algo 
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singular ou não ambíguo. Na situação da diáspora, as identidades se tornam 

múltiplas” (HALL, 2003, p. 27). 

Toda partida leva consigo um sujeito carregado de significados do retorno à 

terra de origem. Cada sujeito que parte leva uma identidade cultural, pois essa, 

como afirma Hall (2003), é fixada no nascimento, é a base da construção desse 

indivíduo.  Assim, “como podemos conceber ou imaginar a identidade, a diferença e 

o pertencimento, após a diáspora?” (HALL, 2003, p. 28). 

Conceitualmente, pode-se entender a diáspora a partir de dupla concepção: 

de um lado, a ideia da necessidade de construção de um “Outro”, e de um severo 

posicionamento entre o que é de dentro e o que é de fora; do outro lado, a noção de 

Saussure de que o significado não tem forma definitiva, devido à constância do 

movimento. Dessa forma, “A distinção de nossa cultura é manifestamente o 

resultado do maior entrelaçamento e fusão, na fornalha da sociedade colonial, de 

diferentes elementos culturais africanos, asiáticos e europeus” (HALL, 2003, p. 31). 

Identidade cultural está ligada a um núcleo atemporal e imutável, pois liga 

passado, futuro e presente, initerruptamente. A fidelidade às origens, a presença 

consciente de si mesma e sua autenticidade são concomitantes, o que se chama de 

tradição, como nos ensina Hall (2003, p. 30): “A identidade é irrevogavelmente 

histórica”. 

Não tendo uma identidade fixa à qual se poderia retornar, o indivíduo possui 

histórias que possuem efeitos reais, materiais e simbólicos ao comunicar-se com o 

presente constantemente: “As identidades culturais são pontos de identificação, os 

pontos instáveis de identificação ou sutura, feitos no interior dos discursos da cultura 

e da história. Não uma essência, mas um posicionamento” (HALL, 2003, p. 70). 

A cultura, a partir da perspectiva diaspórica, pode ser percebida como 

subversiva, pois não se submete a modelos culturais tradicionais a serem seguidos 

pela nação: “Como outros processos globalizantes, a globalização cultural é 

desterritorializante em seus efeitos. Suas compreensões espaço-temporais, 

impulsionadas pelas novas tecnologias, afrouxam os laços entre a cultura e o lugar” 

(HALL, 2003, p. 36). 

Os movimentos de deslocamentos provocados pela empreitada colonial 

cedem a novos deslocamentos do circuito global, criando aberturas nas 

supostamente identidades nacionais fechadas e estáticas que, em outros momentos, 

tentaram se preservar nesse fluxo contínuo de trocas. Dentro desse circuito global, a 
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preservação das identidades se tornou uma impossibilidade e uma complexa rede 

transnacional, na qual as novas posições de identificação, posicionamento 

individual, político e identidades se inserem no campo plural da representação, 

pertencendo a dois mundos ao mesmo tempo, e se “re-identificando.” 

As sociedades são compostas de muitos povos, trazem consigo narrativas 

distintas de suas origens. Na diversidade das origens, a cultura é produção. Está 

sempre em movimento, reconstruindo-se, em processo de formação. 

A pessoa negra é entendida hoje, segundo Hall (2003), como “produtos de 

novas diásporas criadas pelas migrações pós-coloniais”. A diversidade de 

identidades nas culturas híbridas, características dentro da modernidade tardia, fez 

com que as identidades negras se espalhassem, mas não se perdessem. Retornar à 

origem cultural é uma afirmação de aliança contra a homogeneização global, uma 

resistência cultural. 

O indivíduo diaspórico encontra-se dividido entre assertivas particularistas e 

transnacionalidades modernas que transcendem a raça. Essa dualidade acabou 

redefinindo a identificação cultural e o sentimento de pertencer, dualidade que 

perdura no “pós-colonial” e na “modernidade tardia”. 

De acordo com Hall (2003), o modelo de cultura está baseado em três eixos 

conjunturais. O primeiro diz respeito ao deslocamento dos modelos europeus de 

cultura, pautados no sujeito universal. O segundo eixo está relacionado ao 

surgimento dos Estados Unidos da América como potência global e centro de 

produção e de circulação global de cultura, uma massa mediada pela imagem e 

formas tecnológicas. O terceiro eixo é marcado pela luta negra pela descolonização 

das mentes dos povos, impactada pelas conquistas dos direitos civis presentes no 

processo descolonização do Terceiro Mundo4. 

Dentro da cultura, a marginalidade é lugar de produção, mesmo que não haja 

abertura dos dominantes para os que estão do lado de fora, processo cujas   

consequências direcionam-se para a diferença, para a luta em torno de novas 

identidades e de novos sujeitos no cenário político e cultural. O alcance desse 

processo não se restringe apenas às raças, mas também a etnicidades 

marginalizadas (feministas, gays, lésbicas, entre outros). A hegemonia cultural não 

 
4 Nomenclatura utilizada por Hall para se referir aos países em desenvolvimento ou subdesenvolvidos 
que foram colônias em momentos da história. 
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se trata da vitória ou dominação pura, não é um jogo de “perde e ganha”, mas a 

mudança no equilíbrio de poder nas relações de cultura. 

Para Hall (2003), a pós-modernidade é uma abertura para a diferença e, 

consequentemente, para aquilo que está às margens, sem ficar presa à centralidade 

de narrativas ocidentais. Isso garante resistência à diferença, uma forma de 

restaurar o cânone da civilização ocidental, bem como o retorno às grandes 

narrativas da história, da língua e da literatura, que são bases da formação e 

sustentação identitária das culturas nacionais em busca do absolutismo ético. 

Os excertos aqui elencados demonstram como a memória constitui o 

elemento primordial na construção, tanto fora quanto dentro, da história apresentada 

em Um defeito de cor. Ana Maria Gonçalves, com as memórias historiográficas e 

oralistas, reuniu um repertório de informações suficientes para lhe dar competência 

e criatividade para escrever o romance e torná-lo importante obra na literatura 

brasileira atual. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

A literatura permite o diálogo com a história passada e a história em 

construção. Ao caminhar pelo enredo de Um defeito de cor, percebeu-se a 

necessidade de explorar tão grandioso texto pelos meandros da memória. Para 

tanto, trilhamos as seguintes vias: conceitos analíticos referente ao romance 

contemporâneo afro-brasileiro, como forma de entendimento do percurso do real 

ao ficcional, enfatizando as estratégias narrativas para a estruturação textual, 

em que a memória se constituiu o fio condutor e estratégia discursiva 

predominante na elaboração do romance selecionado como nosso objeto de 

pesquisa. 

Ao discorrer sobre os estudos acerca do romance contemporâneo afro-

brasileiro, o conceito de contemporaneidade e seu diálogo com o texto literário, 

percebe-se que Um defeito de cor, de autoria feminina e negra, no quesito de 

verossimilhança, apresenta reflexões sobre a história brasileira, ao representar o 

povo preto, silenciado desde o período de escravidão e como esse movimento 

histórico afeta, de forma direta, a população afro descente de nosso país. 

A escrita de autoria feminina se tornou um importante e necessário meio 

de vociferar o que fora há muito silenciado e, na literatura, adquire espaço e 

significância ao falar de si e para si, revelando suas existências. Em Um defeito 

de cor, tem-se a participação feminina em duplo aspecto. O texto é fruto da 

recordação de uma mulher e quem narra a história é uma mulher. A voz feminina é 

trazida ao primeiro plano, do real para o ficcional. Ana Maria Gonçalves, a escritora 

mineira que se consagrou com a publicação deste livro, é negra, de família 

descendente de escravizados. Ao escrever a história sobre o defeito de cor, ela dá 

voz à personagem Kehinde, uma preta idosa e ex escravizada que em certa altura 

de sua vida conta todo o seu passado em busca de um filho perdido. Kehinde é a 

personagem protagonista, a mulher que coloca a fala a frente da retórica do homem 

branco, o que lhe propicia contar sua própria vivência e refletir sobre ela. 

Quando se tem a oportunidade de estudar uma obra como o romance em 

questão, também se percebe a necessidade de refletir sobre o termo negritude. 

Refletir a respeito da presença do negro como pessoa igual e importante nas esferas 
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sociais, não delimita o termo em conceito único, mas amplia-o em seus significados 

e contextualizações. 

A arte literária contemporânea propõe a ruptura da bolha dos 

estereótipos e reconhecer o negro como sujeito de seu discurso e de suas 

ações em defesa da identidade cultural,  Um defeito de cor se caracteriza 

como essa literatura dissonante, pois apresenta em seu enredo questões que 

problematizam o que está posto e perpetuado na sociedade brasileira, 

dissonando em diversos aspectos que ainda necessitam de estudos e análises 

aprofundadas que viabilizarão outras compreensões e discussões apoiadas em 

outras vertentes teóricas. 

Na busca por respostas ao propósito desta pesquisa, de caráter 

bibliográfico e analítico, analisamos as estratégias narrativas do romance Um 

defeito de cor.    Encontramos significativas passagens que ajudaram a perceber 

como a memória acompanhou a história e auxiliou Kehinde na narração de um 

longo processo histórico e cultural evidenciando o protagonismo do povo negro 

na constituição da história do Brasil. 

Em 2007, ano seguinte à publicação, este livro foi vencedor do “Prêmio Casa 

de las Américas”, assim, ao configurar no rol literário como obra vencedora de 

importante premiação, torna-se alvo de críticas. Estudos e análises aprofundadas 

deste romance, proporcionaram a esta dissertação importantes conhecimentos que 

ajudaram nas reflexões sobre as questões históricas e identitárias, além da memória 

do povo negro desde sua diáspora de África às terras brasileiras.  

 A trama apresenta a vida de uma africana, Kehinde, que cega e à beira da 

morte, narra os acontecimentos de sua vivência e de todos que estiveram a sua 

volta por quase 80 anos. Os relatos, frutos das memórias, aconteceram durante uma 

viagem da África para o Brasil em busca de um filho que se perdeu há anos por uma 

dívida de jogo, adquirida pelo seu marido, na época, um português viciado em 

praticar jogos de azar. Toda história contada remete à gênese das etnias dos povos 

que foram escravizados e traficados do continente africano para o Brasil, então 

colônia portuguesa. 

 O narrador, a voz que conta a história, é para o romance Um defeito de cor, 

elemento narrativo de resistência e local de fala. A trama é contada por Kehinde, 

uma preta escravizada, que consegue a alforria e chega a ser uma senhora de 

negócios, sem nunca perder sua essência. Ela conta a história em primeira pessoa, 
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se classifica como narradora autodiegética, todas as suas vivências são narradas a 

partir de suas lembranças, o que permite aos leitores perceberem suas relações 

com os demais elementos do texto. 

 As personagens, por sua vez, têm participações representativas em toda a 

história. Com suas singularidades intimamente ligadas aos episódios vividos por eles 

imprimem à trama a verossimilhança, capaz de causar íntima relação de ficção e 

realidade, proporcionado melhor compreensão dos contextos que marcam essa 

história. Todos as personagens de Um defeito de cor se manifestam a partir da 

narração feita pela protagonista. Kehinde, dona desta voz, traz à história centenas 

de pessoas que direta e indiretamente se relacionam com ela e dão significado às 

suas vivências. 

A memória, entendida como uma importante estratégia discursiva, é para esta 

dissertação, elemento de destaque. Um defeito de cor, narrado pela personagem 

Kehinde, se constrói pelo recurso das memórias. É possível perceber, no 

desenvolvimento dos fatos, que a sequência narrada corresponde a um processo 

cronológico de um período histórico que remete aos séculos de escravidão no Brasil. 

Então, no ato de narrar o enredo, há o passado resgatado pela memória de uma 

personagem que, no final de sua vida, resolve registrar suas memórias. Também, 

tem-se a memória historiográfica, aquela que se constrói pela autora do romance, a 

partir dos elementos históricos situados nas vivências das personagens. 

O tempo e o espaço se interrelacionam com a memória na construção da 

narrativa. O romance Um defeito de cor é construído em tempo linear e cronológico, 

intercalado com o presente histórico, assumindo a cronologia ao apresentar a 

sequência temporal. Nenhuma passagem da trama o se desprende dos relatos 

contados pela personagem, protagonista e narradora São, aproximadamente, 80 

anos descritos a partir das memórias e vivências coletivas. 

 Quanto ao espaço, temos a sua estruturação a partir de uma ambientação 

dissimulada, visto que a personagem Kehinde é ativa do início ao fim da narrativa, 

proporcionando ao leitor uma dinâmica perfeita entre ação e espaço. Todo o enredo 

se desenvolve em lugares estratégicos, desde o local de nascimento da personagem 

a todos os outros, seja em seu país de origem ou no país para onde foi trazida, o 

Brasil, ambiente em que grande parte de sua história e suas relações com o outro 

está contada no livro. 
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 Sobre a memória, em Um defeito de cor, Kehinde, ao contar sua história de 

mais de oito décadas, utiliza recortes memorialísticos. É sabido que os relatos 

apresentados por Kehinde foram contados já em sua velhice, então, ela já sabia de 

tudo que havia vivido, tendo que, a partir de então, recorrer às memórias para narrar 

a sua história. 

Um defeito de cor permite aos leitores a percepção de como é possível contar 

a história de um povo por meio de seus próprios relatos. As memórias de Kehinde se 

tornaram um dos principais recursos e alicerce para a arquitetura da narrativa. Sua 

história, contada por ela mesma, as relações com as pessoas de forma direta e 

indiretamente e os lugares por onde passou proporcionam o conhecimento de como 

se percebiam os negros, as lutas para a busca de liberdade e a cultura construída 

ao longo de séculos que ainda fazem parte dos povos brasileiros, descendentes de 

africanos e pertencentes ao meio em que vivem. 
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